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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 18• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO 
DE 1984 

L I -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Requerimento 

N"' 14, de 1984, de autoria do Sr. Senador José Ig­
nácio Ferreira, solicitando a_ retirada do Requeri­
mento nl' 13, de 1984, de sua autoria. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de lei do Senado n~' 28, de 1984, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, -que aCrescenta dis­
positiVo- à Consolidação das LeiS do Trabalho, no 
Capitulo concernente à Justiça do Trabalho. 

1.2.4 - Requerimento 

N"' 15, de 1984, de autoria do Sr. Senador José Ig­
nácio Ferreira, solicitando à Mesa, para que seja 
constituída Comissão Especial interna, para o fim 
que especifica. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR ALMIR PINTO - Centenãrici" da 
abolição da escravatura rto Estado do Ceará. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Registro de 
tópico de cana do escritor Guilherme de Figueiredo 
ao "Jornal do Braisl" a respeito do aspecto éticO nas __ _ 
campanhas eleitorais. 

SENADOR VIRGfLIO TÁVORA --:- Centeilãr\0-
da Abolição da Escravatura no Ceaiã. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Posição assu­
mida pelo PDS no concernente à eleição direta para a 
sucessão do Presidente João FigUeifedo. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 120/81 - COmple­
mentar, que acrescenta dispositivos à Lei CQmple-

SUMÁRIO 
mentar n9 16, de J I de setembro de 1975, qUe unifi­
cou o PIS-PASEP. VOtação adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento n9 857/83, solicitando nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de_ uma Comissão Especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsf­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votaçilo adiada 
por [alta de quorum. 

-Requerimento n9 6/84, solicitando, nos termos 
do inciso I do art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste infOr­
mações sobre a crise econômica e financeira da Previ­
dência e Ãssistêncía Social. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n9 896/83, solicitando nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento Interno a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco} Se-nadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 9b (noventa) dias avaliar os ·resuftã.dos da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 16/82, de autoria 
do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a proi­
bição de importar alho, Votiação -ãdiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 280/80, __ determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobfe a escolha de magistrados que devem integrar 
Tribunais _com jurisdição em todo o território nacio­
naL Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado _n9 21/83, que dispõ~ 
sobre a redução do preço de álcool para venda a pro­
prietârios de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passage.if<IS mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-1.4-DISCURSOS APÓS A ORDEM DO 
-DIA 

SENADOR LENOIR VARGAS- Visita realiza­
da ao Estado de Santa Catarina pelo Presidente João 
Figueiredo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Solicitando 
ao Senhor Presidente da República a brevidade do_ 
envio ao Congresso Nacional, de projeto de lei que 
díspõC sobre a gratificação de desempenho de função 
jurisdicional. Declarações prestadas pela Ministra 
Esther de Figueiredo Ferraz, a propósito da propala­
da reforma univers-ítâi'ii. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Endos­
sando pleito formulado ao Senhor Presidente da Re­
pública, pelo Diretor-Presidente da Conlpanhia de 
Navegação NETUMAR, no sentido de providências 
que gãranl.am O transporte de derivados de petróleo 
no Amazonas. 

SENADOR GASTÀO MVLLER -Apelo formu­
lado pelos Vereadores d3. Câmara Municipal de Bar­
ra do Garças-MT, aos representantes do Estado do 
Mato Grosso no Congresso Nacional, em favor de 
uma participação atuante na campanha em favor das 
eleiÇões diretas para Presidente da República. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SÕJ;;S ANTERIORES 

Do Sr. Itamar Franco, pronunciado na sessão de 
23-3-84. 

Do Sr. Fábio Lucena, pronunciado na sessão de 
23-3-84. 

Do Sr. Saldanha Derzi, pronunciado na sessào de 
19-3-84. (Republicação) 

J~ATAS DE COMISSOJ;;S 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Gorai do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 
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CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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ASSINATURAS 
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Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Ata da 18• Sessão,em 26 de março de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, Da 47~ Legislatura 

Presidêcia dos Srs. Moacyr Dalla e Milton Cahral 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM'SEPRE~ 
SENTES OS SRS. SENADORES.'-

Jorge Kalumc - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Hétto GueirOs......: Alexandre Costa 
- Alberto Silva - Almir Pinto -José LinS~ VirgíliO 
Távora - Cid Sampaio ..:.:. LU.fz Cava!ctJrite- -Pass-Os 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Loma_nto Júnior- José 
Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla- Nelson Cimeiro~ 
Itamar Franco - Henrique Santillo - Gastão Müller 
-Marcelo Miranda- Lenoir Vargas- Carlos Chia­
relli - Pedro Simon - Octã\•io Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o-comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aber_ta a_ se_ssão. 

Sob a proteção de Deus iniciamoS nossos tra15i:ilhoS. --
0 Sr. )9-SecretãriO procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o segufnte 

EXPEDIENTE 

PARECERES' 

PARECERES N•s 19 E 20, DE 1984 

Sobre o Projeto de. Lei do Seriado Q9-ll4, de-1982; 
que '-dispõe sobre llcença especial para a empregada 
adotante de menor de (dois) anos". 

PARECER N• 19, DE 1984 
Da Cõmlssio de Constitulçio e Justiça 

Relator: Senador Pedro Simon 
De autoria da nobre Senadora Eunice Michiles, temos 

.;:ob exame o PLS n9 ll4/82,que reivindica ri.o seu út. 19 

"A empregada adotante de criança até 2 (dois) 
anos de idade tem direito a licença, sem prejuízO dos 
saláfios, durante 30 {trinta) dias." · 

Em brilhante justificação, a auto-ra ressalta a conv_e­
niência de se estimular a adoção num país que sof(e co_m 
a infância -desamparada, e a justiça de se_licenciar por 
trinta dias, sem prtjilfzo--dos salários, a enipregada que 

_assume o ônus de cuidados maternais, adotando recém­
nascido. 

A proposição, como se vê, apresenta motivações de in­
teresse público, a serem incentivadas, merecendo pleno 
apoiamento em relação ao mérito. 

-Nesta Comissão, entretanto, temos deveres de nature­
za técnica na anãlise das proposiçÕes, o que nos leva a 
apre_ciações que. nãO raro, contrariam_ nossas in_clínações 

- emotivas. 
O projeto da Senadora Eunice Michiles apresenta fa­

l_has, de natureza jurfdica e de técnica legislativa, que po­
dem ser sanadas por emendas. 

Começa o projeto por beneficiar a empregada dq_ sexo 
feminino, quando pode ocorrer a adoção também_ por 
pessoa do sexo masculino que, abrigando um recém­
nascido em seu lar, terá problemas iguais aos de qual­
quer outro adotante. Nessa hipótese. por conseguinte. 
não se deve privilegiar legalmente a mulher, discriminan­

-do o hof!_lem em face de uma meSJ;lla sit~ação jl,lrídiça. 

O instituto de adoçã.o, por outro lado, obedece a uma 
processualística. na legislação brasileira, cercada de jus­
tas cautelas, consoante as prescrições vigentes da Lei nY 
6.697/-79, que instituiu o Código de Menores. 

Mesmo na adoção simples, exige-se a precedência do 
estágio de convivência com o menor, pelo prazo que a 
autOridade judiciária fixai', pOdendo ser dispensado o es­
tágio se o adotando não tiver mais de um ano de -idade. 
Já na adoçio plena, as exigências são consideravelmente 
mais rfgidas, condicionada, em primeiro plano, à idade 
do menor- não superior a sete anos- e à obrigatorie­
dade de que a adoção seja requerida por casais "cujo ma­
trimônio tenha mais de cinco ans e dos quais pelo menos 
um dos cônjuges tenha mais de trinta anos" (art. 32 do 
Código de Menores) . 

Em ambos os tipos de adoção, porérrl, o processo judi­
ciário implica documentação e ritmo que perturbariam 
os nobre objetivos do projeto. 

A proposição, pelo seu conteúdo~ abriga hipótese que 
exigem pronta solução: reOete seguramente as centenas 
de casos em que generosas mulheres, gemlmente apoia­
das pelos maridos, assumem a responsabilidade de criar 
_recém-nascidos tJbandonados ou "doados" por mães sol­
teiras. 

Trata-se, portanto, da "guarda" de menores, definida 
na Subseção 111 da Seção I do Título V do Código de 
Menores. Pelo§ 2~ do art. 24 desse Código, há inclusive a 
determinação, que se aproxima das asrimções do proje­
to, de que "a guardu confere ao menor a condição de de­
pendente. rara Iins previdenciários". 

Em relação ao período de 30 dias proposto para bene­
ficiar a empregada adotante, a reivindícação torna-se inM 
viável, sob o ponto de vista da sua juridicidade, pelo de.­
sequilibrio que Suscitari<l na estrutura da Consolidação 
das Leis do Tmbalho. 

Pelo art. 473 da CLT, o empregado, sem prejuízo dos 
seus salários, pode faltar ao serviço, em caso de faleci­
mento de familiares ou de dependentes econômicos. por 
"até 2 (dois) dias consecutivos" e no caso de nascimento 
de filho. por um dia. no decorrer da primeira semana(~ 
tens r e Til do art. 473). 

Ora, não parece equânime, nessas circunstâncias legais 
que se dê licença de trinta dias para a adotante de criança 
até doi~ anos de idade. Ou se ampliariam os períodos de 
licença benelicbdu da CLT- o que agravaria sobremo­
do os ônus do empregador e os da previdência social-, 
ou se limita, nos parâmetros legais vigentes, a licença 
pretendida pelo projeto. 

Outra soluç5o para se atender mais largamente à mu­
lher guardiã de menor seria a resultante dos contratos 
coletivos de trabalho, nos quais os Sindicatos de Traba­
lhadores, alertados pela proposição da Senadora Eunice 
Michiles. passariam a reivindicar tal direito para as suas 
liliadõ.ls. 

Em face do exposto, opinumos pela constitucionalida­
de do PLS n~ 114/82. atravês da seguinte 

EMENDA N9 1-CCJ 
(Sub::.titutivo) 

Dá no"a redação ao item 111 do art. 473 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 O item Jl[ do llrt. -~73 dtJ ConsolidtJçào dtJs 

Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei nç 5.452, de 
1 ~ de maio de 1943, passtJ a vigorar com- a seguinte re­
dução. 
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I Art. 473. . ............ ·· · · · · · · .. · ~-· --·-
!- ~ ..... -.c.·.~········'·•••••••••••••·~ 
11--..... ·-··· ..... ' .. ,, .. -..... '" ........ . 
III- por um dia, em caso de nascimento de fi­

lho, no decorrer da primeira semana, ou por se in­
vestir na guarda de menor, por determinação da au­
toridade judiciária. 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
caçà~. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 28 cte seterrlbrQ de 1983.- Muri­

la Badaró, Presidente- Pedro Simon, Relator- Passos 
Pôrto - Hélio Gueiros - Guilherme Palmeira - José 
Fragelli - Severo Gomes - Martins Filho. 

PARECER N• 20, DE 1984 
Da Comissão de Legislação Social 

Relatora: Senadora lris Célia 
O presente projeto, de iniciativa da eminente Senadora 

Eunice Michiles, tem por objetivo assegurar o direito à 
licença remunerada, à semelhança da prevista no artigo 
392 da Consolidação das Leis do Trabalho, à empregada 
que adote criança de até dois anos_de idade. 

Em sua bem fundamentada "justificativa", lembra a 
autora que o instituto da adoção precisa ser fortalecido, 
para reduzir a amplitude do problema do menor aban­
donado ou desassistido no País, quando se contam aos 
milhões as crianças que não têm conveniente amparo, 
prolongando-se essa penória a adolescência. 

A adotante não pede outra compensação que a de edu­
car o adotado, mas não é jUsto c:jue, por vezes, assumin­
do ela todos os ônus da assistência e da educação do me­
nor, a verdadeira mãe, exonerada desses deveres, goze de 
benefícios legais. 

Nesse sentido prossegue: 
"Há casos que a mãe, ainda na maternidade, na 

primeira semana de vida do filho, consente na sua 
ado_ção por outra mulher, enquanto jã se beneficiou 
da licença ante partum e continuará dela gozando 
por mais algumas semanas, quando cessou o motivo 
dessa mesnia licença. 

Enquanto isso, a adotante, recebendo uma 
criança recém-nata, fica com -todos os ônus dos cui­
dados maternais, mas vinculada ao seu emprego. 
Pretende-se que, das oito semanas de licença da ges­
tante, metade seja gozada pela adotante," 

Não temos dúvida de que é inteiramente procedente a -
justíficativa do projetO, porquanto aquelas semanas, 
compreendidas nos per[odos anterior e posterior ao par­
to, não visam, apenas, à recuperação física da mãe, más, 
também, à sua identificação com o filho, aos cuídados 
essenciais que devem ser dispensados à criança naqueles 
momentos do início de uma vida. 

O projeto, "evidentemente-,- não pretende nivelar as 
duas situações. Tanto--é assim-·que' a licença proPosta é 
de, apenas, 30 dlas, enquanto quea concedida à iiiãe na­
tural é de 84 dias. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, analisan­
do o projeto à luz da legislação civil e da prática forense 
quanto aos procedimentos necessários à adoção, afere-:: 
ceu emenda substitutiva que, embora permita a trami~ 
tação normal da matéria, praticamente a desnatura, 

Assim é que aquela Comissão propõe, tão-somente; a 
justiticaiivã. da falta ao trabalho por um dia, para que o 
adotante possa se investir, perante o juiz, na guarda do 
menor. 

Ora, não é esse _ _o objeto, como se viu do exame aqui 
feito. A licença tem por finalidade permitir a maior apro­
ximação da mãe com o filho, a.Quele intercâmbio afetiva 
que surge naturalmente enire as duas criaturas, uma mis­
tura sublime de amor e :!!"•tinto. Por isso, não Podemos 
concordar com a emenda 
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Ante estas considerações, opinamos pela aprovação 
do projeto_ e pela rejeição da Emenda Substitutiva da Co­
missão de Constituíção e Justiça. 

Sala da Comissão, 17 de novembro de 1983. _-Jutahy 
Magalhies, Presidente - lris Célia, Relatora - Altevir 
Leal - Hélio Gueiros- João Calmon. 

PARECERES N•s 21 E 22, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do &nado n~' 156, de 1981, 
que "altera e revoga dispositiVOSI_Ia Consolldaçio das 
Leis dO Tfabliiho e na Lei n9 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescrição no Direito 
do Trabalho''. 

PARECER N• 21, DE 1984 
(da Comissão de Constlbllção e Justiça) 

Relator: Senador Bernardino Viana 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Nelson Carneiro, altera a redação do artigo I I da CLT 
- Decreto~Iei n~' 5.454, de 19 de maio de 1943-, -com Õ 
objetivo de estabelecer que a prescrição dos direitos asse­
gurados pela legislação consolidada, somen"te ocorrerá 
após 2 (dois) anos de cessado o contrato de trabalho. Em 
decorfência, revoga o art. 119 da mesma Cl T e o artigo 
10 da Lei n~' 5.889, de 8 de junho de 1973, que "estatui 
normas reguladoras do trabalho rural, e dá outras provi· 
dências", 

Na Justificação, assinala o Autor que a medida tem 
por obj~tivo corrigir o que descreve como ""ação do po­
der econômico COf?,tra o assalariado, que ftca na con­
dição de submissão absoluta ante o mais forte, não po­
dendo valer-se do direito de reclamar na forma da lei sob 
pena de dispensa sumária''. 

De fato, a legislação consolidada apenas estabelece 
que "prescreve em dOis anos õ direito de pleitear a repa­
ração de qualquer ato infringente de dispositivos riela 
çontido" (isto é, na CLT), o que inibe muitas vezes o em­
pregado de pleitear seus direitos na vigência do contrato 
de trabalho, temeroso de represálias do patrão, mormen­
te a demissão. 

Assim, transferindo o termo inicial da prescrição para 
a data de extinção do vínculo empregatício, deixará de 
existir o temor do empregado em reiyindicar aque[a re­
paração de que falta a lei, como aliás sóí _acontecer. 

Diante do exposto e considerando, no mérito, a utifi­
dade social da_medida, bem como que inexistem óbices 
quanto ao. aspecto jurídico-constitucional, nosso Parecer 
é pela aprovação do Projeto. 

·Sala das Comissões, 24 de novembro de 1982.- Aloy~ 
s_io ChaYes, Presidente - Bernardino VIana, Relator -
Aderbal Jurema- Dulce Braga- José Fragelli -.Leite 
Ch~ves - Affonso Camargo - Almir Pinto. 

PARECER N• 22, DE 1984 
(dii Comissãô de LegiSlaÇão -SoCial) 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 
A alteração do artigo 11 e a supressão do artigo 119 d3. 

Consolidação das Leis do Trabalho, que tratam de pres­
crição bienal dos direitos assegurados ao trabalhador no 
curso da relação empregatícia, são o objetivo do presente 
projeto, de autoria do eminente Sena_?~~ Nelson Carnei~ 
r o. 

A matéria tem sido alvo, desde os primórdios da Con~ 
solidação das leis do Tmbalho, de muita controvérsia, 
de estudos e d'e decisões, por vezes surpreendentes, dos 

-mestres do direito e dos Tribunais especializados. 
E que o principio inserto na legislação civil, de que a 

prazo prescricional deva ter início a partir da ocorrência 
do fato ou do seu conhecimento pela parte detentora do 

____ direito, c_omo norma de ordem, de harmonia e de certeza 
nas relações juridicas, perdeu totalmente a sua eficácia 
ao ser transportado para a legislação trabalhista. 
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De fato~ o empregado, ao ter lesionado um seu direito, 
tem dois anos prescricionais para pleitear, na Justiça, a 
reparação do dano. 

Como eni. geral, a lesão do direito se dá durante a vi­
gência do contrato de trabalho, claro está que o empre­
gado, para evitar a vindita do patrão, deixa de propor a 
ação trabalhista, perdendo, assim, pela decorrência do 
prazo prescricional, a possibilidade de ter a reparação 
devida. 

O que o presente projeto objetiva é fazer com que o 
prazO da-rfresci'ição tenha início a partir da data da resci­
são do contrato. Nesse caso, não estando mais o empre­
gado sujeito a perseguições ou indiossincrasias do pa· 
trão, poderá, livremente pleitear seus direitoS -perante a 
Justiça do Trabalho. 

A "Justifica:tíVa"- dO- projeto é ampla e extremamente 
bem fundamentada com lições de eminentes mestres e ci­
tações jurisprudenciaís. 

Acreditamos que a alteração proposta é de relevante 
interesse__social, pois que beneficia não só os trabalhado­
res, ao inibir os empregadores na prática de atos leSivos 
aos seus direitos, como também, porque se compatibiliza 
com a legislação do Fundo de Garantia do J"empo de 
Serviço e da Previdência Social. 

De fato, como acentua o autor, "havendo erros, aci­
dentais ou não, ou mesmo falta de recolhimento do 
FGTS, como é muito comum, todos os valores, com 
mais de dois anos da data do pagamento, não reclama­
dos, seriam automatiCamente atingidos pela prescrição. 
Ora, se o cálculo do FGTS decorre da remuneração efe­
tivamente paga ao empregado, como calcular a contri­
buição não depositada sobre parcelas atingidas pela 
prescrição bienal"? 

Entendemos, pois, que o projeto é pertinente e justo, 
pri~cipalmente para evitar, _como diz Russomano, que a 
prescrição nos moldes em que está preceituada na CLT, 
continue "matando aos poucos os direitos do trabalha­
dor". 

Sala da Coffiissão, 22 de março de 1984. -Jutahy 
Magalhães, Presidente - Fernando Henrique Cardoso, 
Relator - Eunice Michiles - Pedro Slmon - Gabriel 
Hermes --João Calmon. 

PARECERES N•s 23, 24 e 25, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Lei do Senado gç> 41, de 1982, 
que uacrescenta artigo ao Decreto-lei n~' !§94, de 27 de 
maio de 1969, que institui a "Loteria Esportiva Fede­
raJ, e dá outras providências''. 

PARECER N• 23, DE 1984 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador HeiYídfo Nunes 

A ilustr~ Senadora LaéJja de Alcântara, com o Projeto 
de Lei do Senado _n 9 41/82, de sua autoria, que esta Co­
missão paSsa a examinar, pretende que a Presidência da 
Caixa Econômica Federal, faça publicar anualmente ba­
lanço patrimonial, financeiro e econômico- com rela­
tórios detalhados das rendas obtidas com a Loteria Es~ 
portiva Federal, a fim de que a opinião póblica acompa­
nhe e fiscalize a movimentação de verbas geridas por 
aquela instituição. 

O rigor na exigência de .tal prestação de contas deve 
ser, naturalmente, acolhida, embora tais prestações ve­
nham sendo feitas habitualmente. 

No mérito, pois, o projeto merece apoiamento. 
Quanto ao mais a proposição precisa ser escoimada de 

alguns defeitos. O primeiro diz respeito ao Decreto-lei n9 
1.405, de 20 de junho de 1975, cujo ano foi erroneamente 

_grafado; em segundo lugar, o diploma legal que trata das 
aplicações da renda líquida do concurso de prognóstico 
esportivo destíriado ao custeio da realização de Campeo-
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nato Brasileiro de Futebol ê o Decreta-lei n~ 1.617, de 3 
de março de 1978, e não o Decreto-lei n9 [.405/75; final­
mente, dois importantes diplomas legais que disciplinam 
também a matéria .foram omitidos pela proposição exa­
minada- a Lei n9 6.168. de 9 de dezembro de 1974 e o 
Decreto-lei n9 l.923, de 20 de janeiro de 1982. 

Face aos defeitos apontados, entendo que o melhor 
caminho a ser trilhado ror esta Comissão será o ôc afir­
mar a inviabilidade por razões de técnica legislativa da 
proposição. diante da grave dificuldade _de alcançar,_na 
plenitude.. os reais obje.tivos colimados pela ilustrada ex­
Senadora Laélia de Alcântara. 

Isto posto, pela rejeição do projeto. 
Sala da Comissão, 8 de junho-de 1983.- Murllo Ba~ 

daró, Presidente. -_Helvídio Nunes, Relator.- Odacir 
Soares- Martins Filho- Aderbal Jurema- Marcon~ 

des Gadelha - Pedro Simon - Enéas Faria - Hélio 
Gueiros - Alfredo Campos - Carlos Chiarelli - Carlos 
Alberto. 

PARECER N' 24, DE 1984. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Fragelli 

A proposição em tela,_ de autoria da ilustre Senadora 
Laélia de Alcântara, visa a estabelecer a obrigatoriedade 
de vir a Caixa Econõmka Federal a publict~r, anualmen­
te, balanço financeiro, patrimonial e econõmico, acom­
panhado de minucioso relatório onde constem as rendas 
obtidas com a Loteria Esportiva, as aplicaçõe.<; previstas 
na legislação, os valores recolhidos a título de cota de 
previdência, as transferências para custeiO do Cllmpeo­
nato Brasileiro de Futebol e aquelas destinadas à Cruz 
Vermelha Brasileira. 

A douta Comissão de _Constituição e Justiça, após 
apontar falhas na remissão feita no projeto' a diploinas 
legais que regem a matéria, opinou pela sua rejeição, em 
face das falhas de técnica leglstiva que apresenta. 

Cabe-nos, nesse passo, a análise da medida, nos ter­
mos regimentais. 

Em que pesem as considerações expendidas pelo pare­
cer supracitado, que sustenta o equívoco da proposição 
ao mencionar o Decreto-lei n"' 1.405, de 20 dejunhO-de-
1975, aO ín\:ês de referir-se ao Decreto-lei n9 1.617, de 3 
de março de 1978 e da omissão da Lei n~' 6.168, de 1974 e 
do Decreto-lei n~' 1.923, de 19&2, entendemos .que o con­
teúdo do projeto mcreçe.encômios, tendo em vista uma 
maior publicidade dos dados financeiros concernentes à 
exploracão da Loteria. 

A nosso ver. apenas, o defeito acima registrado existe 
na proposição em tela, dado que menção ao Decreto-lei 
n~' 1.923. de 20 de_janeiro de 1982 e à Leí n"' 6.168, de 9 de 
dezembro de 1974, torna-se dispensável._ 

Com efeitO, tal publicidade há de contribuir para à 

maior eficácia dos procedimentos de fiscalizaÇão e con­
trole dos resultados obtidos com_ o loto em questão. 

Objetivando sanar o oe-feito de- ordeili~mCfame-nte rOr~ 
mal, face à inquestionável conveniência da medida, na 
sua essência, oferecemos a seguinte: 

EMENDA N' 1- CF 
(Substitutivo) 

Dá nova redação ao art. 7' do Decreto-lei Jl9 594, 
de 27 de maio de 1969, renumerando para art. 89 o 
atual art. 79, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 O art. 7~' do Decreto-lei n"' 594, de 27 de maíó 
de 1969, passa a viger com a seguinte redação, renume· 
rando para art. 8"' o atual 71': 

"Art. 711 A Presidência da Caixa ECOnômica 
Federal publicará, anualmente, balanço patrimo-
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nial, financeiro e econômicO (analítico e sintético), 
acompanhado de n:lalório detalhado das rendas 
brutas e líquidas obtidas com a Loteria Esportiva _ 
Federal, das aplicações previstas na legislação em 
-~igor J?!Ovenientes de 5Ua rei} da líquida~ das c:!_esp_e­
sa~ com o paga_f!lento_ da cota de previdência de que 
trata o _art. 51'_ desta lei, das aplica_ç§f?s da renda 
líquida total do concurso de prognóstico esportivo 
destinado ao custeio da realização do Campeonato 
Brasileiro _de Futebol, a que se refere o Decreto-lei 
n~' 1.617; de 3 de m-arcO de lrJ79,_bcm cOino dis apli­
cações decorrentes da renda líq~ida de co-nc_ursos de 
prognósticos Esportivos destinado à Curz Vermelha 
Brasileira. de qÚe trata a Lei n~' 6.905, de 11 de maio 
de 1981:-

ArL 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrârio. 
Sala da Comissão, 6 de outubro de 1983. -Itamar 

Franco, Presidente. -José Fragellf, Relator. - Hélio 
G-Ueiros- SeVerO Gomes- João c8stelo -lris Célia­
Jutahy Magalhies - Joio Lúcio - Pedro Simon. 

PARECER No 25, DE 1984 
(da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Ao relatar o Projeto de Lei n"' 41, de !982, apresentado 

pela Senadora L.1élia Alcantâra, votei pela constitucio­
nalidade mas recomendei, ''face aos defeitos apontados. 
entendo que o melhor caminhQ a ser trilhado por esta 
Comissão será o- de afirmar a-inviabilidade por razões de 
técnica legislativa da proposição, diante da grave dificul­
dade de alcançar, na plenitude, os reais objetivos co lima­
dos pela !lu<;trada ex-Senadora La~lia Alcântara". 

Aprovado o parecer por unanimidade, eis que na Co­
missão de Finanças o eminente Senador Jo'sé f~agelli, 
que lhe examinou, em profundidade, o mérito, concluiu 
pela aprovação da maté~ia, traduzida na emenda substi­
tútivã Qúe ofereceu. 

Cabe a e.:;te Colegiado, portanto, dizer sobre a consti­
tucionalidade e juridicidade do substitutivo do ilustre re­
present~nte do Estado de Mato Grosso. 

A..emenda substitutiva do Senador José Fragelli não 
fere a Lei Mtiior nem a sistemática jurídica vigente. 

É o parecer. 
Sala da Comissão, 2 t de março de 1984.- Murilo Ba .. 

daró, Pre.o,idente- HeMdio Nunes, Relator.- Martins 
Filho- Pedro Simon- Octávio CardOso- Passos 
Pôrto- Almir Pinto- José Fragelll. 

PARECERES NoS 26, 27, 28 E 29, DE 1984 

Sobre o ~rojeto de _Lei da Câmara no? 14, de 1981 
(na origem, nl' 2.977~B, de 1980), que ''suprime a alí­
nea ''b ••, do artigo 39 da Lei p9 3.807, de 26 de a_gosto 
de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social". 

. PARECER No 26, DE 1984 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Almir Pinto 

O presente projeto, originário da Cãm'arã dos Deputa~­
dos, busca, com a supressão da alínea b do artigo 39 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, pór fim a uma ques­
tão _extremamente controvertida que, durante anos, tem 
sido causa de acirradas polêmicas judiciais. 

Trata-se, em síiltese. da extinção da pensão previden­
ciária- Cm virtude do casamento de pensionista do sexo 
feminino. 

Entende a administração da Previdência Social, inter­
pretando liter-aln1ente o dis-posto na nlenciOnada alínea 
h, do artigo -39, da Lei n~' 3.807, de 1960, que, sendo a 
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pensão um- benefício que pressupõe ·a dependência eco­
nômica, pois que a ele só têm direito os dependentes do 
segurado falecido, a convo!ação de novas núpcias de 
pensionista do sexo feminino importa, praticamente, na 
cessação do estado de dependência e, conseqUentemente, 
na desnecessidade da pensão. 

Embora o cancelamento da pensão, na hipótese subjiJ.­
cente, decorra de um dispositivo legal, numerosos casos 
têm sido levados à Ju~tiça por pessoas inconformadas 
com a perda daquele benefício pecuniârio, lastreando 
sJ.Jas pretensões na prevalência de preceito constitucional 
sobre norma da lei ordinária, e, reiteradamente nossos 
mais altos Tribunais têm decidido em favor das postu­
lantes. 

Nesse sentido, assim se manifestou o eminente Minis­
tro Décio Miranda, em voto unanimemente aprovado: 

"Não perde a pensão deixada pelo filho a mulher 
que contrai novo casamento, quando este não lhe 
trouxe situt~ção de independência econômica de tal 
ordem que dispensasse aquele benefício. DizendO a 
Constituição. no artigo 175, que a família é consti~ 
tuída pelo casamento e terá direito à proteção dos 
Poderes Públicos, ter-se~á de considerar não escrita 
a disposição de lei que acarrete para alguém detri­
mento dos recursos de sua subsistência pelo simples 
fato de ter constituído família." 

Sob outro fundamento, mas concluindo, também, pela 
inaplicahilidade da disposição previdenciâria, o Tribunal 
Federal de Recursos, elll acórdão unânime relatado pelo 
ilusfre Ministro Gueiros Leite, assim decidiu: 

"t: sabido que o benefício da pensão garante ao 
dependente do segurado pré-morto certa importân~ 
cia em dinheiro, como é o cas.o .da viUva, 
pressupondo-se que da mesma necessite para o seu 
sustento, f<~to que independe de prova (arts. li, I, 13 
e 36. Lei nl' 3.807/60). Tal benefício decorre de con­
tribuições feitas pelo segumdo, mas às custas da 
economia do casal, e se concretiza num direito a cer~ 
ta contraprestação, que se incorpora ao patrimônio 
do destinatário. como termo inicial do exercício. 
Sobrevindo o termo final, com o óbito do segurado, 
terá início, então, o exercício do direito pelo des.tiw 
natãrio supêrstite," 

"Assim pens-o quando ponho em confronto 
aquele artigo 39, b, com os artigos 229 do Código 
Civil e 175 da Constituição por ser antijurídico inde­
xar o casamento como motivador d_e inovação con­
trária a direito, desde que ato perfeitamente !feito e 
moralmente honesto, posto sob a proteção do Poder 
Público." 

Vê-se, portanto, que, tanto pelo fundamento constitu­
cional de proteção à famíla, quanto pela tese do direito 
adquirido pelo implemento de uma condição a termo, 
que os nossos Tribunais repelem a clicácia daquele arti­
go da Lei Orgânica da Prçyidéncia Social. Outras deci­
s.ões constam, ainda. da Justificativa do projeto, mas cre­
mos. que, suscintamente, deixamos aqui expresso o pen­
samento e a interpretação que dá à matéria a nossa ma­
gistratura. 

Como benl acentua o Autor, o ilustre deputado Jorge 
Cury. vale recordar que a pensão previdenciâria não é 
uma bcncsse mas, sim, a retribuição dils contribuições ti­
radas da economia do casal. Por isso, a pensionista viúva 
ad-quire o direità inalienável à percepção do benefício, 
uma vez cumpridas as condições do seu implemento, não 
podendo um ato legitímJ.mente amparado pelo Estado, 
como o casamento, ser CJUSU excludente ou interruptiva 
daquele direito. 

A aprovação do presente projeto, portanto. põe termo 
às pendências judiciais, de vez que firmada como está a 



Março de 1984 

jurisprudência, não hã.verá como s-e ãPficar, aos casos 
concretos o inquinado dispositivo. 

Ante essas considerações, opinamos pela aprovação 
do presente projeto. 

Sala das Comissões, 14 de maiO de 1981.- Raimundo 
Parente, Presidente- Almir Pinto, Relator- Eunice 
Michiles - Dejandir Dalpasquale- Lenoir Vargas -
José Fragelli- Hugo Ramos. 

PARECERES Nos 27 E 28, DE 1984 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 14, de 1981 

(nl' 2.977-B, de 1980, na Casa de origem), que "su­
prime a alínea "b'' do artlgo39 da Lei n' 3.807,de26 
de agosto de 1960 - Lei Orgânicil da Previdência 
Social"; o Projeto de Lei do Senado n' 42, de 1981, 
que "dispõe sobre a revogaçio da letra ub" do caput 
do artigo 39, da Lei q9 3.807, de 26 de agosto de 1960 
- Lei Orgânica da Previdência Social"; e, o Projeto 
de Lei do Senado n~> 47, de 1981, que "revoga disposi­
tivo da Lei Orgânica da Previdência Social (n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960)". 

PARECER No 27, DE 1984 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Martins Filho 
O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados, suprime a alínea b do artigo 39 da Lei Orgânica da 
Previdência Soda!, estabel6cendo, coritrario sensu, o di­
reito_ da pensionista do sexo feminino de continuar per­
cebendo a quota da pensão, na hipótese de que venha a 
contrair novas núpcias. 

A matéria foi aprovada na outra Casa do Legislativo e 
já recebeu, no Senado, parecer favorável da dOuta Co­
missão de Legislação Social, tendO subido à nOssa apre­
ciação em decorrência do pedido de apensamento aos 
Projetos de Lei do Senado números 42 e 47,- amóos de­
!981. 

Como não existem razões em cõntráriO, sOmoS- pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n~> 14/81, quan­
to ao aspecto jurídico-constitucional, ficando prejudica­
dos, em decorrência, os PLS n~'s 42/81 e 47/81. 

Sala das Comissões, em I~> de abril de 1982. -Aderbal 
Jurema, Presidente- Martins Filho, Relator- Bernar­
dino Viana- José Lins- João Calmon- Almir Pinto 
- Tancredo Neves- Lázaro Barboza. 

PARECER No 28, DE 1984 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Orestes Quércia 
Retoma a esta Comissão, pã.rá apreciação conjuntã 

com os Projetos- nt?s 42 e 47, de 1981, respectivamen-te, de 
autoria dos eminentes Senadores Roberto Saturnino e 
Humberto Lucena, a presente proposição, originãria da 
Câmara dos Deputados, qUe visa suprimir dispositívo da 
Lei Orgânica da Previdência Social que ex.tingue a pen:. 
são previdenciária em virtude do casamento de pensioM 
nista do sexo feminino. -· 

O projeto já recebeu circunstanciado parecer do ilustre 
Senador Almir Pinto que, furidamentado em reiteradas­
decisões dos nossos mais altos Tribunais, concluiu pela 
aprovação da matéria, tendo em vista, prinCipalmente, 
que o casamento, como instituição básica da família, não 
pode ser causa excludente ou restritiva de qualquer direí: 
to. 

Além disso, a viúva, pensionista da Previdência Social, 
tem direito ao benefício não apenas porque era depen­
dente do segurado falecido, mas, sobretudo, porque as 
contribuições que geram esse direito foram tiradas da 
economia do casal. 

Os projetos eira anexados dispõem, ex.atamerite, sobi6 
a mesma matéria, isto é, revogam o malsinado dispo-siti­
vo da Lei Orgânica da Previdência Social, dando cum· 
primento _às normas regimentais, ratificamos o parecer 
anterior desta Comissão ao PLC nY 14, de 1981, e opina-
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mos pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do _Senado 
n~'s 42 e 47, de 198!, que lhe foram anexados. 

Sala das Comissões. 26 de agosto de 1982.- Raimun­
--do Parente, Presidente - Orestes Quércla, Relator -

Aderbal Jurema- Gabriel Hermes- Moacyr Dalla­
Almir Pinto. 

PARECER No 29, DE 1984 

Da Coriiissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nt? 14, de 1981, 'que "suprime a alínea 
"b" do artigo 39 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgânica da Previdência Social". 

Relator: Senador Roberto Campos 

Vem ao exame desta Comissão de Finanças o Projeto 
de Lei da Câmara n~> 14/81, de autoria do Sr. Deputado 
Jorge Cury. 

Visa o presente projeto a_suprimir a alínea b do art. 39 
da Lei n~> 3.807, de 26·8-60. 

A supressão da alínea b do referido art. 39 tornará to­
das as pensões vitalícias, uma vez que a mencionada alí­
nea estabelece ~·erbis: 

Art. 39. A quota da pensão se extingue: 
a) ..................................... . 

b) pelo casamento de pensionista do sexo femi­
nino. 

Em prindpio,-importa salie"nta:r qUe-a pensão por mor­
te configura um benefício essencialmente social que se 
alia à Pres"tação de alimentos e é destin-ada aos depenâen-~ 
tes do segurado falecido. A dependência da esposa e dos 
filhos menores de 18 a 21 anos, conforme O Sexo, mascu­
lino e feminino, respectivanúmte, é presu~id?. :_'\-_ c:!_epen­
dência dos demais, como o pai e a mãe, deve ser compro­
vada, 

A importância da pensão, devida ao conjunto de de­
pendentes do segurado é constituída de uma parcela fa­
miliar igual a 50% do valor da apo~eiltadoria que serviu 
de base de cálcuio, mais tantas parcelas de 10% quantos 
forem os dependentes, limitada a I 00% daquela aposen­
tadoria base, na forma do art. 37 do LOPS. 

As cotas, assim formadas, têm limitada a sua duração 
pelo regimento de eventos que determinam sua alteração 
ou extinção, como vimos, por exemplo, na maioridade 
dos filhos e filhas do segurado, por morte de qualquer 
dos dependentes ou pelO casamento do dependente do 
sexo feminino, quer seja a tilha que casa, ou a própria 
víUva, pernamecendo, entretanto, na renda mensal da 
pensão, a parcela familiar, com a última cota em vigor. 

O caSamento do dependente do sexo feminino o ex­
clui, portanto, do rol de dependência do segurado faleci­
do, na forma da letra "b" do art. 39 da referida lei, para 
constituir-se em novo dependente do segurado c-om 
quem tenha se ligado em matrimôilíO,-uma vez que oca­
Same-nroen·seja uma nova situação de âependência, pre­
sUõHda. 

Como se observa, nessas condições encontra~se a es­
posa, antes viúva, como dependente do novo marido, de 
forma legal. E assim o ê perante a Previdência Social 
com a nova ::;ituação, já que a.ssume, com o novo casa­
mento, a condição de dependente, uma nova linha, 

A Previdência Social está alicerçada no Seguro- SOcial 
para cujas prestações são exigidos estudos técnico­
-atuafials- que visam prever a~dncidências dos fatos deter­
minantes das diversas prestações e a necessidade finan­
ceira para atender aos encargos supervenientes. Manter 
uma penslio quando a beneficiária já é dependente de ou~ 
tro. -segurado, significa subtração de recursos previden­
ciáriOs, ·em prejuízo do próprio sistema. 

Os efeitos da medida prevista no projeto são muito 
onerosos para a Previdência Social, uma vez que a su­
pressão da letra "b" do art. 39 da Lei Orgânica da Previ-
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dência Social torna indefinida a manutenção de toda 
cota_feminina de pensão. 

Assim, pelo exposto, e considerando o ônus adicional 
à Previdência Social, somos contrários ao projeto em 
exame. 

Sal<~ das Comissões, 22 de março de 1984. -Itamar 
Franco, Presidente- Roberto Campos, Relator - Ju~ 

tahy Magalhães- José Fragelli- Octávio Cardoso­
Almir Pinto - Guilherme Palmeira - Passos Pôrto --­
Severo Gomes, vencido - Gabriel Hermes - Pedro Si­
mon, vencido. 

PARECERES NOS 30 E 31, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nt? 45, de 1979 
(n~' 924-B, de 1975, na Câmara), que "isenta da con­
tribuição ao Instituto N acionai de Previdência Social, 
como empregadoras, as entidades que prestam assis­
tência médica aos seus associados". 

PARECER No 30, DE 1984 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jalson Barreto 

O projeto-em exame, originário da Câmara dos Depu­
tados, tem por objetivo isentar da contribuição previden­
ciária, na qualidade de empregadoras, as entidades sindi­
cais que prestam assistência médica aos seus associados. 

Trata-se de medida que há muito se impunha,como 
um corretivo dessa verdadeira distorção das finalidades 
precípuas dos sindicatos. O que hoje se observa, talvez 
por terem perdidos nestes últimos anos sua autenticida­
de, ou, por lhes terem sido negada a indispensável repre­
sentatividade, ê que os sindicatos assumiram muito mais 
o papel de entidade de assistência social em vez aquele 
que constitui a sua razão de ser: a defesa intransigente 
dos legítimos interesses d-a classe. 

Hoje, o sindicato substitui a escola públiCa; ampara o 
desempregado; presta serviços médico, dentário e hospi­
talar; dá assistência social à família do trabalhador; 
constrói áreas de lazer e de recreação; coopera em pro­
gramas de nutrição, enfim, uma enorme e complexa mul­
tiplicidade de atividades que, de secundárias, pouco a 
pouco, se transformara_m em sua finalidade prindpal. 

Ora, pagam as empresas, pagam os empresários, pa­
gam os trabalhadores, paga toda a população por meio 
de impostos, taxas e contribuições para a manutenção de 
órgãos e serviços públicos especificamente criados para 
aqu.eles fins. E aí estão a LBA, o INPS, a FUNABEM, 
os Centros Sociais Urbanos etc., todos com suas verbas e 
dotações, fazendo "corpo mole", numa espécie de "ope­
ração descalça bt?ta", deixando recair sobre os sindicatos 
obrigações que são de sua inteira competência e respon­
sabilidade. 

Ora, se não é_ possível e nós sabemos que é, mas 
admitindo-se não é possível a esses organismos estatais 
assumir, integralmente, seus deveres, seja por fatores 
conjunturais, seja pela impossibilidade de atendimento 
direto_ a toda população necessitada, não é justO que ·as 
entidades sindicais, que lhe f<~zem as vezes, continuem 
oneradas, como se fossem empresas de alta lucrativida­
de, com as despesas da contribuição previdenciária e de 
outras mais. 

Esta, portanto, é a situação que o projeto busca corri­
gir. Propõe ele q-ue os sindJcatos que prestam assistênCiã: 
médica aos seus associados, diríamos nós, em caráter su­
pletivo-à Previdência Social, fiquem isentos da contri­
buiÇão previdenciária. Nada mais justo. 

De certo que nào faltará quem diga que a Lei Orgâni­
ca da Previdência Social, especialmente no artigo 56, au­
toriza a celebra-çãÕ de convênios para tais casos. Sucede 
que esses convênios, embora prevejam o reembolso das 
despesas médicas. limitam-nas aos valores tabelados pela 
instituição previdenciária. Ora, é fato sabido e consabido 
que essas tabelas são incríVelmentc inferiores aos custos 
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reais dos serviços prestados, até porque têm por base 
preços subsidiados pelo orçamento da autarquia. Como 
isso não se dá com os sindicatos, claro que as diferenças 
a maior representarão sempre um ônus líquido para a 
entidade convenente. 

Assim, a dispensa da contribuição, mesmo que não 
cubra aquelas diferenças, signifiCará, sem dúvida, algum 
desafogo para tiS comprlmfdos orçamentos dos sfn-dícã· 
tos. 

Por esses motivos e considerando que o projeto é vãli_­
do, justo e de elevado alcance social, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1979. -Lenoir 
Vargas, Presidente- Jaysou_Barreto, Relator- Nelson 
Carneiro- Humberto Lucena- Aloysio Chaves- Hen­
rique de La Rocque. 

PARECER N• 31, DE 1984 
D~ Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Fragelll 
Trata-se de proposição oferecida pelo iluStre Deputa­

do Joel Lima, visandQ a autorização legislativa -para a 
concessão de isenção dit c-ontribuição ao Instituto Nacio­
nal da Previdência Social, devida por entidades sindicais 
de categoria profissionais que prestam assistêriCia médi­
ca a seus associados. 

Antes de obter aprovação no Plenário da Casa_de ori­
gem, em 1979, tramitOu o projeto pelas Comissões de 
Constituição e Justiça,_de Trabalho e LegislaCaO Social e­
de Finanças, as quais se manifestaram pelo Seu acolhi­
mento. 

No Senado Federal houYe, até então, apenas a mani­
festação da Comissão de Legislação Social-fiõ serltido-'da 
aprovação da medida. 

A recente aprovação do prosseguimento da trami­
tação pelo PlenáriO, em atenção ao disposto no § 2"' do 
art. 36_8 do Regimento Interno, impõe-nos o exame da 
matéria no prazo ali previsto e dentro do âmbito das 
atribuições desta Comissão. 

Em que pese possa aparentar que a sugestão em anãli~ 
se venha a se justificar pelo fato de as entidades_sindicais 
prestarem assistência médica a seus associados e, por via 
de conseqaência, a Seus próprios empregados, não vis­
lumbramos nessa hipótese razão suficientemente .forte 
para a isenção proposta. 

Qualquer tentativa -de. analogia-da situação em tela 
com a isenção outorgada às entidades beneficentes, da­
parcela da contribuição previdenciária, como empieia· 
doras, pela Lei n"' 3.577, de 1959, esvazia-se, pOis O referi­
do_ diploma foi revogado pelo Decreto-lei n9 1.5_72, de 
1977. 

Registre·se, ademais, _que a crise financeira que atinge 
duramente o sistema previdenciârio oficial não reC:omeil­
da a concessão do favor aludido na propo~ição em _ques­
tão. 

Por derradeiro, é de se salientar a fragilidade do argu­
mento básico mencionado pela justificação do autor e 
adotado por outros órgãos técnicos que se detiYerarn na 
análise do projeto. 

O fato de prestarem as entidades supramencionadas 
assistência médica, a nosso ver, não pode levaf à conclu­
são de que tais instiüi"ições substituem a previdência so­
cial exercida pela autarquia federal. 

Além da prestação desse serviço, confere a legislação 
funções muito mais amplas ao INPS. 

Os benefícios Cõi1fiados ao mencionado óigão_ envol­
vem, além da assistência médica, em geral (farmacêutica 
e odontológíca), as Prestações relaCionadas no art. 22 da 
Lei n"' 3.802, de_ 1960, a saber: auxHio.doeriça, aposenta· 
daria por invalidez, por velhice, especial e por tempo de 
serviço, auxílio-natalidade, pecúlio· e salário familia, 
além daquelas pagas a dependentes dos segura-dos, tais 
como-, a pensão,_ o auxílio~reclusão, o auxílio-funeral e o 
pecúlio. 

DIÁRIO DO CONGRE~SO_NACIONAL (Seção I!) 

Evic:!encia-se, assim, q~e as funções a cargo do sistema 
previdenciário estatal não podem-ser equiJ:,.Úadas-àque­
las _exercidas pelos sindicatos ou associações profi~sio· 
nais, daí por que o descabimento da isenção ora sugeri­
da, ainda mais quando se debate a instituiÇãõ ofiCíiil com 
a grave ~rise finan~_eira que, de resto, atinge toda a 
Nação. 

Entendendo inconv_eniente, do ponto de vista financei­
ro, a dispensa d::~ contribuição supra-referida, opinamos 
pela rejeição do projeto em exame. _ · 

Sala _d::~ Comissão, em 22 de rllari;o de 1984. -Itamar 
_ Fran_co,_ ~resiçl~nte- J_osf Fragelli, Relator- Cid Sam­
paio- Gabriel Hermes- Jutahy Magãlhàes- Roberto 
Campos - Almir Pinto --Passos Pôrto - Octávio Car­
doso - Pedro Simon - Severo Gomes. 

PARECERES N•s 32 e 33, llE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nY 36, de 1981 
(n"' 198-C, de 1979, na Casa de origem), que "assegu­
ra direitos aos ~mpregados em caso de f~~ncia ou 
concordata da empresa. 

PARECER_ N.,.. 32, DE 1984 
(D~ Comissio de Legislação Social) 

Relator: Senador Carlos Chlarelll 
Originário da Câmara dos Deputados e de autoria do 

ilustre Deputado Ulysses Guimarães, o Projeto de Lei 
sob ex::~me, visa alterar a redação do§ 1"', do art. 449 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, para incluir, além 
da falência também a concordata como fator de privile­
giamento de créditos relativos a direitos dos empregados 
e, ainda, incluir os .depósitos devidos ao Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço. 

Vejamos, para melhor exame da matéria, a redação do 
dispositivo vigente e a do Projeto do ilustre Deputado 
Ulysses Guimarães: 

-.-Dispositivo legal vigente: 

"§ 1 "'· Na falência, constituirão crédito privile­
giado_a totalidade dos s;:~.lários devidos ao emprega­
do e a totalidade das indenizações a que tiver direi­
to." 

. - Redação proposta: 

"§ J9 Na falência e na concordata, constituirão 
crêdito preferencial os depósitos devidos ao Fundo 
de Garantia do Tempo de ServiÇo, a totãJidade dos 
salários devidos ao empregado e um terço das inde­
nizações a que tiver direito, e, crédito quirografário; 
os restantes dois terços." 

Pel_a duas redações, do dispositivo em vigor e da Pro~ 
posição, verifiCa-Se, sem muito esforço de raciocínio, que 
esta última foi retirada da antiga re_dação do§ 1"' do art. 
449 do Diploma Consolidado, alterada pela Lei n9 6.449, 
de 14 de outubro de 1977. Mencionada redação previa o 
seguinte: 

"§ 1"'. Na falência e na concordata, constitui­
-rão crédito privílegiado a totalidade dos salârios óe· 
vidos ao empregado e um terço das indenizações a 
que tiver direito, e crédito quirografário os restantes 
dois terços." 

A proposição em exame, portanto, aproxima-se muito 
m-ais da antiga redação do que_ da atual, cabendo exami­
nar, nesse passo, s_e_ aperfeiçoa, ou não, o texto vigente, 
face ao imperativo de proteção de direitos de emprega­
dos de empr~a nas condições mencionadas. 

Em resumo a Proposição bus_ca acrescentar a expres­
são "concordata''; reduzir os privilégios dos créditos a 
um terço; trocar a palavra "privilegiado" por "preferen­
cial" e, finalmente, incluir os depósitos devidos ao Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

Março de 1984 

Examinemos cada uma das alterações propostas. 
I. Ternos para nós que somente na falência é que se 

rompe o vínculo empregatício, decorrendo _desse fato o 
direito aos empregados de se habilitarem ao recebimento 
dos -crêditos privilegiados, relativos a salários devidos e 
indenizações a que: tiverem- direito-peran~e a massa fali­
da. 

Na concordata, ao contrário, a empresa continua ge~ 
rindo negócios. Há, apenas uma situação difícil que pode 
ser contornada e os empregados permanecem em suas 
atividades laboráticas sem qualquer soluçãõ de continui­
dade. Acreditamos que foi isso que a Lei nq -6.449, de 
1977, excluiu do texto vigente a palavra "concordata". 

2. A proposta de redução das indenizações a um 
terço como créditos privilegiados c os restantes dois 
terços quirografários, representa, sem dúvida, um retro­
cesso, somente admissível na Proposição por engano. 
Com efeito, o texto em vigor jâ assegura o privilégio à to· 
talídade das indenizações, não havendo, portanto, a nos­
so juízo, nenhuma razão para v0lta ao passado. Se isso 
acontecesse, estaríamos legislando para prejudicar direi­
tos sagrados dos trabalhadores assalariados. 

3. No particular da troca da exp,essão "crédito pri­
vilegiado" por ·•crédito pre-ferencial", estamos com o 
eminente Senador Gabriel Hermes, que, ao relatar a ma­
téria nesta Comissão na legislatura passada, assim espo­
~~u seu ponto de vis_ta: 

" ... Ora, não nos parece Correta a permuta; por· 
quanto a designação atual, alêm de estar compatibi­
lizada com a Lei de Falências e, por isso, ser a ado­
tada correntemente nos meios jurídicos; é mais pre­
cisa, pois os créditos "preferenciais-.,' podem ser Ou­
trOs que não gozem de "privilégios", isto ê, que se 

__ anteRÕerl}_ a todos o_s demais." 

4. Ombreamos com aqueles doutrinadores que en­
tendem já constituirem os depósitos devidos ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, créditos privilegiadoS, 
para os fífls do § I Y dO art. 449 da Consolidação das Leis 
de Trabalho. Neste particular, aliás, estamos também 
com a melhor jurisprUdência. A equivalência entre um e 
outro sistema, em termos indenizatórios, ilão deixa êl.úvi~ -
da de qu~em caso de faléncia, os débitos da erUPresa 
par~_ com <? Fundo de _Garantia do TempO de -Serviço, 
cpnstHuem créditos _privilegiados, sendo, portanto, des~ 
pecienda sua inclusão no§ 1~ do ã.rt. 449, já menciririado. 

Vistos os quatro aspectos objeto da alteração proposta 
pelo ilustre Deputado Ulysses Guimarães, verifica-se 
que representa não um progresso, em termos de legis· 
!ação social e de proteção-ao trabalhador, mas sim um 
retrocesso, na medida em que, __ de modo saliente, volta a 
reduzir a um terço os créditos privilegiados relativos a 
indenizaÇões trabalhistas, quando o texto vigente jâ ga­
rante _esse_ mesmo privilégio em relação ao total desses 
crédito::.. 

Frente a todo o exposto, somos pela rejeição do Proje­
to de lei sob exame, por representar uin retrocesso e não 
um avanço como pretende fazer crer, sendo mais vanta­
joso pa-ta os trabalhadores assalariados brasileiros, sem 
nenhuma dúvida, o texto vigente. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1983. -Jutahy 
Magalhies, Presidente - Carlos Chiarelli, Relator -
Helvídio Nunes - Hélio Gueiros - Gabriel Hermes -
Joio C81mon. 

PARECER N• 33, DE 191U 
(Da Coml111io de Finanças) 

Relator: Senador José Fn~gelll 
Originário da Câmara dos Deputados, o projeto de lei 

em tela objetiva a inclusão, dentre os créditos privilegia­
dos a que alude o arL 449 da Consolidação das Leis do 
T_rabaJho, dos depósitos devidos pela empregadora au 
Fundo de Garantia dO Tempo -de Serviço. 
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Nesta Casa revisora, manifeStOu-5-eJ)eJãrejelcãó da 
providência a ComisSã((0eLegis13.ção Social, após mi­
nuciosa análise da matéria. 

A rigor, não vislumbramos motívãção capaz de levar à 
consideração deste colegiado a medida ora sUgerida, 
uma vez que não se contêm ela no âmbito das abri­
buições fixadas-no art. l08Cfo -ReSimento interno. 

De qualquer sorte, face à relevância da propOsição e 
tendo em vista os efeitos que a sua adoção há de propor­
cionar com relação aos créditos trabalhistas nos casos de 
falência, Iião nos furfaiTios- de exan1i0ãr o pfõ}elO~ ·· 

Os pronundamentos da douta Comissão de- Legis­
lação Social, quer aquele relatado pelo ilustre Senador 
Gabriel Hermes, quer o--relatado pelo também ilustre Se~ 
nadar Carlos Chiarem; -Oeiiam -evidenciados os vícios 
que se acham contidos na presente proposição. 

Com efeitO. o estudO- mais -aprofundado da miltêria 
leva à inevitável conclusão de que a sugestão promove 
um retrocesso, tendo em vista que confere a preferência 
do crédito reiativamente a um terço das idenízações devi­
das ao empregado, enquanto que a redação vigente do § 
jQ do art. 4990a -CLT determina o privilégio da totalida­
de dos salários e indenizações. 

Por outro lado, descabe a inclusão da concordata 
como geradora de crédito, -uma vez que o rompimento 
do vínculo empregatício somente ocorre por qca:sião da 
falência. 

Merece crítica, ademais, a substitu[çàO da tei-mii-lolo­
gia "crédito privilegiado" por "crédito preferencial'', 
desde que esta última não se harmoriiza com· aque"!a ado­
tada pelo direito comercial. 

Verifica-Se, assim, que a intenção do projeto de escla­
recer a situação dos créditos concernentes ao FGTS, até 
então reconhecidos como privilégío apenas pelãjuriSpru­
déncia, esbarra no retorno a uma situação menos b~néfi~ 
ca para o empregado, titular de créditos trabalhistas na 
hipótese_ de falência do empregador. 

Ante à inequívoca inconveniência da proPosição, so­
mos pela sua rejeição. 

Sala da Comissão, -22_ de março de 1984, _- Itamar 
Franco, Presidente - José Fragelli, Relator- Jutahy 
Magalhães - Cid Sampaio - Octlfvlo Cardoso - PIIS.!Ios 
Pôrto --Almir Pinto - Roberto Campos - Pedro Simon 
- Severo Gomes. 

PARECERES N•s. 34, 33 E .36, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lel da Câmara n9 20, de 1978 
(n9 317-C, de 1975, na origem), que "regula o exerci­
cio da profissão de Técnico em Radiologia, e dá ou­
tras providências". 

PARECER N• 34 DE 1984 

Relator: Senador Henrique Santillo 
O Projeto sob exame piocura·regulamentar o exerCício 

profissional do Técn-ico enl -Radiologia. 
O intenso progresso na utilização das radiações na·s 

Ciências Mêdicas e em variados setores industriais leva­
ram, nos últimos anos, a uffi incremento elevado dos 
profissionais dessa área, sacrificaaos pelos altOs riscos­
que se lhes recaem com o cxcrdcio dessa atividade. 

Realmente, nos dias atuais, aos profissionais médicos; 
cspecialístas em radiologia, compete com exclusividade a 
interpfetaçào dos dados radiológicos e a análiSe clínico_­
mdiológica, ficando oSSeus auxiliares, técnicos em ra­
diologia, a execução da "tarefa mais arriscada de lidar 
com os aparelhos radiológicos, submetendo-se a perma~­
nentcs descargas deletérias dos Raios X. 

A obrigatoriedade de melhor formação profíssionar. O­
resguardo a seu direito" dC carga horária espCcial de tra­
balho e o estabelecimento de um piso salarial são alguns 
dos pontos estabdecidos pelo prOjeto. 

A douta Comissão de Saúde opina. por conseguinte, 
por sua aprovação, com a seguinte emenda llditiva esten­
dendo t:.Jmbém os benefícios dessa Lei aos servidores es-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

taduais e mu~icipais da categoria profissional dos Técni­
cos em Rl!_~_i9l_Qgia: 

EMENDA N• 01-CS 

uAcrescente-se ao Artigo 15: ... estaduais e munici­
pais". 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1982.- Jaison 
8ãil'et0, Presidente - Henrique Santlllo, Relator 
Laélia de Alcântara- Lourival Baptista- • 

-- PARECER N• 35, DE 1984 
(Da Comissão de Leglslaçio Social) 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Visa o projeto em exame a disciplinar o exercício da 

profissão de Técnico em Radiologia, assim entendida a 
dos operadores de Raio X qu~ executam as técnicas ra~ 
diológícas no setor de diãgnóStlcos; raioteráplCas, no se~ 
tor de terapia; radioisotópicas. no setor de radioisóto­
pos; industriais e de medicina nuclear. 

O projeto, como se viu de sua ementa, teve demorada 
_-tráffiitaçào itpós a- sua apresentação, em 19737lCâmara 
dos "bepiúãCfo~~. Reúne, em seus diversos artigos, os pi-in­
cipais requisitos nortea-dores do exercício de umã profis­
são de características singulares, espedalmente em face 
do seu alto grau de periculosidade. 

Assil)l é que, !ogo após a enumeração das condições de 
escolaridade necessárias, consta a vedação absoluta do 
exercício da profissão pelos menores de 18 anos, seguin­
do, assim o critério geral inscrito na Consolidação .das 
Leis do Trabalho. 

Além de cuidar, detalhadamente, dos aspectos relacio­
nados com a formação profissional, currículos, validade 
de diplomas etc,, já devidamente apreciados pela douta 
Comissão de Saúde, o projeto estabelece normas de pro­
teção especial, tais como a redução da jornada de ttab!l­
lho para 24 horas semanais, o direito a férias de 40 dias e 
ao adicional de_ 40% de risCo de vida e insalubridade. 
Vale notar que esse adicional já ·está previsfo na legis~ 
!ação em vigor, tanto para os empregados de empresas 
privadas, quanto para os servidores públicos. 

A douta Comissão de Saúde_aprovou emenda aditiva 
no sentido de que a Lei alcance os servidores públicos es­
taduais e municipais, uma vez que o projeto, certamente 
por um descuido, se limita aos contratadas pelo serviço 
público federal, autárquico e paraestatal. 

Nestas condições, por considerar o projeto benéfico e 
necessário ao pleno desenvolvimentO da profissão que 
disciplina, opinamos pela sua aprovação, com a Emenda 
n9 1-CS e a que a seguir aPresentamos: 

EMENDA N• 2-CLS 

Suprima-se o art. 16~> do projeto. renUmerando-se os 
de n~'s 17, 18 e 19 para 16. 17 e 18, respectivamente,_ 

Sala das Comissões. 24 de novembro de 1983. -
Gabriel Hermes, Pfesidente, eventual - Jutaby Maga­
lbies, Relator - Joio Lúcio - Hélio Gueiros - Iris 
Célia. 

PARECER N• 36, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

_ Relator- Senador Almir Pinto 
Em _exame o Projeto de lei da Câmara, de _inciativa do 

ilustre Deputado Gomes do Amaral. que regula o exerci­
do da profissão de -Técnico em Ra~iolog_ia, e dá outras 
providências. 

Ju~'itificandl) a proposíçào, afirma seu ilustre autor: 

TamanhlJ _é o cuidado a que fazem jus os traba­
lhadores expostos a radiações ionizantes. que a OIT 
-Organização Internacional do Trabalho, na Con­
yenção n~> 115, adotada na 44' Sessão da Conferén-
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óa (Genebra. 1960), chegou a estabelecer normas' 
especiais de proteção aos referidos profissionaís. 

EmbÕra integrado a categoria em foco-- e por 
Conseguinte expondo-se a uma série de distúrbios, 
entre os quais se destacam: a esterilidade permanen~ 
te e a leucemia - os Operadores de Raio~X não 
conseguiram, até hoje, ter a sua profissão regula­
mentada, _com vistas, especialmente, à redução dos 
perigos enfrentados na execuçãO de radiografias oU 
de tratamentos radiológicos. 

Através da diScip!in8.ção Profissional; sugerida 
no presente projeto, pretendemos, exatamente, di­
minuir os riscos impostos aos Operadores. 

De início, a propositura oferece a operação de 
Raio-X apenas aos habilitados em cursos próprios 
com duração mínima de 3 (três) anos e currfculo 
aprovado pelo Ministério da Educação e Cultura, e 
enumera as tarefas a serem habitualmente desenvol~ 
vidas, com a finalidade de eliminar os perigos gera­
dos pelo despreparo e os extravasamentos de com~ 
petência. 

Em seguida, a duração do trabalho dos Operado­
res- e. conseqílei'ttemente a exposição dos mesmos 
às radiações - é reduzida para 6 (seis) horas 
diárias, "ficando expressamente vedado qualquer 
acordo destinado ao alargamento da Jornada. 

Atendendo, outrossim, a uma das recomen­
dações contidas na Convenção n~' 115, ·da OIT, 
proíbe-se o desempenho da atividade pelos menores 
de 18 anos, de modo a evitar prejuízos irreparáveis a 
organismos ainda em desenvolvimento. 

Mais adiante, procurando compensar as exigên~ 
cias criadas para o exercício da profissão, estabelece 
o prOjeto a obrigatoriedade da existência de .Opera~ 
dores habilitados- e registrados, nos serviços espe­
cializados de empresas, associações, etc., esclarecen~ 
do ainda que ll substituição desses técnicos exigirá 
nova c~IE_p~ovaçã(! perante o órgão no qual tenha 

·sido anteriormente feita a prova do cumprimento da 
exigência. 

Com idêntico propósito_, o art. 71' determina que 
em todos os cargos, serviços e trabalhos de Opera­
dor de Raios-X, a União, os Estados e os Municí­
pios empreguem somente profissionais previamente 
habilitados e registrados. 

Finalmente, o art. 89, corr.igindo iinperfeiçõeS do­
Quadro de Atividades e Profissões a que se refere o 
art. 577 da CLT, inclui na categoria econômica de 
hospitais. etc. a expressão "similares", de modo a 

·-abranger co"nSultórios, serviços especializados de 
emprcssas e assod::lções, etc., e na categoria profis­
sional dos enfermeiros, etc, além da mesma expres­
são "similares", a classe dos Operadores de Raios~ 
X. 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, a ma­
téria_ obteve pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça, de Saúde e de Trabalho e·Legislação Social, co­
lhendo aprovação do Plenário, em Sessão de 18 de abril 
de 1978. 

Já no Senado Federal. a Comissão de Saúde concluiu 
pela ::lprovaçi'io do projeto, com a Emenda n9 1-CS, que 
acrescenta e"1pressões na parte final do artigo 15, esten­
dendo os benefícios da Lei ao~ servidores estaduais c mu~ 
nicipais da categoria profissional de Técnico em Radio­
logia. 

Por ~ua vez. a Comissão de Legislação Social oferec;eu 
~~ Emenda n'>' 2-CLS, para suprimir o artigo 16 do proje­
to, rcnumer:rndoMse os demais dispositivos. Tal projeto é 
o que atrihui o salário mínimo profissional aos TécnicOs 
em Radiologia, na equivalência a dois salário-s mínimm 
regionais. mais 40% (quarenta por cento) a título de risco 
de vida e insalubridade. 
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Sob o aspecto financeiro - que nos cabe analísar ...:.... 
nada temos a opor ao projeto, que cuida devidam_ente de 
todos os aspectos relativos à formação prÕfiSsional, 
currículos, registras de diplomas, reconhecimento de es­
colas técnicas de radiologia, centros de estágios, cr-iação 
dos Conselhos Regionais e Nacioilais etc, 

Aj_ornada de trabalho é de 24 horas semanais e o direi­
to a ferias, de 40 dias, divididas em dois- perfodos. 

Caberá ao Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, regulamentar a Lei. 

As EmendaS n\'s 1-CS_e n~> 2-CLS aprimoram ã'Propo-
sicão e, asSirTI~-rüCreceffi acolhida. ·· 

Ante as razões apresentadas, manifestam-o-:nos pela 
·aprovação do projeto, com as Emendas nt;Js 1-CS e 2-
CLS. -

Sala das Comissões, 22 de marÇo de f984-_- ~Itamar 
Franco, Presidente Almir Pinto, Relator- Passos Pôrto 
- Octávio Cardoso - Cid Sampaio -- Gabriel Hermes 
-Jutahy Magalhães - Severo Gomes - Pedro Simon 
- Roberto Campos - José Fragelll. 

PARECER N• 37, DE 1984 

Da Comissão de Con,tltulçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 21 J, de 1983, que urevo~ 
ga o Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977". 

Relator: Senador HeMdio Nunes 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Henrique Santillo, revoga o Decreto-lei nl> 1.541}77, q_ue 
institui sub legendas para as eleições de Senador e Prefei­
to, e dá outras providências. 

2. Na Justífícação, argúi o Autor; .. longe de somãr 
forcas heterogêneas em uma mesma agremiação, de 
acordo com o ideal de_ seus mentores, a sublegenda ali­
mentou a divisão intrapartidária, provOCandO des.enÚ:n: 
dimento e incorripatibilidades iiicontrOJáveis.~. A suble-­
genda compromete_ a autenticidade da representação 
política na medida em que a soma dos votos resulta na 
vitória -de determinado candidato pertencente ao mesmo 
partido que abriga. muitãs das vezes, o-s-eU maior adve­
sário ... constitui ... numa mistificação do resultado eleito­
ral, pois às vezes o mais votado não ~o eleito e.Õ eleito 
representa apenas uma facção do partido que integra". 

3. O Projeto não ãpresenta quaiSquer óbices sob os 
aspectos jurfdico-corrstitucional e o técnico e·-o técíiíco­
regimental, 

No mérito, afigura-se-me conveniente e -oportuna a 
proposição pois as sub legendas, de fato, mais do __ quC 
contribuir para a convivência demoCrática de-fOrças he­
terogêneas, sob a mesma grei partidária, conforme ha­
viam ideado seus instituidores, acirram a luta de facções 
rivais dentro do mesmo partido. E o que é eSSencial, ins­
tituídas no bfi)artidarismo, as sublegenda:S--sio iÕcom­
patíveis com o pluripartidarismo. 

4. Ante o exposto, o parecer é pela aprovação do 
Projeto por constitucional e jurídico e, no mérito, oPor­
tuno e conveniente. 

Sala da Comissão, 21 de março de 1984.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Hehfdlo Nunes, Relator -·Martins 
FDbo - Pedro Simon - Octávio Cardoso - Almir PlOtO­
- José Fragelli - Passos Pôr to. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1 q-Secretário. 
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É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 14, DE 1984 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada do Requerimento nq 13, de 1984, de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1984.- José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daila-)- Sobre a me­
sa, projeto de leí_que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 28, DE 1984 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho, no Capitulo concernente à Justiça do Tra­
balho. 

O Congresso NacionaJ __ decreta: 
Art. J9 É acrescentado ao art-_64_3_, da Consolidação 

das Leis do Trabalho o seguinte § 3q: 

§ 3q Os dissídios entre sindicatos prõfisslonais e 
empregadores, decorrentes da aplicação de norma 
de convenção, acordo ou contrato coletiv_o celebra­
do nos termos do Título IV ou, da aplicação de nor­
ma de sentença normativa de dissídio coletivo, serão 
igualmente dirimidos pela Justiça do Trabalho". 

Art. 2q Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O acréscimo ora feito â redação do arL 643, Cl T, por 
sugestão acolhiada no V Encontro Nacional dos Securi­
tárioill~J!Ía Grande, 4 a 6 de setembro- çie 1983), 
destina-se a aperfeiçoar o mencionado dispositivo, assim 
Como, especialmente, a fazer _que a lei não deixe dúvidas 
quanto à possibilidade de os dissídios aqui mencionados 
(os erltre sindicatos profisSionais e empregadores, decor­
rentes da aplicação de norma de convenção, acordo ou 
contrato coletivo de trabalho ou de aplicação de_ sen­
tenç_a normativa em _dissídio coletivo) serem levados à 
apreciação do Judiciário, especificamente do Judiciário 
Trabalhista. 

Sala das Sessões, 26 de março de l 984.- Nelson Car­
tieiro. 

LEG/SLAÇ'ÀO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
'•••••••••·•·•••••r ••• ,,-.,,-•••• ,-.- •• -.-.-.-~-,a-.,'õ'oT--T" -

Art. 643. Os dissídios, oriundos das relações entre 
empregadores e empregados reguladas na legislação so­
cial, serão dirimidos pela Justiça do Trabalho, de acordo 
com o Presente Título e na forma estabelecida pelo pro­
cesso judiciário do trabalho. 

§ 11' Revogado pela Lei Orgânica da Previdência So­
da\ (Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960). 

§ 29 As questões referentes a acidentes do trabalho 
continuam sujeitas à justiça ordiriária, na forma do De­
creto nq 24.637, de 10 de julho de 1934, e legislação sub­
seqaente. _ 

... -.- ......... -, ......... -..... -;. .. -......... ' ' 

_ __ j À~Comi.~sões de C onstituiç{io e Justiça e de L_f:" 
gislação Social.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- O projeto de 
lei que acaba de ser lido será publicado e remetido às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. lq­
Secretário. 

~ _lid_Q_ o seguinte 

REQUERIMENTO N• 15, DE 1984 

Requeiio à Mesa que, nos termos do art. 76 do Regi­
f!lento I_ntemo, sej3. constituída Comissão Especial Inter­
na, integrada por 7 membros, para, no prazo de um an'?, 
Promover estudos e levantamentos sobre a abertura de 
novas frentes de produção agropecuária, extrativa e de 
diversificada gama de insum~s industriais ou de bens 
acabados, na região dos Cerrad-os e em toda a área te~ri­
todal do- Corredor de --ExportUÇão e Abastecimento com 
terminãl inãrítiffiO no Complexo Portuário de Vitória 
(ES). bu~cando fórmulas para a contenção de migrações 
internas. a fixação do homem ao campo, mobilização e 
treinamento de mão-de-obra para atividade econômica 
primária, secundária e/ou terciária: introdução de novas 
tecnologias para a produção agropecuária, extrativa 
e/Ou industrial, objetivando, na área primária, ampliar 
as fronteiras agrícolas, pecuária e extrativa e na área se­
cUndária desconcentrar e interíorizar o -desenvo\V-fi~ento 
iÕdustrial do País-; substituir "imp~rt~Ções, atender ao 
mercado interno e exportar excedentes agrícolas, pe­
cuários e industriais. 

JustiOcaçio 
A Descoberta dos Cerrados 
A região dos cerrados, que basicamente ocupa exten­

sas áreas nos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Goiá~ e Minas Gerais, inclusive grande parte do 
Distrito Federal, atinge cerca de !50 milhões de hectares 
(aproximadamente 1/4 de todo o território brasileiro). 

Foi ela primeiramente contemplada pela:;. atenções go­
_vernamentais na elaboração do ! Plano Nacional de De­
senvolvimento(! PND), na programação de investimen­
tos federais para o período de 1970/74, quando foi cria­
do o PRODESTE que vislumbrava o aproveitamento 
das terras da Região Centro-Oeste. 

A idéia, conquanto inserida no! PND, só veio a fruti­
ficar nõ finoal do qilinqüênio relativo ao !I PND (1975-
/79), com a criação do POLOCENTRO- Programa de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste, tendo como meta o 
desen:volvimento agrícola integrado da região dos cerra­
dos. Em março de 1977, mais precisamente, os governa­
dores dos Estados de Goiás, Minas Gerais e Espírito 
Santo criaram um comitê diretivo para que promovesse 
a viabilida-de econômica da implantação de um progra­
ma integrado de desenvolvimento agrícola da área com-: 

-preendida pelos três Estados, especialmente suas áreas 
compreendidas na região dos cerrados. 

Comprovada essa viabilidade, órgãos e entidades 
como as Secretarias de Agricultura dos _três Estados, o 
IN DI- Instítuto de Desenvolvimento Industrial de Mi­
nas Gerais. CVRD- Companhia Vale do Rio Doce e a 
R FFSA- Rede Ferroviária Federal S.A. desenvolvem e 
patrocinam. em conjunto ou isoladamente, vários estu­
dos e projetos que definem a validade de iniciativas para 
aproveffamento da região, quer a nfve( de oportunidades 
empresariais, quer a nível de programas integrados, 

A questão do aproveitamento dos Cerrados para pro­
dução de alimentos ganhou, em face da grandeza de sua 

·perspectiva econômica, inclusive "expressão internacio­
nal. T:,mto assim que o Japão, tradicional parceiro co­
me_rcial do B_rasil e grande importador de alimentos, re­
solveu participar dos estudos, associa_ndo~s.e ao Governo 
brasileiro. Dessa associação, surgiu a elaboração de um 

·estudO de g_~senvolvimento regional, cujo relatório final 
foi apresentado em julho de 1979. apontando a existên-
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cia de um consenso sobre a grande oportunidade agríco· 
la dessa área. 

Consenso, aliás, que muito contribUiu para a efetiva 
implantação de alguns projetos, como, por exemplo, o 
da CAMPO- Companhia de Promoção Agrícola, cujo 
programa-piloto, que cobre uma área de 60 mil hectares 
de cerrados, é hoje uma realidade. 

Nasce o PRODECER 
O Projeto Cefrados_já está eni i:idiantada fase de im­

plantação, como demonstra a atividade da CAMPO, cu­
jos recursos provêm da associação nipo-brasileira, de 
que resultou o surgimento de um novo programa, deno­
minado PRODECER - ProgTama de CoopCração 
Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados, 
mantido pela holding brasileira BRASAGRO, com 51% 
do capital. e pela holdlog japonesa JADECO, cõm 49% 
do capitaL 

Os ~studos técnicOS Já desenvolvidos pelo PRODE­
CER indicam inicialmente o- aproveitamentO, numa área 
de 46 milhões de hectares, de terras de maior fertilidade, 
menos sensíveis à erosão e mais adequadas à mecani­
zação das lavouras, abrangendo cerca de 700 mil pro­
priedades. Desse total, no entanto, 12 milhões de hecta­
res já contam com a infra~estrutura rodoferroviáría dO 
Corredor de Exportação, que tem como espinha dorsal a 
Estrada de Ferro Vitória~a-Minas e como terminais o su­
perporto de Tubarão e os portos de Capuaba e de Praia 
Mole, no litoral espíritO~Sail.tense que, pela Via oceânica, 
colocam os produtos brasileiros dentro dos maiores cen­
tros consumidores de todo o mundo. 

Assim, dos 46 milhões de hectares do PRODECER. 
apenas pouco mais de 1/4 da produção serão destinados 
ao mercado externo, ficándo os restantes 34 milhões de 
hectares voltados para a produção dirigida ao mercado 
interno, verificando-se com isto, sem perder-se de vista a 
produção tradicional dos Estados do Sul, mais fartura 
interna e mais excedentes haverá~ Corivencetlao-nos de 
que, finalmente, a vocação agrícola brasileira será reto­
mada, como fator básico da prosperidade nacional. 

Como estamos nos restringindo à ocupação de 46 mi­
lhões de hectares, o que praticamente qu-ãse triplicaria a 
área agrfcola de hoje no Pafs, é de ver-se que lá pelo ano 
2000 talvez pudéssemos iniciar a ocupação do- restãnte 
dos Cerrados, quando o Brasil, inquestionavelmente, Us~ 
sumiria a condição de maior produtor de alimentos do 
mundo. 

O Corredor de Exportaçio 
Foi também por volta da elaboração do I PN O surgiu 

a idéia da implantação dos Corredores de ExportaçãO. À 
época predominava o desenvolvimento das atividades de 
extração de minério de ferro nas cabeceiras do Rio Doce 
do Rio São Francisco, na-área do quat:friliierO ferfffêro 
de Minas Gerais. A Companhia Vale do Rio Doce, pro~ 
prietária dã Estrada de -FerrO Vftórfa-a-Minas, que desde 
a 11 Guerra Mundial iniciara a exportaç.ão de minério de 
ferro e manganês,_começou a duplicar e a eletrificar as H­
nhas de sua ferrovia e, simultaneamente, a implantar um 
grande complexo industriãl de mineração em Itabira 
(MG). A modernização- de suas !inliãs, favoreCida no 
transporte pelo declive do vale do Rio Doce na dires:ão 
do Oceano AtlântiC-õ;-foi gradativamente aumentando 
sua capacidade de transporte e sua produtividade, a pon­
to de, em pouco tempo. tornar-se sua ferrovfa a de bitola 
estreita de maior eficiência do munci.o: · 

Veio o li PND e a CVRb, Com base em sua efiCiência 
e credibilidade junto à clientela internacional, investiu 
grandes somas de recursos ha construção do superporto 
de minérios de Tubarão, em Vitóríâ (ES), exataniente na 
.localização litorânea de águas mais profundas da Améri­
ca Latina e do Hemisfério Sul -o que-lhe prÕpiCiaria 
logo depois criar a subsidiária DOCENAVE S.A., hoje 
proprietária da maior frota de gra"ndes naviOs granelei-
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ros (de até 300 mil toneladas brutas), exportanto minério 
de ferro, gusa e semi-acabados e importando petróleo e 
carvão mineral, com os mais baixos fretes da navegação 
oceânica do mundÇJ. Regularidade e eficiência nos trans~ 
porte§ deram en_tão_àCVRD oportunidades de conseguir 
contratos de suprimento a longos prazos - a ponto de 
credenciá-la, junto ao próprio Governo brasileiro, para a 
mineração, o transporte e a exportação do Projeto Gran-
9e Carajás, no Maranhão. 

~gora, como à época do I. e çlo li PNDs, ê o Corredor 
de Exportação que tem como espinha dorsal a ferrovia 
da CVRD o sistema de logística nos transportes com que 
conta Q frojeto Cerrados para alcançar o êxito de suas 
metas. Dessa conjugação há de frutificar, novamente, 
para o bem estar dos brasileiros, a economia agrícola do 
País. 

Basta considerar dois fatores fundamentais para que 
se alimente esta certeza: 

) a agricultura gera para o mesmo investimento ini­
cial 8 (oito) vezes mais empregos do que-, por exemplo, a 
indústria têxtil e a indústria da construção civil. 

b) a mobilização do Corredor de Exportação, tam­
bém voltado para o suprimento interno, apenas exigirá 
investimentos (de pequeno porte) gradativamente, à meM 
dida em que a demanda seja a própria garantia das apli­
cações, 

São fatores nitidamente cinergéticos1 na medida em 
que provocam interações humanas, tecnológicas, cultu­
rais, sociais, econômicas e políticas, em mão dupla de 
qualquer direção, promovendo trabalho, produção de ri­
queza e bem estar coletivos. 

Ação [nterministerial 
Tal é a importância estratégica que tais investimentos 

assumem no contexto da economia nacional, que o Po~ 
der Executivo, promovendo a integraçãO de propósitos e 
de esforços entre diversos de seus órgãos, institui- atra­
vés da Portaria Inter-ministerial nl' 030-A, de 29 de feve­
reiro de 1984 (publicada no Diârio Oficial di União, 
edição do dia 08/MAR/84)- a Coordenaçio [ntenni­
nisterial do Programa de Exportação do Pofto de Tuba­
rão, -intt;'!g_rada por representantes da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República (SEPLAN), do Mi­
râstério da Fazenda, do Ministério dos Transportes, do 
Ministério das Minas e Energias, do Ministério da Agri­
cultura e do Ministério da Indústria e do Coméfclo. O 
órgão terá como coordenador o representante a ser indi­
cado pelo MinistroMChefe da SEPSLN, enquanto seus 
demais membros serão indicados pelos titukues dos res­
pectivos Ministérios. 

A essa Coordenação compete (a) propor as políticas e 
as diretriib; g~rais a serem observadas no Pro _grama, (b) 
examinar e ariãlisaf os projetos propostos, (c) submeter 
à apreciação dos Ministros de_ EStãdÕ-Õs projetos a serem 
incluídos -no Programa, bem como os respectivos crono­
gmmas de c_xecução, (d) coordenar ·a captação dos recur­
sos necessários à implantação dos projetos necessáfios e 
(e) acompanhar a execução e avaliar os resultados da im­
plantilção dos projetos aprovados. 

Como _podemos observar, a própria constituição dessa 
Coordenação Interminísterial demonstra a_ enorme 
abrangência do PRODECER em conjunção com aope­
racionalidade do Corredor de Exportação Goiás-Minas 
Ger_a_is_-Espírito Santo, copfirmando que o pi-óprio Go­
verno Federal confere importância füri.dã.mental à sua 
execução, assim conceitualmente posta, na compreensão 
geral, como instrumento efetivo para o reencontro da 
economia brasileira com o _de;;e_nvalvimento. 

Abrangência, aliás, cuja magnitude justifica de pleno a 
proposta, por nós oferecida à consideração de Vossas 
Excelências, de se criar nQ_ Senado Federa( ).lma Comis­
s~Õ ·Especial para promover estudos e levantamentos 
sobre a objetivada abertura de novas frentes de pro~ 

Terça-feira 27 0301 

dução agropecuária, extrativa e industrial na região dos 
Cerrados e em toda a área territorial do COrredor de Ex­
portação com terminal marítimo no complexo portuário 
de Vitória-Espírito Santo. 

Conclusão 
Acolhido o requerimento, o Senado Federal terá a 

oportunidade ímpar, porque pioneira, de oferecer à 
Nação as evidências de_ como podem ser harmônicos e 
até mesmo interativos oS Poderes do Estado, quando 
sobressaem a toda _e qualquer reivindicação setorial os 
interesses superioreS de toda a Nação. 

Senado Federal, 26 de março de 1984 . .,..,.. José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dillla)- De acordo 
Com. Q díSpoStO no§ 29, do art. 76, do Regimento Inter~ 
no, o requerimento será despachaao à comissão perma­
n_ente -em cuja competência regimental se compreenda a 
matéria a ser estudada pela comissão especial que ora se 
pretende criar. 

_O ~R. ?~ESlDENTE (M oacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre--Senador Almir Pinto, 

O SR. ALMIR PlNTO {PDS- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A data que ontem denuiu é gratíssima ao Cearã e ao 
seu povo. 

O dia 25 de março, de 1984, se constitui o marco inde­
lével de um acontecimento que se aprofundou na história 
pátria: a abolição da escravatura em terras _cearenses, 
cujo _centenário contou com uma sem-ana:- -de comemo­
wç:ões, assentando-se em uma das praças públicas de 
Fortaleza_- a Castro Carreira- um monumento come­
morativo, em que homenageados estão as figuras que, 
com muita coragem e denodo. deram o passo inicial, 
para a abolição do regime escravag_ista no BrasH, 

O primeiro municípiõ ceare.ns~ a abolir a escravatura 
foi o de Acarape, isto a 11' de janeiro de 1883, cuja sede é 
a cida9e de Redenção, que enriquece, com as suas serras 
e canaviais, a fisiografia do Ceará. 

Este evento, de.certo, influiu no espírito da bela prin­
cesa Isabel, levando-a à assinatura da Lei Áurea, 13 de 
maio de 1988. em que punha por terra, em nossa estre­
mecida pátria. a mancha negra da escravidão, dando aos 
negros a alforria da liberdade, duramente conseguida. 

A história nos conta como se desenrolou o movimento 
anti-escravagista do Ceará, a luta da seu povo para al­
cançar tªo desejado desiderato. custando àqueles que 
por ele porfiavam~ perseguições de toda sorte, promovi­
das pelos á_ulicos do poder. 

É c.erto que o patljótico movimento abolicionista cedo 
foi despertado na gente cearense, cujo sentimento liber­
tário levaria ao país um exemplo gignificante d_e amor e 

-de respeito à dignid~de da pessoa humana. 
Talvez, só isto, viesse explicar o epíteto honroso confe­

rido pQr Josê _do Patrocínio, o negro de alma branca, -
ser o Ceará a Terra da Luz! 

E a bat<Jlha encetada pelos meus- e coestaduanos de 
V. Ex~s. porque todos somos filhos de uma mesma pá­
tria, una e indivísivel- foi tomando vulto, e, já em 1880, 
um grupo de bravos compatriotas tomava a iniciativa de 
fundar uma Falange Redentora- denominada "Liber~ 
tadora Cearense", que coordenaria o movimento em 
prol da abolição, destacando-se entre os muitos dos 
componentes os.nomes_-de João Cordeiro, José Cofreia 
do Amaral. Frederico Borges, Pedro Borges, José Mar­
rocos. Isaac Amaral, Francisco do Nascimento- sobre 
quem logo mais me reportarei -,Alfredo Salgado, Car­
los Alencar, Justiniano de Serpa (alcancei-o como Go­
vernador, ou melhor, Presidente do Ceará, ainda em mi-
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nha meninice, Cruz Saldanha, José Albano, Felipe Sam­
paio e Antônio Martins. 

Saliente-se, por respeito à verdade histórica, a innuên-:. 
cia da mulher cearense na Juta contra a eS-cravidão, assu­
mindo papel prepoderante, o trabalho desenvolvido, 
com muita abnegação e amor à justa causa~ pelas bravas 
conterrâneas- Maria Thomazia e Elvira Pinho, figuras 
de excepcional bondade e de marcante patriotismo e que 
participaram da campanha contra a esáãvatu-r-a, -desde a-­
primeira hora até a vitória final! 

Quando citei O riãine de_-Francisco Alves do Nasci­
mento, frisei que logo mais voltaria a falar de sua perso­
nalidade. Aqui antecipo;-antes mesmo de íalar da parti­
cipação valiosfssiiTia dO jangadeiro cearensê, na lu ia abO­
licionista. 

Francisco Alves do Nascimento, de descetldêricia es­
crava, era negro como os demais escravos e dedicou-se à 
vida do mar, utilizando a tosca jangada. 

Com forte espírito de liderança entre os seus_compa­
nhe!ros, foi pOi isto designado jangadeiro mor! Integra­
do de corpo e alma na luta pela libertação das escravos, 
foi ele quem induziu os companheiros a boicotar o em­
barque de infelizes criaturas para os mercados escrava­
gistas do Sul. 

Partiu do seu coração, com arroubo patriótico, a 
célebre frase.:.. "Pelo porto do Cearã não mais embarca­
rão escravos!" 

Pela decisão heróica, e sobretudo humana que tomou, 
valeu-lhe o honroso tilulo de "Dragão do Mar". 

Foi um verdadeiro êmulo de José do Patrocínio~ opa­
trono maior da abolição. 

São de José do _Patrocínio estas palavras qUe escreveu 
na Gazeta da Tarde, quando decorria o ano de 1883 e 
quando procurava traçar o paralelo entre a ardente 
província do Norte e São Paulo, dizendo; 

"Ceará é o heroi da abolh;ão, São Paulo é o castelo 
forte do hediõndo do escravagismo." 

Esta frase ___ deixou ele, com sua pena candente_, 
derrama rase nas págins do aludido jornal, exatamente 
porque os escravos das plagas cearenses eram embarca­
dos como irracionaís em navios negreiros para o estado 
são-paulino já, naquela época, despontando como o es­
tado lider da Nação. 

É justo que se relembrem famílias tradiciona"iS; do Cea­
rá que se empenharam na luta libertária. 

Muitos escritos sobre movimento ãboliC:lonista. ilos 
contam que, até mesmo na Corte~ o ãbólíciOriisriiO cea.. 
rense contava com fortes adeptos, representado que era 
pelas importantes famílias Jaguaribe e Araripe, istd' no 
terreno popular e por Antonio Pinto de MendoilÇa, na 
área parlamentar, além de Álvaro Cã.triTrlh-a Tavares da 
Silva (conservador), este já em 1884, cfua-ndo Cfo minis­
tério Dantas, deliberando, então, dar a sua adesãO à ide­
iã libertadora, embora, como se teve notícüi, cO in vistas 
moderadas! 

Uma notável figura ·dó buêmío, jamais poderá ser es~ 
quecida, pelo seu entusiasmo transbordante em prol do 
movimento abolicionista: Paula Ney- que induziria Jo­
sé do Patrocínio a visitar o Ceãrá, quC a-o fazê-lo ficou­
encantado com a adesão dos cearenses à campanha que 
ele pregara de Norte a Sul do País, víSitndo extirpar a 
mancha negra da _escravatura do Brasil. 

Um capítulo de real releva no movimento contra a es­
cravidão no Ceará ê exatamente aquele em que celebriza­
da está a campanhu patrocinada pelos jangadeiros cea­
renses, dirigidOS--Por Francisco Alves do Nascimento, 
sob inspiração de JOão Cordeiro e Josê Correa do Ama­
ral, e como frisa.a.História; três trabalhadores da primei­
ra hora. 

t interessante que nesta oportunidade seja transcrita 
parte de uma correspondência que José Co~rea do Ama­
ral, de Londres enviou a Joaquim Nabuco. 

"Vou pedir-lhe perdão de haver demorado ares­
-posta que devo a duas ~tas suas e os meus agrade­
Cimentos pela remessa do Ubertador. O que se está 
passando no Ceará é maraVilhoso. Parece incrível 
que essa província faça partt:: do Império. Redenção 
ê mais do que um farol para todo o país: é o coffieço 
de uma pátria livre. 

... ' . ' ........ -. -~+-- •.• -.- ~.-.-;- .... -.-
"É pena que o Ceará não se possa derramar no 

Brãsil, invadir os báiuartes da Escravidão, -onde ela 
é realmente poderosa e julga ter as nossas insti­

--tuições como refêns." 
Retomarei - Sr. Presidente - ao desempeJ]_~o dos 

nossos jangadeiros, na luta abolicionista. 
. Presenciavam eles- acabrunhados e desolados, a ex­

portação de irmãos seus, míseros escravos, para o Sui do 
País, abertos que estavam os mercados negreiros dosEs­
tados de São Paulo e Minas Gerais. 
-Os embarques no Ceará eram realizados na rude e 

s(llidajang:ida que levavam~ "carga", ou melhor- os 
cativos para os navios negreiros. 

Constrangido-s os jangadeiros cearenses com aquele 
estado de coisa tão deprimeiite e, assimilando ã.dmiravel­
mente a voz dos que se dedicavam a propagar uma sólida 
reação contra o embarque de desventuradas criaturas, 
passaram - os jangadeiros - a embaraçar o prócedi­
mento dos mercadores de escravos, ajudando assim, os 
che-fes do movimento libertário a darem fuga aos escra­
vos e os escondiam no meio da turba rebelada. 

Tal atitude, nascida da parte de corações generosos, 
não passou despércebiaa pe"los áulicos do poder, aconte­
cendo conflitos armados, em que o rijo pulso e a cora­
gem dos jangadeiros levaram a melhor". 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex• dá licença para urrl 
aparte? 

O SR._ ALMIR PINTO - Pois não, nobre Senador 
Nelson Carneiro, 

O Sr.""Nelson Carneiro- Sinto que o faça um pouco 
atrasado, porque V. Ex• acaba de ler um documento que 
honr~ a História do Estado do Ceará e a sua luta pela 
emancipação dos escravos. Mas, no documento que V. 
Ex~ ·acaba de ler, quem o redige, se não me engano, ê 
Joaquim Nabuco que lamentava que o exemplo do Cea­

~rã não s·e derramasse sobre o Brasil. Ora, nos dias d~ ho­
je, quem sabe se o exemplo do Ceará, representado na 
palavra do seu Governador, Gonzaga Motta, não se es­
palhani sobre o Brasil, não se derramará sobre o Brasil? 
Não será o Ceará. também, pioneiro de um-a nova cruza­
da de libertação do povo brasileiro? Era este o aparte 
que: <:roeria incluir no discurso de V. Ex~. exaltando a sua 
iniciativa de recordar, nesta Casa e neste momento, essa 
fa~e brilhante da vida do povo cearense: o primeiro a 
emancipar os seus escravos, abrindo caminho para o 13 
de maio de 1888. 

O SR. ALMIR PINTO - Acolho, com muita satis­
fação; o aparte de V. Ex• Apinas há uma iilieira dife­
rença entre o que foi feito pelos anti-escravagtstas cea­
renses pãra o Governador Luiz GorTzaga. Na verdade, S. 
Ex• já pegou o trem no meio do caminho, porque nada 
mais fez o nobre Governador do que_endossar essa cam­
panha movida pela Oposição para as eleições diretas. 
Digo ã V. Ex~ que talvez a ela1 nest-e momento, não me 
atrele, porque acredito que temos que c_umpdr o que está 
ria Constituição Federal ,vigente. Não sou contra ~ 
eleições diretas, como jã disse, nem contra as eleiçõ~ in­
diretas. Sou homem - como já repeti duas vezes nesta 

-Casa - eleito por 8 vezes em eleições consecutiva~, em 
eleiçOes diretas, apenas, repito, mais uma vez:.....; ... para 
mim tanto faz eleições diretas ou indiretas. O que vale é 
o homem que for governar a Nação". 
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Disto resultou o ter-se feito da_jangad~ "o pequeno 
soalho, à flor das ondas, símbolo abolicionistia." 

A propaganda anti-escravagista, pelo ato, e traduzida 
·pela força da palavra, caracterizada, no fato, de que, 
apesar de pequena a população escrava da província, ela 
ia Se libertando, de tal forma que se poderia afirmar, que 
no dealbar do ano de 1884, não mais haveria escravo no 
Ceará, e, a data para solenizar tão magno acontecimen­
to, foi fixado em 25 de março. 

Houve e-ntãO uma imensa explosão_ de alegria. Aqui 
transcreverei os registros da época. 

_ "Na Corte, foram as festas promovidas, ao mes~· 
- mo tempo, pela Confederação Abolicionista e pela 
- Sociedade Abolicionista Cearense, da qual Paula 

Ney era a alma, sendo membros influentes vários re­
presentantes das duas citadas famílias: Jaguaribe e 
Araripe, inclusive o literato e jurista Araripe Júnior. 

Chamado do Norte, chegou ao Rio, Francisco 
Alves Nascimento, dragão do mar, o jangadeiro, na 
véspera da festa, tendo tido recepção estrondosa. 
Foi saudado_ em prosa e verso, havendo passeata 
abolicionista. No dia 25, a Gazeta de Nodclas, deu 
edição especial comemorativa, brilhantemente cola­
borada. 

No Theatro Polyteama, em Fortaleza- foi, pela 
primeira vez, executada, sob regência do seu autor, 
a Marselbeza dos Escravos, composição musical do 
dedicado abolicionista or·. Antônio Cardoso de 
Menezes e Souza, filho do Barão de Paranaciacaba, 
funcio~ário do Tesouro." 

Indiscutivelménte, a liberação dos escravos no Estado 
do Ceará repercutiu nos quatro pontos da pátria, e até 

- mesmo no exterior, em Paris, por exemplo, onde se en­
co_I!_traya José do Patrocínio. 

Jornais da época noticiam que o "inolvidável Patroc(­
nio dirigira da Capital francesa, em 22 de março, uma 
C(lrta a Victor Hugo, pondo-o a par do movimento aboli­
cionista no Brasil~ adiantando até que, dentro de 3 dias, 
uma província brasileira, a do Ceará, "graças aos es­
forços de associações abolicionistas seria consider~da li- -
berta do cativeiro". 

Para fortalecer mais e mais o espírito de luta da gente 
cearense em prol da liberdade escrava, Patrocinio pediu 
ao genial poeta "uma palavra de animaçio, de conselho, 
de encorajamento ao Imperador no sentido da Abo­
lição". 

A resposta foi dada, no dia 25 de março, 'coincidindo 
com o banquete festivo, com que se comemorava a vi­
tória da Abolição na Terra da Luz! 

Proponho-me a ler, ipsi-UteriJ, a epfstola de Victor 
Hugo, dirigida a José do Patrocínio, em resposta a que 
lhe mandou. 

"Une province du Brêsil' vient de declarer 
I'esclavage aboli. 
C'est là une grande nouvelle! 
Vesçlavage c'est l'homme remplacé dans 
l'homme par la bête; ce qui peut rester 
d'intellige:nce humaine dans cette vie 
animale de I'homme, appartient au maitre, 
selon sa volonté e.son caprice. 
De !à des circonstances horribles. 
Le .Brêsil a un empereur; cet empereur est 
plus qu'un empereur, i! est un homme, 
Qu'il continue. Naus !e félicitons e naus­
l'honorons. 
Avant la fin du díecle, l'escavage aura 
disparu de la terre. 
La liberté est la loi h.umaine. 
"Nous constatons d'un mot la situation 
du progres: la barbarie recule, la civi­
lisation avance". 
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Pelas tendências emancipadoras de Pedro TI e a admi­
ração tributada a_ Victor Hugo, a missiva que este lhe di­
rigiu teve grande innu_ência no es·pfríto do manarca bra­
sileiro. 

Um outro documento histórico foi o relatório apre­
sentado em maio de 1984 pelo Ministro da Agricultura 
do Gabinete lafayette, Affonso Penna, onde se lê 'éste 
trecho acerca da liberdade do Ceará: 

"Cabe-me o prazer de registrar que uma provin­
da do lmpCrio conseguiu emancipar todos os es-cra-­
vos existentes em seu território. Desde o dia 25 de 
março último, o Ceará viu alforriados todos os seus 
escravos. sendo solenizado o grato aco-ntecimento 
por mostras de júbilo, não só na mesma província, 
mas em outras e nesta capital. Enquanto de outro 
modo não houver por bem providenciar o-pocfer le­
gislativo, as taxas provinciais, de I :5001000 sobre a 
entrada de cada escravo _e de 1 OOlOOO anuais sobre 
os serviços de cada um são garantias eficazes de Que 
a propriedade servil jamais se mostrará no solo da­
quela circunscrição do Império," 

Aí, está, Sr. Presidente e Srs. Senadores, neste modes­
to trabalho, a homenagem que presto, neste 25 de março 
de 1984, aos bravos cearenses, alguns ainda os conheci já 
em idade provecta, e que_ com muito destemor e· patrio­
tismo lutaram abn.egadamente para extirpar da terra cea­
rense a mancha negra da escravidão! 

Sr. Presidente, jã havia es_crito este modesto trabalho 
quando recebo de Fortaleza o jornal O Povo, que traz 
um artigo no editorial muito interessante: 

A Província do Ceará não possui mais escravos". 
A esta proclamação do presidente Sátíro de Oliveira 
Dias troaram os canhões da fortaleza d'Assunção, 
os sinos repicaram nas igrejas e a cid.ide de Fortale­
za, com seus 30 mil habitantes, ergue-se em festas. 
Era o dia 25 de março de 1884 e a cerlmôriia histbri­
ca tinha como palco a modesta Praça da Estação, 
ainda agoi-a acanhada em sua idumentária mas rica 
em tradições. 

Há 100 anos precisamente o Cearã proclamou a 
abolição da escravatura e se tornou a Terra da Luz. 
Não fez uma lei. O gesto dos. heróicos abolicionistas 
era mais do que a vo-ntade do Governo:-Era a ~Pi­
ração do povo que; assim; teve a e-ncarnação de sua 
vontade numa Declaração do Direito de Liberdade. 
E tudo se cumpriu com rjgor para dar conseqUência 
ao fato, já antes fortalecido em súas bases por um 
homem simples do povo. Foi Francisco- José dO 
Nascimento- o Dragão do Mar- que voara pelos 
ventos a mensagem que brotava da nossa alma: 
"Neste porto n1lo aportarão mais escravos". 

E impressionante como os ratos se desenrolam. 
Não há história que- nãO tCflha seu bÚço- no povo. É 
dele que se irradiam todas as manifestações, al­
cançando os clérigos e-, por tabela, absorvendo os 
polfticos e outros segmentos os influentes da comu­
nidade. A abolição da escravatura negra assim se 
fez, expandindo-se em círculos concêntricos pelo 
Ceará inteiro, até tomar o território brasileiro, 
como um sinal de vontade e de ideal. 

Antes, portanto, da Lei Áurea, jâ o Ceará es(ava-­
na frente, pela voz de sua gente mais humilde. Por 
certo que teve seus líderes, que convergiam nesta 
causa sem se darem conta das suas diferenças ideo­
lógicas, religiosas e sociais. O ideal abolicionista 
pairava sobretudo, na medida em que traduzja um 
sonho de liberdade, que deveria ser não .de algUns, 
mas de todos, 
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Decorrid-os 100 anos, voltamos os olhos para trás 
e, na verdade_, sentimos_ uma força nos volver os 
olhos para a frente. O ideal não se basta jamais. Re­
quer cuidados constantes para não se apagar. e nes­
te_sentido que o .centenário que Ora cOmemoramos 
nos seduz com o futuro, onde as forças que nos es­
Preitãm são estranhas e duvidOsas. -

Nã abolição dos escravos de cor era o sonho de 
liberdade que nos animava. Tanto que já havíamos 
grit~do contra a escravatura indígena, rogando al­
forria ã Coroa Portuguesa. Esta vocação de liberda­
de, decerto, não terminou neste gisio de 25 de 
março. É algo que ainda está na alma do povo. l:. al­
guma coisa que-tem força de gigante e humndade de 
-andorinha. É uma vocação persistente que agora, 
nestes novos tempos, depara-se com espanto com 
diferentes formas de segregação social, de discrimi­
n-ação e de oPressão. 

Os cem anos da abolição devem ser, para os cea­
-renses, um instante de reflexão. Urge se pensar no 
que se tem pela frente e, na verdade. muito se há 
ainda o que fazer. Importa, pois, olhar para a his­
tória não apenas na sua expressão de caminhada. É 
preciso vê-Ia como algo que não se perlustra de uma 
vez, não se consuma na trajetória, não se isola em 
compartimentos temporais. A abolição da escrava­
tura deve ser entendida, _sobretudo, como se fôra 
uma prece. Ela se deve afirmar como a oração do 
Ceará por amor à vida e à criaÇão. 

Era-o Qt.iC-tínha a dizer. (Muito bem! Palmã"s.) 

O SR. PRESID~TE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

6 SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- A L. CPr~nunc.ia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 8 do corrente tive. oportunidade de fazer um 
pronunciamento nesta Casa, no qual 'inseri tópico de car­
ta dirigida _pelo Escritor Guilerme Figl!eiredo ao jornal 
O Globo, edição de 29 de dezembro passado. Referido 
tópico foi o seguinte: 

Acho imoral e antiáemocrática a compra devo­
tos, seja co~ dinheiro próprio, seja com favores do 
Estado, de qualquer natureza. Esta é uma posição é­
tica; fàia d~la não há democracia. Há suborno. 

Publicado o meu pronunciamento, mandei-o ao Sr. 
Guilherme -Figueiredo, que acusou ã remessa, didg'indo~ 
me breve cartã~, cuja leitura passo a proceder: 

"Prezado patrício Senador Luiz Cavalcante. 
Muito grato pelo seu pronunciamento do dia 8 

dQ corrente, que muito me honra, e também pelo 
envio que me fez do mesmo. A sua defesa da po­
sição ética do homem público e da atividade política 
é lição a ser aprendida, e sem cujo aprendizado não 
existe democracia. 

Com os melhofes cumprimentos do 
Gulfherme Figueiredo.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao profligar a desenvol­
tura daqueles presidenciáveis que se valem de meios não 
éticos para chegarem à Presidência da República, não es­
tou sozinho - como viram V. Ex's -, mas em muito 
boa companhia, posto que na honrosa companhia de ir­
mão do Senhor Presidente da República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DallaL-,- Concedo a 
palavra ao eminente Senador Virgílio Távora, 
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O SR. VJRGILJO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discurSo-. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente,--Srs. Senadores: 

Já teve este Plenário o ensejo de ouvir, pela voz abali­
zada do Senador Almir Pinto, da satisfação que tem o 
cearense pela data que hoje transcorre. 

Não poderíamos nós ficar em silêncio, quando vive­
moS o 25 de Março, que durante muito tempo foi marco 
para a assunção função do Governo dos seus diferentes 
Presidentes antes de 30, Governadores após JO, neste 
momento de tanta vibração em todo nosso Estado. 

Libertário_ foi sempre o cearense nas lutas que teve 
contra a natureza e que mantém até o dia de hoje, contra 
a seca, que lhe calei na o chão, de onde há que tiT-ar a sua 
sobrevivência. Libertário fOi contra todas as opressões: 

De 45 a esta parte, até o ano de 64, quando as eleições 
se pro~essavam para a escolha de seus dirigentes, sempre 
a rebeldia desse povo __ se manifestava no jogo governo e 
oposição, onde todos assistíamos a ocupação alternada 
do então Palácio da Luz, hoje Palácio da Abolição; pelos 
partidos que se antepunham. 

Esse-espírito de rebeldia do cearense o fez, já nos idos 
longínquos de 1850, pÕr seu Deputado-Geral- note-se, 
naquele tempo não eram deputados federais, eram 
·deputados-gerais - por seu Deputado-Geral Pedro Pe­
reira da Silva, apresentar já o primeiro projeto que insti­
tuia o Ventre Livre, e que, sucessivamente combatido pc­
los poderosos da época, renovado em 50, e mais uma vez 
em -s-2, serviu sempre como fanal para a luta que muitos 
anos após irTa desenbocar, nos idos de 71, na chamada 
Lei do Ventre Livre que desejava, naquele tempo, como 
pioneiro, 21 anos ãrit~s de se processar o primeiro grande 
diploma legal contra a escravatura do Brasil, a lei a que 
atrás nos referfinos? Não só a não escravatura de qual­
quer rebento de escravos como também a imperiosidade 
da negativa que haYeria de ser dada à separação de um 
casal de negros que tivesse filho. 

Naquele tempo- não queremos recordar, aqui, a esta 
Casa. tantõs anos não passado por este Parlamento a.fo­
ra -, o vendaval de paixões que se desencadeou, a ver~ 
dadeira cruzada que se fez contra esse homem que era 
pioneiro, Jaz-nos, no dia de hoje, recordar o seu nome, já 
esqu~cido brumas do passado, como aquele que ousou e 
que, _convicto de que sua idêia estava certa, levou às últi­
mas conseqüêndas aquele seu gesto, o gesto altivo, que 
veio, muitos anos depois, ser confirmado pelo Império. 

O Ceará sempre foi uma terra que respondia a esses 
anseios, a esses gritos libertários. Muitíssimos anos an­
tes, dezesseis anos, para sermos preciso, antes de se falar 
em abolição de escravos na terra, já aqueles mais esclare-

-.-~ido_s, aqueles que justamente tinham dentro de si aquela 
chama de ideal que não perecera com o fracasso d.o seu 
Deputado-Geral, inidormidámente trabalhavam no sen­
tido de fazer as libertações seccionais dos escravos. 

Tivemos um exemplo - recorremos às anotações, 
pafã não ser infiel com nenhum dos munic1Pi0s- -como 
uma marcha de Uma idéia que se avolumou e que cresceu 
como bola de neve: Desde i" de janeiro de 1883, com a li~ 
bertação no Município de Acarape, seguindo-lhe sucessi~ 
vamente neste a.no: ê início do seguinte Pacatuba, São 
Francisco, ltupagé, Icó, Baturité, Maranguape, Messeja­
na, a grande Capital do Estado -Fortaleza~ Caucaia, 
Pedra Branca, Pereira, Viçosa,-Canindé, lbiapina, Var­
zea Al~gre, P-entecoste, São Mateus, (Jucás) Trairi, Ja­
guaribé, Brejo Seco - hoje Araripe, Santa Quitéria, 
Sobral, Jaguaruana, Arac~ti, Lavras, Cachoeira (Solo­
nópolis), Acaraú, Russas, até chegar a Missão Velha, no 
dia 20 de março de 1884. 

Dizer do que foi a explosão 5 dias depois na Capital, 
quando da notícia que o último daqueles municípios cea­
rense havíu realmente libertado s~uS escravos, é despi~ 
cicndo. é odioso. Aqui, com tintas bem marcantes, o 
nosso eminente colega de Bancada, Almir Pinto, já o fez. 
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Mas, diríamos, Sr. Presidente, Srs. Senidor~:g_~e n~o 
foi tão fácil, como há de se pensar, a libertação dos es­
cravos no Ceará. Nús_temos horror justamente a nos 
debruçarmos sobre a História, e sempre--olhamos os fa­
tos aligeiradamente, principalmente por suas marcas 
cronológicas. O Ceará, castigado pela seca, fora do ciclo 
da cana-de-açócar, não tínha o emprego de grande mão­
de-obra, mas justamente por isto era o grande empório 
de venda de escravos em todo o Norte e Nordeste do 
Brasil. Lá, havia o que hoje fazem os especula dores com 
o dinheiro, a especulação escravagista para toda a re­
gião. E a reação havida por aqueles que detinham o po­
der económíca na época só -páder ser avaliada pelo tom 
das polêmicas travadas. 

MartiriZado pela natureza, não só pelo climá Coino 
também pelas condições hidrogeológicas, Fortaleza não 
tinha porto. Veio a ter, um praticamente, _organizado em 
nosso Governo, primeiro, nos anos de 1962. Então, o 
embarque se fazia, àquela época, através de jailgad3.s, 
através de barcaças postas além do quebra-mar, além da 
pancada do mar. E, ai, o papel desempenhado pelos jan­
gadeiros, o papel desempenhado barcaceiros, o papel de­
sempenhado por aquele simples barqueiro. 

Neste momento, em que no dia de hoje todo o Ceará 
comemora com tanta ufania esta data, nós devemos, 
num momento de reflexão, olhar esses homens humildes 
que, enfrentando a força do dinheiro eõtão rePreSentaCfa 
pelo monopólio escravagista quê-eXistíi Praficarileflte no 
Nordeste, na cidade Fortaleza, a ousadia desses homens 
que realmente decidiram, inicialmente riào nlais .embar­
car maís escravõs, aureolando a figura-do dfagão -do_mar 
como símbolo da resistência cearense. 

Hoje, passado tanto tempo, quando o correr dos anos 
nos faz esquecer das pessoas e olhá-las a distância, numa 
perspectiva que só faz diminuir os fatos~ nós, nesTe ri10-
mento, Sr. Presidente, como integrante_ da Bancada cea­
rense nesta Câmara, dizemos com orgulho- que o Ceará 
justamente é Terra da Luz, não Pelo sol que iluminii as 
suas caatingas ardentes, as suas praias verdes, mas Terra 
da Luz, que trouxe luz ao Brasil nesta caminhada glorio­
sa que terminou com a Abolição da Escravütura em 
1888. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Vou-me permitir incursionar pelos problemas do Par­
tido do Governo repetirido, alíáS, o que fez, hâ poucos 
dias, o Senador José Lins, quando analisava a ida do Se­
nador Affonso Camargo ao Gabinete Militar da Presi­
dência da República. 

1:: estranho, Sr. Presidente, que o Partido do Goverrio, 
particularmente, através da fala de -um preSidenciável e, 
por incrível que pareça, o próprio Ministr-o da Justiça, 
pretenda fechar questão em relação à emenda ora sob 
exame do Congresso Nacional, que pretende estabelecer 
eleição direta para Presidente da República. A emenda, 
como se sabe, é de autoria do Deputado Dante de Olivei­
ra, do PMDB. 

O que se pergunta, Srs. Seiladofes, é por que o Partíâo 
do Governo pretende o fechamento de questão-. Quã.I o­
temor na aprovação de tal emenda, se o que se comenta 
nos bastidores é que o Senado da República, através de 
sua representação governista, não permitirá a aprovação 
daquele direito que deveria ter o povo brasileiro de esco­
lher o Presidente da República? 

Pa.rticularmente não acreditamOs que isto venha a 
acontecer. Não é pOssíVel que o Partido do Governo, 
atravês do seu Diretório Nacional, venha a propor o fe­
chamento de questão. Porque, numa análise ainda que li­
geira, cometeria esse Partido uma íri8eiiUídade muiio-

grande, porque permitira que nesse momento em que ai~ 
guns deputados ainUa indecisos, que ainda não se wani­
festaram a favor das eleições diretas, tão logo o Partido 
feche questão, alegariam que seriam favoráveis às 
eleições diretas e. que não poderiam, portanto, votar a 
emenda à Constituição porque o seu Partido os proibiu. 

Quer-me parecer, portanto, que o PDS nã_o irá ao ex~ 
tremo de fechar questão. Se bem que, até agora, pelo me­
nos aqui no Senado da República poucas manifestações 
ouviplos na defes_a das eleições diretas. 

E, neSta línha de raciocínio vou além, para analisar o 
chamado pretendo diálogo que volta e meia chama a 
atenção dos poHticos. Uma hora é a chamada conci­
li_ação nacional, que não ê conciliação, seria apenas um 
pactO das elites. Costumo l~mbrar o grande Presidente 
Dutra. esquecendo o que houve, o Presidente Dutra di~ 
-zi3-exatamenie que era-prC!Ciso conciliar para governar a 
Nação. Mas nunca se proibiu que sucessor do Presiden­
te Dutra fosse escolhido pelo processo direto e pelo pro­
cesso secreto. O Presidente Dutra, realmente fez o cha­
mado entendimento nacional. Mas, as regras foram 
mantidas para a escolha do seu sucessor. 

Essa conciliação, hoje, surge falsa, como o chamado 
diálogo também se apresenta de uma maneira intempes­
tiva e s_em qualquer base. E por quê? Partamos da hipó­
tese, eu não diria absurda, porque eu não sei o que o 
PMDB vai decidír, mas. vamos e.xaminar se o Governo 
pretendesse dialogar com o Partido da Oposição, com o 
meu Partido e com os outros partidos. No nosso caso, 
nós iríamos dialogar com quem, Sr. Presidente? O Sr. 
Ministro_ da Justiça fala uma linguagem, o Chefe da Casa 
Civil, outra. As hastes do PDS não se entendem. O 
PMDB iriu conversar com quem? 

O Sr. Almir Pinto- Com aquele que falasse melhor. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Diz o Senador Almir 
__ Pinto_; "Com aquele que falasse melhor". Eu não sei se é 

aquele que usasse melhor o vernáculo ou aquele_que pu­
desse engan-ar melhor. Cada vez mais, torna~se difícil 
analisar com quem nós conversaremos. Dir-Se-á: com O 
Presidente da República. Seria lógico, se o regime é pre­
sidencialista, se a.vontade do Chefe da Nação deve ser 
examinad~ a sua palavra ê uma palavra que deve ser, 
também, meditada. 

Mas Sua Excelência _o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, num dos seus últimos pronullciã~entos, o que disse? 
Disse _que a eleição direta, neste instante, significaria a 
caSsaÇão do colégio -eleitoral, colocan-do, assim, tambénl, 
uma barreira no diálogo. Ora, se Sua Excelência entende 
que o restabelecimento do processo direto seria a cas­
sação do colégio eleitoral, é claro. que o Presidente da 
República ... 

O Sr. Virg.1io Távora- Isso se chama colocar limites, 
mas não barreiras; limites sobre que conversar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu até gostaria que V. 
Ex~ definisse os limites e as barreiras colocadas, para ver 
se nós ... 

O Sr. VirgflioTávora- Barreira~ não; limites, 
sim. Sua Excelência conversa, faz qualquer conciliação, 
ou o termo que V. Ex~ deseja, conciliação, entendimento, 
desde que se respeite o que está estatuído na Consti~ 
tuição para o ano de 1985- quer dizer, eleição pelo co­
légio eleitoraL Isso, parece-nos, estâ claro. Se é justo ou 
nào é justo, são outros seiscentos mil réis, outra conver­
sa. Mas se Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública estabelece esse limite, se Sua Excelência fica jus-· 
tamente dentro daquilo que a Constituição estatui, não ê 
de admirar. Admirar seria Sua Excelência o Senhor Pre­
sidente da República estar contra o que existe na Consti­
tuição. 

O ~R. ITAMAR FRANCO ..:...senador Virgilio Távo-
ra~._ 
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O Sr. Virgi1io Távora- Mas aí não somos nós que es­
tamos fazendo essa ·exegese. Parece que o Senhor Presi­
dente disse tantas vezes isso- não foi uma vez que Sua 
Excelência repetiu, mas algumas. Pode ser que, justa­
mente, não seja do agrado do ilustre representante de 
Minas Gerais - estamos de acordo - mas isto já foi 
dito muitas vezes isso aí pelo Primeiro Magistrado da 
Nação. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então, veja Senador 
Virgílio Távora, quer dizer que os defensores do chama~ 
do díálogojá teriam o limite que diz V. Ex•O limite, nes­
-~ momento, significaria ... 

O Sr. Virgílio Távora - Mas, o que é diálogo? O 
problema é que V, Ex~ parte do princípio de que diálogo, 
de que entendimento é a rendição incondicional do outro 
lado. Só isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO -_Não, só quero llgar-me 
a linha de raciocínio de V. Ex• porque esse é um ponto 
muito interessante o PMDB deve estar atento a ele. 

V, Ex• disse que o limite seria exatamente a manu­
tenção do status quo do colégio eleitoral. Esse colégío 
eleítoral, então, V. Ex~ acha que deveria ser mantido 
como está ... 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex~ está equivocado. Não 
demos nenhuma opinião própria. Estamos dizendo a V. 
Ex• o que acontece, os fatos que existem. Justamente, o 
Senhor Presidente da República pôs um limite - con­
versava - e sem eu ser seu porta-voz, afirmo que Sua 
Excelência ainda está no mesmo pensamento, uma refor· 
ma constitucional ampla que respeite o colégio eleitoral 
em 1985. 

·o SR. ITAMAR FRANCO- É quanto a isto que de­
sejo chamar a atenção de V, Ex•- não quero nem ima­
ginar se esse limite é para menos ou para mais infinito. 

O Sr. Virgílio Távora - E: para mais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex:• já colocou ... 

O Sr. Virgílio Távora- Aí é que há o equívoco. Não 
fomos JióS ciue colocamos - foi o Presidente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... dentro dos limites 
~xi_stentJ;s. V. Ex~ acha, por exemplo, que o diálogo teria 
qu_e, necessariamente, se existisse- apenas para um efei­
to de exercício intelectual de V. Ex• e meu- esse diálogo 
não poderia ultrapassar a barreira do atual colégio elei­
toral. Só quero saber se é isto o que devo ou não enten­
der. 

O Sr. Vlrgflio Távora- V, Ex• deve entender que Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República acha. Atri­
bUir o acilú dO Presidnete da Repóblica ao achar dos 
membros do Congresso é demais. Não haveria unanimi­
dade de pensamentos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas é ai onde quero 
chegar. Creio que Sua ExCelência o Senhor Presidente da 
República ainda é o presidente de honra do Partido de 
V. Ex~ ... 

O Sr. Virgílio Távora - Ainda, não! .t. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Usei o advérbio de 
tempo ... 

O Sr. Virgílio Távora- Sua Excelência é o presidente 
de honra:-

O SR. ITAMAR FRANCO- t-aJei ainda mas V. Ext 
confirma que é. Então, deixo o ainda como advérbio. 

O Sr. Vir-gílio Távora- "Ainda" é muito restritivo 
"t"" 
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O SR. ITAMAR FRANCO~~. tudo bem! Se o pre-. 
sidente de honra diz a.ssirn... -

O Sr. VIrgílio Távora- Estamos Ouvifldo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Mã:s, o presidente de 
honra do Partido de V. Ex•, o ilustre Presidente daRe­
pública, diz que esse colégio é intocável. Correto? Foi o 
Presidente, e não V. Ex:• 

O Sr. Lenoir Vargas - V. Ex• estã equivocaào ... 

O SR. ITAMAR FRANCO --Eu acabei de ouvir, 
agora, o Senador. Estou, inclusive, questionando S. Ex• 
S. Ex• me disse ... 

O Sr. VIrgOio Távora - PerCfãO~- Veja bem: O Presi­
dente dis~e limite - não ê uma barreira, mas um limite 
~seria a eleição direta para 1985... -

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja o que jlergUntC:i a 
V. Ex• ... 

O Sr. Virgfilo Távora- Quer dizer, o Colégio Eleito­
ra! para 1985 está escolhido. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Nós não devemos é-te­
mer as palavras, exatamente é o que eu quero esclarecer 
a V, Ex• O que se entendeu na fala do Presidente da Re­
pública, pelo menos o que ficou claro- se eu estiver er­
rado V, Ex• por favor, pode modifiCar o'meU p·enSârilen­
to - é que se o Congresso N acionai aprovar as eleições. 
diretas para Presidente da República estaria cassando o 
Colégio Eleitoral. ~ verdade ou não? 

O Sr. Virgílio Távora- Disse! 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex', Senador Lenoir 
Vargas, está satisfeito caril essa eXpressão~- que o -Presi­
dente da República afirmou que se o Congresso Nacio­
nal viesse a aprovar as eleições diretas para Presidente da 
República estaria cassando o Colégio Eleitõral? 

O Sr. Lenoir Vargas- Eu não tenho comigo· as decla­
rações do Presídente da República, de modo que eu não 
sei se exatamente ipsis litteris, verbis virgulisque, foi iSto 
que o Presidente da República disse. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Senador Virgílio Tá­
vora concorda ... 

O Sr. Virgilio Távora- A afirmativa foi transmitida 
por estações de rádio~ por jornaiS, uma ou três-·vezes,·e 
não foi desmentida. 

O Sr. Lenoir Vargas- A admitif-as eleições dlfetas;­
seria o meSmo que cassar-os Iniridatos daqUeft!s que_ (O­
ram escolhidos nas eleições de 1982, como delegados ao 
Colégio EleitoraL Isso é o qu-e me parece, porque eu não 
tenho a memória tão boa como a de V.' Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- A memória de V. Ex• é 
boa, a minha também o ~. mas o Senador Vir:Sílio Távo­
ra concordou ... 

O Sr. Lenoir Vargws- Não me lembro que· tenha ha­
vido qua'iquer referência a Congresso Nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO --A verdade é que nós 
não precisamos temer as palavras, nós temos que buscar 
o sentido em que se expressou o Presidente da Repúbli­
ca. 

O Sr. Lenoir Vargsu- O que, aliás, coincide com o 
que V. Ex• disse, também, ao iniCiar o seu discurso, que 
aqui, no Senado da Repúbtica, não há guarida para eisa 
tese de modificação da Constituição, no sentido de fazer, 
em 1985, eleições diretas, justamente em- vírtude de um 
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pensamento semelhante àquele do Presidente da Re­
pública. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu nâo .disse propria­
mente _que não há guarida, eu disse que até o momento 
ainda não ouvi, de certas vozes, principalmente. da Lide­
rança do Governo, nenhuma defesa das eleições diretas. 
Agora, eu creio que V. Ex• tem razão. Ad que parece, o 
Senado da República não aprova, neste momento, -
vou ressaltar - as eleições diretas para Presidente da 
República. 

Isto ê fato, Senador? V. Ex• poderia responder-me, 
isso é verdade? 

O Sr. Lenoir Vargas - Esse dP-o de eleiÇões diretas 
que, neste momento, os partidos minOritáffos defen- -
dem ... 

O SR. ITAMAR FRANCO-- ESSe monlefito será até 
1990, como preconiza o Senador. Virgílio Távora? 

O Sr. Lenoir Vargas- ... a minha impressão é de que 
p Congresso não aprova. 

O Sr. Vfi'g~1fo Távora- Não, nãà, mais um pouCr_ui­
nho ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Há muitos anos, eu 
ouço o Senador Virgílio Távora, acho que S. _Ex• foi um 
profeta. O Senador Virgílio Távora parece que acertou. 
Ele diida a nós õutrOs qui:: aqui chegávamos, em 1975, no 
Senado, que só em 1990 nós teríamos eleições diretas 
para Presidente da República. 

O Sr: Virgflio Távora..:.._ Não, nós dizíam~s que lhe 
iríamo"s dar uma chance em 1990. Mas faz tanto_s anos, 
15 anos, não? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Não, são poucos anos. 
V. Ex' não mantém esse pensameilto de 1990? V, E~• jâ 
caiu um pouquinho a data? 

O Sr. Virg~1io TáVora- Não é negociação? Nós pode­
mos deixar para 1989, uma pequena "negociaçãozinha" 
para 1989 ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• não admite, Se­
nador Virgílio Távora, as eleições diretas para ·agora, 
1984? 

O Sr. Virgíllo Távora- As eleições diretas para agora 
ferem o que estã na Constituiç'ão, e nós não achamos 
prudente, não achamos conveniente, no momento, tocar 
na Constituição, mudando essa data. Isto foi dito pelo 
Senhor Presidente da República e endossado pelo Parti­
do. Nós, c_omo Líder do Partido, em exercício, não 
podíamos ter outra opinião, 

O sR: ITAMAR FRANCO- Senador Virgílio Távo­
ra, o interessante ê que esta ConstituiÇão já foi tão alti!- · 
rada, i~clusive com o Congresso fechado, já foi modifi­
cada no interess_e do casuísmo do Governo, que é .com 
uma_certa tristeza que nós ouvimos- não de V. Ex•, que 
representa a liderança do seu Partido - o pensamento 
do Governo de_ que, neste momento, acha que não pode 
alterar a Constituição. Quantas e quantas vezes, repito, 
ela foi modificada, foi substancialmente, alterada, sem­
pre de acordo com o interesse do' Governo? 

O Sr. Virgílio Távora - Poder alterar, pode. Tanto 
que ele apresenta alternativas para modificar ã Consti­
tuição. O Governo não acha conveniente- porque po~ 
der é algo muito relativo - no momento, é se tocar na 
data estatuída para as últimas eleições indiretas., a se feri­
rem para Presidente, no Brasil. t um pouco diferente. 
Tanto que, segundo estamos informados, vem uma pro­
posta nesse sentido. Estamos- informados, não estamos 
afirmando que venha .. 
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O SR. ITAMAR FRANCO-- V. Ex.• apenas está in­
formado? 

--o Sr4 Virgílio Távora- ~.estamos informados. Uma 
proposta ampla de reforma constitucional. 

O SR. ITAMA-R FRANCO - Quer dizer, com essa 
pretensa reforma constitucional, partida do Governo, aí 
nós poderemos modificar a Constituição?_ 

O Sr. Virgílio Távora- Desde o início estamos- dizeri­
do: modificar, pode-se modificar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Neste caso, a Consti­
tUição não precisa ser respeit_a,da. 

O Sr. Virgílio Távora- O que S. Ex• acha inconve­
- riiente é a mudança da data ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -Quando parte do Go­
verno, realmente a Constituição pode -ser alterada. 
Qu<iri.do há o interesse da Nação, que é o caso, agora, da 
emenda do jq_vem Deputado peemedebista, a Consti­
tuição se torna intocável. Agora, se ela vier do Palácio 
do Planalto... -

O Sr. Virgflio Távora- Não se torna intocável, tanto 
que o Palácio se propõe, não sabemos se o fará. Mas V. 
Ex.• espere o dia 31, quer dizer, é o fim desta semana, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• acha que-até o 
firri deSta semana virá? 

O Sr. Virgílio Távora- Não! Digamos até o fim de 
semana, porque Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, a 31 de março, no seu pronunciamento, pre­
sumimos -gostou do termo?- presumimos que anun­
ciã-râ esse envio. Presumimos. 

O Sr. éid ~ampaio ~ Permite V. Ex• u~ aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- É um prazer, é uma ale­
gria, ouvir V. Ex• 

O Sr. Cid Sampaio - Senador Itamar Franco, a sua 
análise é precisa. E eu vou um pouco mais longe; o exem­
plo das cúpulas dirigentes reflete-se na grande massa po­
pular de um país. Todas as vezes que os interesses de 
uma facção, todas as vezes que uma coisa que beneficia 
um lado mais que beneficia o outro ê: feita por quem de­
tém o poder, isso influi não só no julgamento, como na 
própria formação do pensamento e do caráter nacional: 
Nós tivemos uma Constituição aprovada, depois modifi­
cada especialmente para que se ganhassem as eleições. 
Foi criada a vinculação de votos, depois de criada avo­
tação indireta, ainda foi criado esse apêndice esdrúxulo, 
qu.e é a representação de um Partido majoritárk> num 
Colêgio Eleitoral, violando profundamente os princípios 
básicos .da_nossa Constituiçào. Senador Itamar Franco, 
uma constituição- eu não sou advogado, não soujurís­
ta - uma constituição não é uma brincadeira, seus ter­
mos representam alguma coisa. Quando se diz "Repúbli­
ca Federativa"; q~ando se diz que "Todo poder emana 
do povo ... "; quando se fala em Federação, esses concei­
tos englobam uma série de principias, e há uma transfe­
rência, há uma delegação. Quando se modificou a Cons­
tituição, estabelecendo-se que a eleição, antes díretas, 
passi-se a ser indireta, nada mais se fez do que mudar-se 
o meio com o objetivo de eleger-se o Presidente. Portan­
to, fazê-lo representante da massa popular, conseqüente­
mente representante do Povo, que detém o poder maior, 
é legítimo, mas quando se cria alguma coisa que burla 
ess.e princípio, ele deixa de sei representativo, Num de­
bate, em que aqui estava presente o ilustre Líder, Sena­
dor Aloysio Chaves, S. Ex' dizia que os seis representan­
tes do partido majoritário das Assembléias eram repre­
sentantes dos Estados. Como podem ser representantes. 
do Estado, se o poder emana do povo, e quando o Esta· 
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do delega poder, delega a representantes que ele elegeu? 
E quando se escolhem seis representantes de um Partido, 
eles deixam de ser representantes do povo, do Estado, 
para serem representantes de um Partido. Não foi para. 
equilibrar a Federação que se fez isso, foi para burlar o 
direito de escolher seus delegados àquela facção de elei~ 
tores que votou nas oposições. Observem, o Colégio 
Eleitoral é composto de Deputados que representam o 
povo, Senadores que representam o Estado, Deputados e 
Senadores eleitos pelo voto direto do povo, DepoíS, se_se· 
queria dar maior número de representantes ao Estado, 
esses representantes deveriam ser escolhidos por todo o 
povo daquele Estado, mas usaram um artifício, unia -b-ur­
la, de apanhar os Deputados _eleitos às Assembléias Le­
gislativas, que _ê um outro poder e nada tem que ver com 
o poder federativo para escolha de seus dirigentes, e en­
tregaram ao partido majoritário, roubando doS ou:tfOs a 
representatividade assegurada pela Constituição, que de­
clara que todo poder emana do povo. Portanto, quando 
se fala em acordo, se admite o limite, como diz o ilUstre 
Líder, meu amigo Virgílio Távora, que_hâ um limite, 
contanto que a eleição seja indireta. Então emhrecha-se 
na Constituição um disposíiiVo que· assegure a-Yli"ória -de 
uma das facções desrespeita-se o princípio bá"sicO dess'!_ 
Constit-uição e dá-se como limite o respeito àquele dispo-_ 
sitivo que, antecip"adimente, assegura a -vitória a um~ 
das facções. O povo vê isso e entende. Mas tenha acerte­
za de que o povo passa, também, a trajacear no~ seus ne­
gócios porque o -exemplo vem de cima. E quando se usa a 
burla, quando se procura encobrir um aparente vesti­
menta constitucional, alguma coisa que diz respeito à 
própria Constituição, isso reflete na ãl.ma do Póvo. Nós 
não estamos destruindo somente um pa(s, economica­
mente, com correção tn(ft1.etária, com juro, com ·effij:n·éS-~­
timos, com submissão, com tudo: nós estamos aluindo o 
próprio caráter nacional, através dos eXemplos das cúpu­
las, para permanecerem no poder, usarem todo e qual­
quer artifício, com tanto que o poder não lhes esc3.pe da 
mão. E para quê? É para conservar o que está aí, ê para 
continuar tudo isso que infelicita o povo brasileiro? O 
que é que se pretende? 1:. mudar? E fazer uma reforma 
completa? Fíca:ndõ todos, com execeção do Presidente 
da República? Seria atribuir ao Presidente da República 
toda a responsabilidade pelos desmandos. Se esta não ê a 
intenção dos que assim o declaram; é ã tradução, pOr­
que, de outra marteira, seria admitir que o que se-querê 
que isto continue como está. E acho que, hoje; -neiihum 
brasileiro o deseja. Muito obrigado a V. Ex•, Senador 
Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Eu ê que agi'adeço, Senador 
Cid Sampaio. E nada tenho a acrescentar ao aparte de V. 
Ex•, que honrou meu pronunciado, nesta tarde. Quando 
V. Ex• falava, Senador Cid"Sampaio, lembrei~me aqui de 
uma grande figura mineira, que ocupou o S_enado antes 
que eu chegasse a esta Casa, o Senador Milton Cãrnpos, 
cujo pensamento hoje é . .::xpresso aqui no apaf!e de V._ 
Ex~.~ 

O SR. Cid Sampaio- Muit()_o_Ori.gado! t·~a honra 
para mim, 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... quando o ·nobre Se­
nador Milton Campos afirmava que a Constituíção tem 
de espelhar a vontade nacional. E é contra essa vontade 
nacional que se montou, artificialmente, o cOlêgio elêito­
ral. Como declara V. Ex.': na burla e no artifício para 
•manter a atual estrutura de poder, quando a Nação quer 
outra coisa, quando o povo brasileiro anseia pOi modifi­
cações profundas, como diz V. ~x•, na ordem econômica 
e na ordem sociaL Nós não ·podenios deixar o Brasil ca­
minhar como está caminhando, com regras fruto de um 
casuísmo. Coerente a este raCiocínio é que volto a insistir 
naquilo que tenho defendido nesta Casa - e, na sexta­
feira, tivemos a oportunidade de debater- que nenhum 
dos presidenciáveis romperá essa estrutura de poder. No 
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fim de semana, ouvimos um deles, dos mais notórios, di­
zer: "O País não será govemáv.el através de uma eleição 
indireta, como está montado". O mais interessante é que 
~sse J;totn_em aceita ir no processo_ indireto; é estranho 
que_ esse presidenciável aceita disputar o Colégio Eleito­
ral_~ como diz V. Ex.' e como nós entendemos - mon­
tado para permanecer nesta estrutura de poder, que pre­
cisa -~er p:1udado democratiqmente. t incrível, o_ homem 

__ que Qiz: O _ _era_sil não suportará a eleição no proce.sso in­
direto, falando que é preciso obter o respaldo popular; 
como ele aceita participar do Colégio Eleitoral? 

f: por isso, Sr. Presidente, já atendendo ao apelo de V. 
Ex•, que amanhã eu terei a oportunidade de comentar a 
proposta que pret~ndo apresentar após o dia 26 ,...,...._e te­
nho certez~ que o noOre Senador Nelson Carneiro será o 
segUndO ã. assinar- pois entendemos que é preciso dar a 
e-s~~--~a,ís. ou permitir ao País, eleições gerais desde a Pre­
sidência da República até ... 

O Sr. Virgílio Távora- Diz V. Ex; depois do dia 26? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Depois do día 26. 

O Sr. Virgilio Távora- V, Ex• já está prenunciando o 
-insucesso da emenda? 

O SR. ITAMAR FRANCO --Aprovada, como nós 
esperamos a Emenda Dante de Oliveira, iestabelecerido 
as eleições diretas para Presidente da República. 

O Sr. Vlrgfiio Táv~ra- A~?s aprov~d~? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Após aprovada e, te­
nho certeza, com o voto de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora- Isto é o que se-chama prejul­
gar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Gostaria que V, Ex• me 
disse$se se estou prejulgando certo ou não. 

O Sr. Virgílio Távora- Está prejulgando erradíssíp1o. 
SegtiiTemos ã.s normas que o noss.o í,-:irtidO àSSim estãb~~ 
Jecer :--- --- ---- -

O _8R._ITAMAR FRANCO- O-seu Partido já-tem 
normas? 

O Sr. Virgfiio Távora- Atê lá os .estabelecerá. 

-Q ª-_R. 1':(_ AM~_R FRANCO - Mas, por enquanto, o 
Partido não tem normas'? 

O Sr. Virgt1lo-Távora- Para tristeza nossa, estaremos 
em campo oposto ao de V. Ex• Se decidir que é direta, es­
tamos de parabéns, acaba todo o_ limite .aludido. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Acho que V. Ex.• terá 
uma recaída democrática e vai votar conosco, tenho cer­
teza. 

O Sr. Virgfiio Távora- Veja como o limite se estabe­
lece tão bem. 

O SR.-ITAMAR FRANCO- A sua recaída democrá­
tíca se dará antes do dia 26, tenho absoluta certeza. 

O Sr. Virgílio Távora- Precisamos lhe rogar que nem 
por brincadeira V. Ex• diga isso, porque temos na 
familia um preço de sangue, por democracia_ nós pró· 
prios estivemos desterrado por muito tempo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- v~ Ex• ent~nd~1,1_ que ela 
foi feita dentro da liberdade que nos permite e nunca no 
sentido de ofender. 
--M'a-s, eu gostaria de vê-lo votando face às tradições da 

_família de V. Ex• Eu gostaria de vê-lo votando as eleiçõçs 
diretas para Presidente da República, no dia 25. Permita­
me que lhe diga isso. 
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O sr. Alberto Silva- PCrmite V. Ex' um aparté ántes 
de encerrar_ o seu discurso? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer. 

O Sr _--Alberto SOva - Só uma pergunta: Qual é o ar­
gumento mesmo de que as eleições diretas seriam preju­
diciais ao País agora? Lá em São Salvador há uinaguerra 
civil, está morrendo gente todo o dia, e se faz uma 
eleição direta sem risco nenhum. Qual é o risco aqui no 
Brasil? t uÍna pergunta. 

O SR. rt AMAR FRANcO - Eu lamento Senador 
Alb~rto Silva, que a Liderança do Governo não- tenha. es­
cutado, ou fingido não escutar, a interpelação de V. Ex.• 
t: claro que o Partido do Governo poderia melhor res­
ponder ... 

-0 Si'. Vfrgflio Távora- t: porque o Líder em exercício 
tinha chegado no mõmen~o em que_ o aparte foi dado, 
mas se a bondade do Senador Alberto Silva for tão gran­
de, S. Ex~ poderá repetir o aparte e ouvimos CQlJl prazer. 
Não há briga por isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja a pergunta de S. 
Ex~: num pais que atraves.sa uma revolução, uma luta en~ 
tre iiTnãos, e se estabelece uma eleição direta ... 

O Sr. VIrgílio Távora - E que bela eleição deve ter se 
reali~ado lá, não é? 

O SR. ITAMAR FRANCO- É verdade, Senador Al­
berto Silva, que o Senador Virgílio Távora tinha razão 
quando nós chegávamos aqui: só em 1990, quando che­
gar 1990, mas, por que não esperar o fim do s~culo? Va­
mos _soltar o Terceiro Milênio, permitindo ao Brasil ter 
eleições diretas para Presidente da República. 

~r. Presidente, antes de encerrar, gostaria de ouvir o 
aparte do Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu não tenho procuração de 
nenhum presidencíável, inclusive porque não tenho com­
promisso com nenhum deles. Eu tenho compromisso 
â.penas ·com as eleiçôes diretas, os candidatos virão de­
pois. Mas, queria fazer uma ressalva, para que não ficas­
sem sem ela no discurso de V. Ex• Todos os presidenciá­
veis do PDS_ têm que aceitar concorrer à cOnvenção do 
PDS - ainda que não aceitem a eleição indireta - por­
que'\'lc; eles abandonam o seu_P~rtido, como podem levar 
esseS votoS para urna possível candidatura da Oposição, 
Contando com esses votos para que lhes dêem a maioria? 
De modo que era esta a ressalva que eu queria fazer. To­
dos os can<;Iidatos do PDS devem concorrer à convenção 
do PDS - ainda aqueles que tenham restrições ao pro­
cesso - como nós todos concorremos às eleições em 
1978, em 1970 e em 82, embora fizéssemos restrições às 
leis eleitorais, vigentes. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Bom, eu não ... 

O Si'. NelSOn Carneiro ~ ... sem procuração de nin­
guém, apenas para colocar o problema nos devidos ter­
mos. 

O SR.JT AMAR FRANCO - Eu apenas gostaria que 
V, Ex• deíxasse bem claro o seu pensamento, porque não 
aceitamos o que disse V. Ex~: todos os presidenciáveis 
devam ir à convenção- do PDS, na disputa do voto indi­
reto. Depende do principio do presidenciável. Se o presi­
denciável defende as eleições diretas, creio eu, penso eu 
que ele não deveria ir ao Colégio do seu Partido. 

Mas, veja Senador Nelson Carneiro~ V. Exb9 vai a um 
ponto mais sêrio ainda quando diz que ele deve ir à Con­
venção do seu Partido, o PDS, e depois, então, se aliar às 
forças da Oposição para alterar, pela doutrina da 
traição, Õ Colégio Eleitoral. Aí é muito rriais sérío, ess~ -
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doutrina da traição- por exemplo, nós particularmente 
não podemos aceitar, eu acredito que um homem que vâ 
concorrer na Convenção do PDS, a obrigação mínima 
dele é respeitar o resultado. 

O Sr. Carlos Chiarelll- V. Ex• me permite Um apar­
te'! --

O SR. ITAMAR FRANCO,..,..,... Ouço __ V, Ex• compra­
zer. 

O Sr. Carlos Chiarelli --Antes de dar o meu aparte, iiC 
V. Ex• concordar, desejo ouvir a conclusão do aparte do 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Quem primeiro afi-rmou, 
nesta Casa, perante o País, que não hâ a obrigatoriedade 
do voto do convencional, foi o ilustre Chefe da Casa Ci­
vil, o Ministro Leitão de Abreu, que disse que os conven­
cionais do PDS, ou de qualquer- partido, -rião eStavam 
obrigados por lei, ou por qualquer dispositivo de ordem 
legal, a acompanhar o seu partido no Colégio Eleitoral, 
ainda que tivessem participado da Convenção. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V, Ex' não concorda 
com esse raciocínio ... 

O Sr. Nelson Carneiro --Eu apenas recolho o ensina­
mento para dar uma contribuiÇão ao exame qU:e V. Ex~ 
está fazendo do problema sucessório, que sabe V. Ex•, 
comungamos do mesmo ponto de vista. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Evidente. 

O Sr. Nelson-Carneiro-:,__ ... -_de que a única Solução 
para este País seria uma eleição direta para o Presidente 
da República, em 1985. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sinfo-me-feliz de estar 
a_o lado de V, Ex• 

Sr. Presidente, vou ouvir o Líder do Governo para, em 
seguida, encerrar. 

O Sr. Carlos Chiarelli -Senador Itamar Franco, eu, 
infelizmente, não tive a oportunidade de ouvi-lo na ple­
nitude, mas evidentemente o acompanhou ou o nosso 
ilustre Líder, de fato e de direito, a Senador Virgílio Tâ­
vora. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Estou de acordo com 
v. Ex~ 

O Sr. Carlos Ci"iarelli - Mas, por outra parte, ao 
consultá-lo a respeito das suas manifestações sobre tema 
tão importante,- eu tive o conhecimento de um detalhe 
que, talvez, fosse de extrema valia para que nós outros, 
do PDS, pudêssemos conhecer- não se-i se oS conhecem 
os peemedebistas, seria útil que fõsse trazído à coleção 
desse debate- pois soube pela imprensa qUe V. Ex•,- na 
convenção nacional do seu Partido, em dezembro, se não 
me falha a memória, formulou uma noção, ou um proje­
to de resolução, não seí bem, no sentido de que o seU 
Partjçi(J', gaquele momento, em nome de uma linha coe­
ren(é, ~q_do o seu entendimento, e parece-me que bas­
tante lógicdi-:5e- pOsicionasse-de fófma difin1UVa- e- íriê_--­
versível, jâ'1<i_ue se empenhava pela campanha das "Dire­
tas já", que, também, jâ naquela ocasião, decidisse de 
maneira nenhuma a adotar uma participação no Colégio 
Eleitoral indireto se a campanha não fosse bem sucedida. 
V. Ex', em nome da coerência, queria que o seu partido 
se posicionasse, talvez temeroso de que o seu partido fi­
zesse campanha pelas diretas pensando nas indiretas; 
com um olho no padre e o outro na missa. Pensa que V. 
Ex• talvez tivesse algum temor de alguns líderes e correli­
gionários seus. A informâção-que temos é aquela publi­
cada nos jornais, a de que a proposta não foi votada, foi 
postergada por influência das grandes lide"fanças do Par-
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tfdo - seu ::Correligionário e COinpanheiro GoverÕ.ador 
Tancredo Neves, se não me falha a memória, e o Presi­
dente do seu Partido :-que resolveram deixar a propos­
ta para ser discutida depois que o assunto fosse encami­
nhado. Isso dá a_ntever, não sei se penso mal, que, em 
primeiro lugar, admitiram o insucesso da campanha que 
realizavam e, em segundo lugar, queriam deixar portas 
abutas e caminhos perfeitamente trilháveis para vir a in­
gres_sar e a disputar rio Colégio Eleitoral. Aliás, creio que 
será o_ caminho que o PMDB irá adotar, parece-me que 
contra a sua vontade. Já que V, Ex• está fazendo uma 
séríe de perquirições sobre a realidade político-partidária 
dO PD~, sobre os pr_oblemas gue ~ suce:ssão çausa dentro 
do PDS, gostaria que V. Ex~ nos elucidasse também 
sobre esses meandros, essas postergações e essas postu­
ras um pouco incompreensíveis para nós outros com re~ 
laçào ao destino de sua emenda. Parece-me que essa pro­
po!'ita defendia a-lguma coisa que o partido defende ma~ 
que não queriam -àquela hora fosse aprovada, porque 
talvez a idéia era aquela, a de que -faça o que digo, mas 
não faça o que faço, com relação não a V. Ex', natural­

- mente. 

O SR.-ITAMAR FRANCO- CÕm muitO prazer vou 
eSclarecer a V. Ex• Lamento que o tempo não me permi­
ta fazer algumas perquirições, já Cj_ue V. Ex', hoje, res­
ponde pela Lideranva. Mas vou lhe responder com o 
maior prazer. 
~ verdade, nobre Senador Carlos Chiaielli, que na 

Convenção- Nacional de dezembro apresentei uma 
moção e justifiqüel-.ã. Continuo PensimdO -do mesn104 
modo, que o nosso Partido não deveria comparecer ao 
Colégio- Eleitoral. Mas, como sabe V, Ex•, que é um estu­
dioso do assunto, o problema não se refere apenas ao 
PMDB. No edital nãQ havia como se discutit' aquela vo­
tação, Ela, então, foi aproVada, Evidentemente, não se 
discute se esse mecanismo foi um mecanismo pessedista 
ou não do meu Partido, ê possível atê que tenha sido. A 
moção foi aprovada por unanimidade e marcada, veja V. 
Ex~ a data, até o dia 15 de abril, quando, então, o PMDB 
definiria ou não a sua ida ao Colégio-Eleitoral. Para evi­
tar que essa data fosse esqueclda, nobre Senador,já ofi­
ciei ao Presidente do meu Partido, cobrando, inclusive, a 
convocação dessa convenção extraordinária. Estou 
aguardando a resposta do ilustre Presidente do PMDB. 
Ainda não sei, nobre Senador, se o meu Partido vai ou 
-não ao Colégio Eleitoral. Entendo que ele não deva ir, 
não só pelas razões que V. Ex• já deve conhecer do meu 
pensamento - e mostrou que conhece, porque está me 
inquirindo sobre uma moção - mas, particularmente,­
depois da pregação que o PMDB fez nas ruas e nas 
praças públicas. A todo instante qualquer peemedebista, 
~ qualquer comíciO, fala no Colég.ío"Eleitoral que aí eS­
tá, da ilegitimidaáe, ou vai doutrinariamente - como 
fala Q_ nqbre Senador Cid Sampaio- mas investe contra. 
esse Cp_légio Eleitoral. - -

Sin_~ramente, não vejo corpo o meu P~rtido possa de 
repente virar as costas a essa pregação das ruas e ir a esse 
Colégio EleitoraL Insisto com o meu Partido, o PMDB 
- não sei o Partido do Senador Nelson Carneiro - no 
sentido de não c_omparecer ao Colégio EleitoraL Se vai 
ou não vai é a nossa Convenção extraordinária que vai 
ditar. Não sei se eSclareci bem Q_ que V. Ex• perguntou. 

Sr. Presidente, vou encerrar, agradecendo mais uma 
vez a V. Ex•, na esperãnça de que o pOvo brasileiro poSsa 
reai!"ente conduzir o seu destino. E para conduzir o seu 
destino, Sr. Presidênte, é preciso eleger, pelo voto direto, 
o Presidente da RepúPlica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSídMte. (Muito bem! 
Palmas prolongadas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Eunice Michiles- Claudionor Roriz 
~GalVãO Modesto- Aloysio Chaves- Gabriel Her-
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mes -'José Sarney-- Helvídio Nunes- Martins Filho 
-Marcondes Gadelha- MiltOn Cabrai--Aderbai_Jy.­
rema- Marco Maciel- João Lúcio- Albano Franco 
- Jutahy Magalhães - Amaral FUrlan - Fernando 
Henrique Cardoso-- José Fragehi- Affonso Camargo 
- Jorge Bornhausen - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
H ora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação-, em· turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 120, de 1981- Complementar, Q.e auto­
ria do SenadOr-Cuflha Lima, que acrescent:r cjispos.i1 
tivo à Lei Complementar n'i' 26, de li de setembró 
de 1975, que unificou o PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n•s 858 e 859, de 1983, das 
Comissões: 

de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicídade: e 

de Finanças, f~vorável. 

A votação do projeto será feita pelo processo nominal, 
uma vez que a matéria depende, para sua aprovação, do 
votO favorável da maioria da composição da Casa, de 
acordo com o disposto no inciso IJ, alínea .. a" do art. 
322, co~binado_~om o art. 328 do Regimento Interno. 

Sendo evidente a falta de número, em plenário, a Pre­
sidência irá suspender ·a sessão pelo tempo regimental a 
isso destinado e fará acionar as campainhas para convo­
car ao plenário os Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes. 
~tá susp_ensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 55 minutos, a sessão ê rea­
berta às 16 horas e 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo_a falta de quorum em plenário, a Presidên­
cia adia a votação da matéria para a próxima sessão. 

Em razão disso, as demais matériãs da pauta, itens n~'s 
2 a 7, constituída dos Requerimentos nQs. 857/83,6/84 e 
896/3; e Projetos de Lei do Senado n'i'S. 16/82, 280/80 e 
21/83, em fase de votação, deixam de ser submetidas a 
votos, ficando sua apreciação para a sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia, 

Volta-se à-lista-de oradores. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Lenoir V ar~ 

gas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. S_em revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 
~uma rápida comunicaçãÕ para registrar a visitã rea­

liZ8da· pelo ExCeientfssimo Senhor Presidente da Re­
pública ao Estado de Santa Càtarina, no fim da semana 
que passou, mais propriamente no dia 23 deste mês. 
Acompanhado de Ministros de Estado, entre eles os Srs. 
Ministros Danilo Venturini, Ruben Ludwig, Nestor 
Jost, CloraldiJw Sever-o e Octávio Medeiros, o Senhor 
Presidente da República visitou a Cidade de São Joa­
quim, no Estado de Santa Catarina, e ali inaugurou mais 
uma -Festa da Maçã, eventO' tradicional naquele municí­
pio. Esta é uma tradicional visita e não só O Presidente 
Figueiredo, mas outros Presidentes da República tam­
bêm ftzeram à terrajoaquinense, por ocasião da sua festa 
maipr, q_!,le é a Festa da M8çã, 

Como sabe a Casa, a cultura da maçã, em Santa Cata­
rina, especialmente no planalto serrano, teve o seu início 
em 1950, mais ou menos, trazido por colonizadores ale-
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mães que encontraram uma região propíciã pãTa esse 
empreendimento. 

No início da década de 1960, empresários franco­
argelinos escolheram um lugar alto para o início do plan­
tio, na localidade de Fre,Yburgo, taffibém hoje um mu­
nicípio grande produtor de maçãs. 

O Governo do Estada· de Santa Catarina, por volta de 
1968, criou um progiama esPecial de fruticUftura-de cli­
ma temperado, que foi sustentado pelo finandãffiCilto do 
Banco do Brasil e pelo estimulo também do Ministério 
da Agricultura. 

Assim, já em 1970, hãVia 105 unidaOes produtoras e 
uma área plantada de 255 hectares. Em 1982, a área 
plantada era de 1 o mil hectares, e Santa Catarina se cOlo­
cava como o primeiro pro-dutor nacional de maÇã, -

As variedades que deram certo foram a gala, golden, 
fuji e poucas o_utras. Foi um acontecimento singular esta 
visita do Presidente da República, porque Sua E-xcelên­
cia, além 'de dar a satisfação aos joaquinenses e aos cata­
rinenses pela sua estada no nossO Estado, ainda teve 
oportunidade de assinar um ato muito importante para 
Santa Catarína, refeiC:ilte ao prosseguimento da BR-282 
e recurs-os indispensáveis para que os trabalhos conti­
nuem até o final. 

Foram destinados 80 bilhões de cruzeiros para uma 
meta de dois a três- anoS, sendo que "30 bilhões seriam uti­
lizados neste ano e iiOS Seguintes o restante, com o que_ se 
completaria essa rodovia tão importante para o nosso 
Estado. 

O GovernadOr -de Santà Catarília -teve op-Õ~itunidade 
de falar e agradeceu de maneira expressiva ao Presidente 
da República uma sucessão de medidas tomadas pelo 
Presidente FigueTredo, que rePercutiram favoravefmenfe 
ao desenvolvimento, ao crescimento do Estado de Santa 
Catarina. 

Estando presente e tendo falado o Mii1istro da Agri­
cultura, também para ele foram dirigidas algumas pon­
derações- por-parte, especialmente, do Sr~ Prefeito mu­
nicipal- no que se refere ao prosseguimento dessa cam­
panha vitoriosa -da cultura da maçã em Santa Catarina, 
pois que o nosso EStado hoJe;de uma produção nacional 
aproximada de 160/170 mil toneladas, produz mais de 
75 mil toneladas e está com 40% da sua piódução equi­
pada para ser guardada em câmaras frigOrfficas~ provi­
dência importantíssima no que se refere a frutas de clima 
temperado, pois que são produtos deterioráveis, se não 
houver cuidado indispensâvel para sua conservação. 

Outro problema que a fruticultura da maçã enfrenta 
relaciona-se com o mercado. Sabe~se que o_ Brasil tradiM 
cionalmente era, e é ainda, importador de maçãs argenti­
nas. A coincidência, pelo menos atê certo ponto, da safra 
argentina com a safra nacional, se houver unia i_mpor­
tação muito grande úe ffiiçãS estrangeiras na ép-oca do 
pique da safra nacional, evidentemente haverá defasa­
gem. a diminuição do aproveitamento, em matéria de 
preço,- da safra nacional. 

Este assunto foi -colocàâo, i:fe rrlaneira rriuito clúa, pe­
rante o Sr. Ministro da agricultura, nosso ant18o compa­
nheiro do Congresso "NacionãJ - Nestor Jost, assim 
como também foi colocado perante S. Ex• um fator de 
natureza econôm.ica muito importanTe__:.. o financiamen­
to aos plantadores de macieiras, não aos comercializado­
res, porquanto seu processo de plantação não permite re­
cuperação a prazo curto. São indispensáveis, pelo me­
nos, quatro anos até que uma macieira comece a produ­
zir, atingindo sua plenitude no oitavo ano. 

Essa característica também foi apresentada ao Sr. Mi­
nistro da Agricultura e ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, para que se estudasse a possibilidade de tratamento 
diferenciado no finanCiamento aos agricultores -qUe Se 
dedicam à plantação das macieiras. Sr. Presidente, tam­
bém há uma preocupção quanto à ampliação da armaze­
nagem dos frutos colhidos durante a safra. Tanto em 
Urubici, Lages, Curitibanos, Campos Novos, Água Do: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

ce, Videira e Caçador, regiões onde têm sede cooperati­
vas de fruticultura, é indispensável um gasto bastante 
elevado no -que se refere à conservação da maçã. 

Dizem os ameriFanos, que também são produtores de 
maçã,. que para cada um dólar investido no cultivo da 
maçã há necessidade de se investir também um dólar na 
refrigeração, na conservação do produto, para estar sem­
pre em condições de ser apresentado ao mercado. Esta, 
Sr. Presidente, a finalidade da minha intervenção- re­
gistrar o regozijo de Santa Catarina, especiafm"ente dOs 
habitantes da região serrana e dos produtores de maçã, 
pela visita honrosa que lhes fez. neste fim de semana, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República João Fi­
gueiredó. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RL Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores; 
Min~a intervenção é_ extremamente rápida, para diri­

gir ao Senhor Presidente da República um apelo. 
Em sua mesa de trabalho, quanto sei, figura um proje­

to, a ser enviado ao Congresso Nacional, de gratificação 
de desempenho de função jurisdicional, ou seja, a gratifi­
cação pela qual esperam, tão defasado_s são os seus ven~ 
cimentos, os Procuradores da Justiça do Trabalho, da 
Justiça Militar, os Assistentes-Jurídicos da União, os 
Procuradores Autárquicos e os Procuradores do Tribu­
nal Federal de Recursos: 

Minha intervenção, Sr. Presidente,-é- como disse -
para dirigir um apelo ao Chef~.d~ J:'!açãQ~_P.ªra que Sua 
Eicelência determine aos seus assessores que lhe levem 
esse projeto, a fim de que, com a devida tlrevidade, possa 
transíta-r nesta Casa e atender aos)Ustos ~ecl_amos dessas 
classes. 

Sr_. Presidente, outro assunto me traz ã tribuna do Se­
nado Federal nesta tarde. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, implantada no País em 
novembro de 1968, a reforma universitária, nestes qua­
torze anos, não conseguiu, como experiência inovadora, 
reduzir ci ~litismos do curso superior, nem, muito menos, 
garantir aos diplomados fácil ingresso no mercado de 
trabalho. 

Assim, há alguns anos, vem-se propugnando por uma 
_nova r~forma do ensino superior, em busca de um novo 

modelo universitário, mais em consonáncia com a evo­
lução mundial do enslno e as nossas necessidades especí­
ficas. 

Falando, recentemente, à imprensa, a Ministra Esther 
Figueiredo Ferraz contestou a idéia de se criar um "mo­
delo" de universidade, repudiando as afirmativas de que 
o ConSelho .Federal de Educação exerce um papel con­
trolador dessas instituições, quando sua atuação é "rela­
tivamente discreta'', incentivando sistematicamente as 
instituições a ocuparem o se1,1 "espaço", sem interferir na 
vida das escola$, "fazendo o que estas devem fazer". 

_Salient::m_do que a reforma universitária pode ser ava­
Ii<i.tlil. como o vern sendo permarlefll:emeflte_. revista para 
adequar-se à~ transfõrmaçõ_ys sQciais- :C às experiências 
institucionais, sustenta a Ministra que essa reformulação 
foi_ -~C?nc_ebida_ como uma ••capacidade de continuamente 
refor~ar-.se" e não como algo feito e acabado, insuscetí~ 
vel de mudança. 

Na verdade, uma universidade precisa ser, continua­
- mente, recriada, para responder às necessidades.so.ciais e 

adaptar-se à evolução geral. Tem razão a Ministra, 
quando assinala: 

"Embora a instituição universitária seja, por 
princípio, perfecüvel, há momentos em que Se im­
põe o seu reexame, não só como-conseqaência natu­
ral do seu próprio desenvolvimento, mas também 
pelas mutaçõ-es ocorridas no meio cultural. É preci-. 
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so, prudentemente, reavaliar as metas e 
redimensioná-\as em função das nec-essidades do 
País". 

Salienta aquela ilustre Educadora que não há um mo­
delo de universidade a ser seguido e cada instituição de­
ve, livremente, desenvolver sua própria personalidade. 
Assim, a reforma universitária não traçou um modelo, 
mas definiu a idéia da universidade brasileira: "nem o 
provincianismo que inibe, nem a alienação que desperso­
naliza". 

Deve ela adotar um modelo estrutural e funcional 
adaptado às condições regionais, não se podendo "de­
senraizar o solo cultural de que se nutre, sob pena de se 
esterilizar". 

Tem razão a Ministra Esther Ferraz. O de que as uni­
versidades brasileiras estão precisando é de recursos ma­
teriais para o seu desenvolvimento, à altura do que a so­

- cie:dade nacional lhes exige. 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- A solici­
tação de V. Ex• será atendida. 

O SR. PRESIDENTE (MHton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dor_es: 

O Diretor-Presidente da Coinpanhia de Navegaç1i0 
Netumar, em expediente dirigido ao Excelentissjmo Se­
nhor Presidente da República, solicitou a adoção de pro~ 
vidências espedais e urgentes, no sentido de garantir o 
transporte de derivados de petróleo no Amazonas, enu­
merando, com muita propriedade, os cuidados especiais 
que aquele tipo de transporte requer, numa Região de 
caracterfsticas peculiares, completamente diferentes das 
de qualquer outra do País. 

Em verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nave­
gação, na bacia amazônica, é marcada por dificuldades 
as mais extremas, tendo em vista, por exemplo, que os 
C'dnais de navegação estão sofrendo alterações constan­
tes pelo assoreatl!ento; os rios trazem enormes quantida­
des de troncos que, com o passar do tempo, ficam mais 
submersos, transformando-se em obstáculos permanen­
tes para a navegação, especialmente noturna; é comum 
esses troncos danificarem lemes e hélices, romperem os 
cascos das embarcações, ocasionando os maiores trans­
tornos para a regularidade da nevegação, além de prejuí­
zos vultosos, financeiros e operacionais, em conseqüên­
cia da saída de tráfego dessas embarcações para reparos 
constantes e cada vez mais onerosos. 

Além do mats, o custo elevado do dinheiro e o alto 
preço dos derivados de petróleo levam os usuários a re­
duzir seus níveis de estoque, visando a uma menor imo­
bilização de _capital, com isso exigindo uma eficiência 
cada vez maior por parte dos transportadores, valendo 
ressaltar, também, que não há navegação noturna em 
vários trechos, notadamente onde inexiste balizamento e 
sinalização. 

Por outro lado, a própria complexidade da progra­
mação dos embarques para a Região AmazôÍlica acaba 
gerando atrasqs freqUentes no suprimento regional, pelo 
que se verifica, por via de conseqilência, a permanência 
de balsas por vários dias, sendo comum, após essa ocioM 
sida,d~- forç_ada, ocorrer a necessi~ade .de se urgenciar os 
abastecimentos programados, com a chegada dos N/T's, 
incorrendo ·o transportador em uma responsabilidade 
ainda maior pela entrega do produto, de vez que o 
~suário fica com seu estoque de segurança atingindo os 
limites do ponto crítico. 
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Outrossim, é mister não esquecer que a Amazônia ain~ 
da representa uma Região profundamente carente de 
meios, e, apesar dos redobrados esforços do transporta­
dor, com vistas a padronizar os equipà'mentos da propul­
são, a diversificação continua existindo em grande esca­
la, sendo necessário um cOnhecimento específico de cada 
equipamento, por parte das_ tripulações. 

Ainda no concernente às dificuldades encontradas pe­
los armadores, podemos citar: as· touceiras de capiin, 
verdadeiras ilhotas que se largam das margens dos rios, 
sendo levadas pela correnteza, bloqueando os canais. Se, 
por falta de atenção, uma embarcação for de encontro a 
uma dessas touceiras, sofrerá, pelo menos, um atraso de 
longas e preciosas horas, quando não acontece a danifi­
cação de uma hêlice ou do casco; os bancos de areia, em 
freqUentes deslocamentos pela força da corrente d'água 
no leito do rio, de tal maneira que não podem ser previs­
tos nas cartas náuticas especializadas; as queimadas, em 
conseqUência das quais é usual a presença de fumaça ad­
vinda das plantações ribeirinhas, tornando impraticável 
a navegação pela falta absoluta de visibilidade. 

Por tudo isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quere­
mos endossar o pleito formulado pela Companhia de 
Navegação, que, afirial, consubstancia 9- pedido justo 
dos armadores amazônicOs, e que, em síntese, pretenâe o 
seguinte: 

.. S_eja sustada __ qualquer Resolução que cancele 
favores multiplicativos, retroagindo às Resoluções 
que eliminaram os fatores de Santarém e-Macapá; 

Seja constituída uma Comissãõ entre os Ministérios 
dos Transportes, das Minas e Energia e do Planeja-
mento e os Sindicatos das Empresas de Navegação, 
para, através de estudos de planilhas de Cálculos de 
custos operacionais em cada fluxo de carga da Ama­
zOnia, determinar a justa remuneração do armador; 

Seja estabelecida uma diferenciação para o trans­
porte de óleo combustível (escuro), asfalto e GLP; 

Sejam revisados os índices de perdas operacio­
nais dos produtos claros, inadequados, fat.-e à incle­
mência do v_erão amazônico, e, 

Sejam reanalisados os moldes da sistemátiCa ado­
tada pelas Companhias Distribuidoras de Deriva­
dos de medição terra-a-terra, ao invés da medição 
bordo-a-bordo. 

Era o que tinha_a dizer, Sr. Presidente. (MultO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton-Cabral)- Con=cedo~ã. 

palavra ao nobre Senador Gastão MUI!er. 

O SR. GASTÀO MÜLLER (PMDB - MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: Mais uma vez venho a esta tribuna assinalar o fato_ 
importante e signíficativO que é mais uma mensagem a 
favor das eleições diretas para Presidente da República 
que me chega às mãos. 

Nesta oportunidade é a Câmara dos Srs. Vereadores 
de Barra do Garças, uma das mais desenvolvidas comu­
nas de Mato Grosso, que, por unanimidade e por inicia~ 
tiva de um nobre Vereador do PDS, aprova um apelo so­
licitando que todos os representantes de Mato Grosso, 
no Congresso Nacional.. "se engagem na Campanha prol 
eleições diretas para Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública". 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o documento a 
que me referi: 

CÁMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 

Autor: Vereador Dr. Lourival Moreira da Mata-
PDS 

Indlcaçio "' OIS/84 
Senhor Presidente: 
Indico à Mesa, na forma regimental, após ouvir o 

Plenário, seja enviado aoS: Srs.__5_eJJ__aº-_or~ _da ..Re-
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pública Benedito Canellas, Gastão Mtiller e Rober­
to Campos, aos Deputados Federais Ladislau Cris­
tina Cortes, Jonas PinheirO, Maçao Tadano, Bento 
Porto, Dante de Oliveira, Gilson de Barros, Milton 
Figueiredo e Márcio Lace((ia, solicitando integral 
apoio a favor da emenda ~onstitucional de autoria 
do Deputado Dante de Oliveira e ainda aos Srs. Ju­
lio Josê de Campos-DO. Governador do Estado, 
Wilmar Peres de Farias-Vice-Governador, Carolina 
Gomes dos Santos-Prefeito Municipal de Barra do 
Garças, Deputados Estaduais Ricardo Corrêa, Ro­
berto Cruz, Pedro Lima e José Arimatéia Fernan­
des, aos Presidentes dos Diretórios Regional e Mu­
nicipal dos Partidos Democrático Social-PDS e do 
Movimento Democrático Brasileiro-PMDB, Presi­
dentes da Seccional da Ordem dos advogados do 
Brasil, em Cuiabá e da SUb-Secção do Ordem dos 
Advogados do Brasil, em Barra do Garças, solici­
tando que se engagem na Campanha_ em prol das 
eleições diretas para Presidente e Vice-Presidente da 
República. 

Jusdficação 

Sr. Presidente, 
-SrS. Vereadores: 

Sabemos que as eleições diretas para Presidente e 
Vice-Presidente da República, constitui hoje um 
meio ou alternativa da sabedoria popular para a 
atuãl Crise econômica e social que atravessa a Nação 
Brasileira, 

Convictos de que os nobres membros do Con­
gresso Nacional, cónscios deste fato, em abril próxi­

--mo- vindouro votarão favoravelmente à emenda 
constituciOnal proposta pelei Deputado Federal 
Dante de Oliveira, que restabelece eleições diretas 
para o governo federal. 

A corrente pró-diretas, a cada dia, envolve maior nú­
mero de pessoas, sendo portanto, uma medida que vem 
-ao encontro das justas e legítimas aspirações populares e 
tem por meta o superior interesse nacional e, caso seja 
concretizada, -coroará de êxito o trabalho de redemocra­
tização política do Presid_ente Figueiredo, cujo objetivo 
máximo é f'ªzer deste País uma democracia. 

Sala das Sessões da Cãmarã -Municipãl de -Barra do 
Garças, 10 de fevereiro de 1984.- Dr. Lourival Moreira 
da Mata, Vereador-PDS. 

(Confere com o original) 
Aprovada pÕr unanimidade 
Em Sessão de 14-3-8"4. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Não há 

mais oradores inscritos. 
Nada maiS havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­

signando para a de manhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 120, de 1981 .:..._Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Uma, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar n~ 26, de ll de setembro de 1975. que unificou o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n~s 858 e 859, de_1983, das Comis­

sões: 
---::de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Finanças, favorável. 
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2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatório da Comfssão Parlamentar de Inquérito institui­
da pela ResoluçàÕ n~' 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n~'s l.090 a 1.092, de 1983, da~ Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça -1"' pronunciamento: pela 
constitudonalídade e juridicidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 2~' 
piõliU-nciamento: pela constitucionalidade ·e jurldicldade 
do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 857, de 
-1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, a, 76 e 17 do Regimento Intern-o, 
a criação de uma Comissão Especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
naro e avaliilf derltindãs publfcadã.s -na JmpreliSa brasilei­
ra- sobre fraudes nos f reles de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsidios concedi­
dos ao setor petrolífero. (Dependendo de Parecer daCa­
missão de Constituição e Justiça.) 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 6, de 
1984. de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, aos termos do inciso [ do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a_ fim de que, púante o 
Plenário, preste informações sobre a crise econômica e 
financeira da Previdência e Assistência Social. 

_Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 896, de 
1?83, de autoria c!_a Senadora_Eunice Michi!_es, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, e, 76 e 77, do Regíinento 
Interno, a criação de uma Comissão Especial Mista, 
composta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, 
para no prãzo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados 
da Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. -

(Dependendo de Parecer da Comissão de Econorilia) 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 16, de 1982, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob n<:>s 817 e 818, de \983, das Comis­
$Ões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

- de Economia, favoráveL 

7 

V-otação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucíonalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 



0310 Terça-feira 27 

de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território nacional. tendo 

PARECER, sob Jll' 634, de 1983, da Comissão 
-de Constitulçio e Justiça, pela inconstitU.cionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

8 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Sefladci iW2f,- di: T9-83, 
de __ autoria do Senador Henrique SantiUo, que dispõe 
sobre a redução do pareço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no trans­
porte individual de passageiros, mediante subsídio, nas 
condições que especifica, tendo -

PARECER, sob n9" 710, de_\983, d3 ComiSsão. 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Está encer~ 
radn a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 23-3-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Não é a primeira vez que falo sobre a AÇO MINAS. 
Gostaria ínídalmente de reglsti-ar os dois telegramas- que 
recebi do Presidnete do Sindicato, Sr. José Agostinho de 
Paula. 

Telegrama 
Exm~' Sr. Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília/DF 

Preocupados noticias demiSSão empregados 
AÇO MINAS vg apelamos vossencia sentido manu­
tenção empregos pt Situação desemprego nossa ci­
dade atinge limites alirma.ntes pt esperamos ajuda 
pt 

Jose Agostinho Paula 
Presidente Sindicato METABASE Congonhas 

Leio outro telegrama, Sr. Presidente: 

Telegrama 
Exml' Sr. Itamar Franco- Senador 

Federal 
Brasília/O F 

Senado 

Informamos razoes nossas preocupações 
fundamenta-se boatos demissoes 2500 homens mo­
tivo falta verbas. Segundo Alegaçoes empreiteiras 

Jose Agostinho De Paula 
Presidente Sindicato META BASE 
Congonhas-M G 

Sr. Presidente, o Jornal O Estado de Minas publica, 
hoje,-na primeira pâgina o seguinte: - --- -

CONFIRMADAS NOVAS DEMISSOES: 
AÇO MINAS 

As 18 empreiteiras que trabalham no canteiro de 
obras da Aço minas cumpriram ontem a promessa ... 

Veja, Sr; Presidente, que o Presidente-do Sindicato fa­
lava em boatos, mas já não são mais boatos. 
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.. ,que haviam feito: demitiram 1.100 dos 2.500 
trabalhadores que ainda mantinham em Ouro Bran­
co. A decisão das construtoras _foi tomada segundo 
disse o vice-presidente do Sindicato da Indústria da 
Construção Pesada. Adolfo Portela, porque elas 
não têm mais condições de mater estes trabalhado~ 
res sem que a AÇO MINAS lhes pague os Cr$ 18 bi­
lhões atrasados desde setembro do ano passado. 

A partir da próxima semana e até a prirneira 
quinzena do mês de abril, Adolfo Portela disse que, 
se as empreiteiras não receberem "parcela substa-n­
cial" dessa dívida, elas serão obrigadas a demitir os 
1.400 trabalhadores restantes. 

Depois de consumada a demissão, o governador 
Tancredo Neves comunicou ao presidente do Sindi­
cato dos Trabalhadores, José Guido Figueiredo, a 
liberação de mais Cri 4 bilhões "para aliviar as 
pressões e dificuldades financeiras da AÇOMI~ 
NAS". 

Dos Cr$ 4 bilhões liberados na semana passada, 
apenas Cr$ 2,5 bilhões foram destinados às emprei­
teiras, o que, na opinião de Adolfo Portela, é muito 
pouco para -se evitar as demissões "e só serve para 
aumentar a pressão dos nossos fornecedores, que, 
diante _da notícia, acham que podemos pagar a todo 
mundo". 

Faço questão, Sr. Presidente-, de transcrever o seguinte 
editorial que passo a ler. 

TRISTE EPISÚDIO 
Foi com grande alívio que os mineiros recebe­

rjl._m, há poucos dias, 9eclarações de parlamentares 
federais do PDS, anunciando a liberação _de recur­
sos, definida pelo ministro Delfim Netto, com O ob­
jetivo de acertar compromissos vencidos e assegurar 
a conclusão da última etapa da AÇO MINAS. 

_ A.confiança voltou a imperar. A credibilidade 
ainda existe em Minas Gerais, pelo menos vigorava 
até 9 dia de ontem, quando as empreiteiras se viram 
forçadas a iniciar a dispensa de centenas de empre­
gados que atuavam na usiil·a de Ouro Branco. 

O pronunciamento de membros da Câmara e do 
Senado não correspondeu à realidade dos fatos, as­
sim como a suposta decisão do ministro do Planeja­
mento não traduziu qualquer providência concreta 
que pudesse sustar o desastre previsível. Custa crer 
que um empreendimento de tal envergadura seja 
abandonado. Será que a AÇO MINAS está destina­
da a se transformar num grande cemitério de suca­
ta? Compromete-se o progresso do Estado e do 
País, quando muito pouco falta para que o em~ 
preendimento entre em operação e comece a gerar 
recursos indispensáveis para a retomada do desen~ 
volvimento, No entanto, face à absoluta ausênCia de 
recursos financeiros, quase tudo é paralísado, impfi~ 
cando trâgicas e dolorosas resultantes de caráter so~ 
cial. O desemprego aumenta bruscamente em Mi~ 
nas. 

Não se sabe qual razão terá levado os represen­
tantes de Minas no Congresso a uma declaração que 
não se confirma. A questão, porém, rião se restringe 
a esses parlamentares do PDS. Envolve, pela sua 
gravidade, o governo estadual e a figura do gover­
nad~~ do Estado. que igualmente confiara nas refe­
ridas afirmativas. Em vista do ocorrido, é imperioso 
que o sr. Tancredo Neves entre em cena e tente, di­
reta e pessoalmente, ultrapassar os acontecimentos 

_para obter do poder central a liberação do montante 
necessârio. Trata-se de um desafio que Minas não 
pode deixar de vencer. 

O ministro Delfim Netto era, há dias, saudado 
em nosso Estado, por sua sensibilidade dia!lte dg 
quadro crítico da ACOMlNAS.--Dizia-Se ter ele 
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compreeridido que não se domina a crise com novas 
crises, mas, sím, com a retomada racional do desen­
volvimento. Não será destruindo a AÇOMINAS, 
ou deixando-a para as calendas, que o Brasil sairá 
do impasse. Ao contrário,_ estará cavando ali fosso 
mais profundo para mergulhar tantas frustrações e 
tamanho desapreço pelos ideais de um povo." 

Esse, o editorial, Sr. Presidente - um triste episódio 
qUe O Estado de Minas publica hoje na sua terceira pági­

na. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, certa feita tive oportu­
nidade, num discurso no plenário do Senado, de tentar 
mais uma vez sensibilizar as autoridades federais para o 
problema da AÇO MINAS. Cheguei mesmo a afirmar, 
Sr. Presidente, que talvez fosse necessário uma auditoria 
no Banco Central, para que verificássemos se os recursos 
obtidos no exterior, destinados a AÇO MINAS, eviden­
temente recursos obtidos em dólares e transformados 
aqui em cruzeiros para a aplicação na AÇO MINAS, se 
esses recursos realmente foram empregados na siderúrgi­
ca que o Estado de Minas Gerais sonha. Não encontrei 
guarida. É v_erdade, faço aqui justiça, que o Senador Mu­
rilo Badaró, da representação do Governo nesta Casa, 
tambêm tem levantado a sua voz na defesa da continui­
dade daquela importante obra, não apenas para o Esta­
do de Minas Gerais, mas importantíssima para o Pafs, 
uma obra que estã praticamente no fmal e que, com a li­
beração de mais alguns recursos pela Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da Repóblica, da própria- SI­
DERBRÁS, poderia rapidamente ser concluída. Por is­
so, ouso aqui solicitar ao Presidente da Comissão de Mi­
nas e Energia do Seilado da República, que regimental­
mente tem competência para eXaminar o problema da 
produção mineral, da metalurgia, da siderurgia e do pró­
prio Sistema energético brasileiro, ouso soliCitar ao emi­
nente Senador Gabriel Hermes que, como Presidente da 
Comissão de Minas e Energia, convoque S. Ex• o Sr. Mi­
nistro do Planejamento, bem como o Ministro da Indús­
tria e Comêrcio, para que eles, na Comissão especializa­
da da Casa, possam debater com os Srs. Senadores o 
problema angustia-nte da AÇO MINAS, que deixa de ser 
um _problema mineiro ... 

O Sr. Od Sampaio- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Senador Itamar Franco, estou 
acompanhando o discurso, o raciocínio de V. Ex•, emo­
cionado como brasileiro diante desse quadro de Minas 
Gerais. Na realidade, desmoronam-se as estruturas que 
podiam conduzir este País a um patamar de país desen­
volvido. Estou informado de que as fábricas de bens de 
produção estão em situação difícil. endividadas. Agora é 
uma siderúrgica quase pronta que paralisa os seus traba­
lhos, e quando uma fábrica interrompe o seu trabalho, a 
sua produção, ou uma construção é interrompida, 
criain-=-se obstáculos tais que a retomada da construção 
ou do funcionamento só é feita a custas de enorffiC:s sa­
crifícios. Felicito a V. Ex•, Sr. Senador Itamar Franco, 
pela posição que estã tomando, e quero trazer a minha 
solidariedade nesse ponto de vista, porque ou nós todos 
nos unimos para tirar o Brasil desse caos que se -aPrõxi­
ma, e iorilamos a criar condições para que este Pais 
cresça, ou dentro de pouco tempo não serã a AÇO MI­
NAS, mas o Pais, uma sucata generalizada. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Cid Sampaio, 
acolho com alegria o aparte de V. Ex• Diria que já-O -es­
perava, pela sua condição de homem público e sensível 
aos reclamos do desenvolvimento deste País. V. Ex• 
como eu, e V. Ex• muito mai~. sabe da~ dificuldades exis­
tentes no nosso Brasil, conseqüência do modelo econô-
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mico que aí está, um modelo concentrador, que tem em~ 
pobrecido os Estados, os munic1pios e os pr6príos cida­
dãos brasileir-os. t por isso que se procura e se debate na 
busc:ol de um novo modelo, não apenas na ordem econô­
mica, mas na ordem social e na ordem poHtica. A nossa 
esperança é que isso po"Ssa ser r&npiaO dcmciáática e 
pacifícamente. Tenho dito aqui, Seftadoi'.Cid Sii.ffijJaiO, 
que o Governo já esgotou os seUs tale!ltos; Cjue o ·cavei­
no costuma rodar_em círculos e não -tem--mais talentos. 
Quando o GOverno não- tem mriíS talento, Sr. PfeStctente,­
é preciso haver alternância de poder, e é essa alternância 
de poder que precisa se dar no nosso País. Nós nãá-va­
mos discutir se Os ministros a, b e c são inteligentes, s~ ti­
raram primeiro lugar nas suas escolas. O importante é 
que esses ministros não resolveram e não estão resOlveo~ 
do as crises brasileiras. HU pouco~ minutos, ó SCn8.dor 
Alberto Silva falava-me do problema dos remédios.exís_-_ 
tentes para esta Nação. O Ministro acha que os remédios 
estão bem dosados, mas o doente não reage. Será que é o 
doente que nãc e.">lá reagindo, Sr. Presidente~ 

O Sr. Od Sampaio-- 'E o doente que não presta? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, Senador 
Cid Sampaio. Será que é o doente que não presta? Será 
que nós brasileiros estamos com dificuldades de sair des­
ta crise apenas por incompetência dos brasileiros, ou por 
incompetência daqueles que dirigem, no momento, a or-
dem econômica nacional. --

O Sr. Cid Sampaio- Permite V. Ex' maiS um-ajjit-fe?-

O SR. ITAMAR FRANCO -Com muito praz_er. 

O Sr. Cid Sampaio- Senador Itirri.ar Franco. quando 
um médico vai receitar, é necessário que ele tenha um di­
ploma, é necessârio que ele demonstre capacidade e efi­
cácia. Até para um pedreiro,·hoje, se exige uma carteira 
profissíonal. Aos profissionais da Administração PIÍbli­
ca Brasileira, que ocupam o poder há tanto tempo, que 
apresentam ao País desastre após desastre, está faltaridci 
um certificado, está faltando uma documentação que 
lhes pennita, na realidtJde, continuar a exercer a função 
que estão exercendo no Brasil. O pior é que diante desta 
ca1amJdade, eles continuam a insistir em permanecer no 
poder. A própria Imprensa, Senad~r Itamar Franco, tem 
publicado pontos de vista de candidatos que declaram: 
'"estou com a vitória nas mãos, porque o Colégio Eleito­
ral me assegura, e nào abro mão dela". PerguntaMse: esM 
tão com a vitória nas mãos para conse'rvar isSo que esui 
aí, ou é para mudar? Se é para conservar isto quê está aí; 
acho que nínguéril, talvez até nas próprias casas dos can­
didatos, ninguém ficará a favor. Se~ para- mudar, o que 
significa esta mudanÇa? va-i fiCar o mesmo ·grllj;o", Vàl 
mudar um só? Será que ele atribui que a responsabilidaM 
de é do Presidente da República? Mudando-se simples­
mente o Presidente da República e continuando o mes­
mo sistema, as coisas vão melhorar? Será ele o responsá­
vel? É o que se conclui das afirmações? Portanto, -é indis­
pensável que procuremos alguém que traga outro certifi­
cado de habilitação, outro diploma que permita,-na rea­
lidade, administrar este País com eficácia. No seu pro­
nunciamento, eminente Senador Itamar Franco, V. Ex• 
está fazendo sentir isto ao Brasil, e espero que o Brasil 
seja sensível às suas palavras. 

O SR ITAMAR FRANCO - Nobre Senador Cid 
Sampaio, mais uma vC:i, obrigado pef3. sua íi11êi'venção _ 
- generosa, lúcida - que reflete a nossa realidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, conheço bem de perto 
o problema da AÇO MINAS: Tive oportunidade~ de 
acompanhar essa luta dos mineiros, quando, prefeito da 
nossa cidade, iniciávamos a luta pela Siderúrgica Men­
des Júnior. 

Como se passam as coisas neste País, SC:naáor Cid 
Sampaio, à irresponsabilidade! 

Recordo que a SiderúrgiCa Mendes Júrllor, no ano de 
1970, foi projetada inicialmente para prOduzir 600 mil 
toneladas. Veio, então, ã idéia das autoridades governa­
mentais, naquele sonho de economia de escala então 
existente no País -jogar essa produção para dois miM 
lhões de toneladas çle aço plano. Ent~o. o que aconteceu'? 

- ~Aquela Sídefúrgica que poderia ter sido implantada em 
_ dois ou três anos, pr~~ic!frp.ente acoplada depois ao 

problema AÇO MINAS, só agora é que está iniciando a 
sua-produÇão. Por qu-é? Porque Se _teimou em ílnPlaniar 
neste País- repito- a mentalidade da eConomia" de esM 
cala. 

Jogada para um projeto de dois milhões de toneladas, 
ã Siderúrgica Mendes Júnioi, posteriormente, caiu para 
uma proóuÇáo de um milhão e duzentos mil toneladas, 
passando agora exatamente àquele suporte que interessa 
ao País-- uma minisside.fúrgica para 300 m-iftoãeiadas. 

Se --naquela época já tivéssemos adotado um Piano 
para 300 mil toneladas, para 600 mil toneladas, não 
teríamos esperado 14 anos para ver implantada a Side­
rúrgica- MendeS Júnior em Juiz de Fora. Via de canseM 
qüência,-quánda· do surgimento da AÇO MINAS, para 
também atuar. na época, no setor de nãoMplanos, se dis­
cutiu, neste País, se deveria interferir ou não no setor de 
planos. Havia, no entanto a Companhia Siderúrgica NaM 
cional EntàO, não se PernlitíU, tarrlbêin, a devida eXpan­
são do problema AÇOMINAS. 

Não é possivel que o Governo fique insensível aà que 
se está passando hoj'e em Ouro Branco, Já nem digo do 
aspecto da construção em si, dacluilo que jâ existe- lá 
mohfãdo. Refiro-me à falta de sensibilidade. Há pouco 
refeii, mais~ de 2.500 tr8.balhadores são, dê uma· horâ 
para oUlra; jOgados no desemprego. . 

:E contra isto que aqui estamos protestando, Sr. Presi­
dente, é contra isto que estamos pedindo a intervenção 
do Presidente da Comissão de Minas e Energia. Não foi 
nosso interesse CciD.V6car o MiniStro do Plãnejamento 
para vir ao Plenário nem o Ministro da Indústria e do 
Comércio, que é um mineiro e conhece bem de perto o 
problema, e sim, na tentativa de, numa ComiSsão perma­
nente, numa Comissão Técnica, com a sensibilidade que 
sei- há de ter o Senador Gabriel Hermes, esses homens do 
Governo, possam dizer o que realmente se passa com a 
AÇOMINAS, se é verdade ou não o que os jornais estão 
refletindo, se é verdade ou não a demissão em massa dos 
trabalhadores e por que esses recursos não são realmente 
carreados para finalização dessa obra. 

O 8_r_._ Alberto Silva - Permi~e V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. Ouço V. Ex' 

O Sr. _Alberto Silva- Justamente aproveito esta opor­
t_unidad~_ para hipote!idr minha solidariedade a V. Ex• 
pelo discurso que pronuncia nesta tarde. Pergunto a V. 
Ex', que é de lá e conhece bem o problema, como acabou 
de fazer referência, parece que faltam apenas 80 bilhões 
de cruzeiros para a conclusão da AÇO MINAS. 

O Sr. ITAMAR FRA-NCO - Se tanto, pleãs inf()r­
mações. 

O Sr. Alberto Silva- Menos de 70 milhõe.s de dólares 
hoje. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente. 

O Sr. Alberto Silva - Qualquer Estado pequeno do 
NorOeste pode levantar 70 milhões de dólares. Será que 
um empreendimento desse porte, que, Uma vez em -fun­
.cionamento, vai gerar riquezã e:eitiprego, como disse V. 
Ex~. o FINSOCIAL rende quanto por ano? Mais de 400 
bilhões de cruzeiros? 

O SR. ITAMAR FRANCO -No ano passado, nobre 
Senador Alberto Silva, mais de 400 bilhões, que temos 
.conhecimento, porque o Congresso Nacional não sabe 
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como foram empregados. Tudo indica que o BNDES só 
emp-reg-õu dos 400 bilhões apenas 300 bilhões. Este ano, 
o previsto para esse Fundo é cúca de 1,2 trilhões de cru­
zeiros.-

O Sr. Alberto Silva- tirar 80 bilhões e colocar aquele 
empreendimento em funcionamento, gerando empregos, 
gerando riqueza, não é uma prioridade para quem tives­
se inteligência decidir? !?. o caso que acaba de citar o 
nobre Senador Cid Sampaio, com a experiência de in­
dustrial que é: está faltando competência. Não está? E o 
Brasil pagando isso? Hipoteco minha soHdariedade ao 
disc_urso de V. Ex'. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço a colocação. 
V. Ex• tocou num ponto importante, e é o que queremos 
esclarecer. Quanto falta? Oitenta mHhões, 30 milhões de 
dólares ou 70 milhões de dólares? Nobre Senador Alber­
to Silva, lembrei há poucos dias que numa noite sôo Dr. 
Paim conseguiu levantar, dizendo que não tinha con­
dições físicas nem mentais- cheguei a brincar, se tivesse 
condições ffsícas e méritais, teria levado o Banco Central 
-o Dr. Paim conseguiu levantar, numa só noite, 30 bi­
lhões de cruzeiros, e, 20 dias depois, o Governo procedia 
â intervenção na sua empresa. 

É exatamente ísto que precisamos- que as autoridades 
brasileiras esclareçam: o que falta para pagar? - quais 
são os recursos? Na captação no estrangeiro obtivemos 
tantos dólares, tantos dólares foram, ou não, transforM 
mados em cruzeiros e aplicados na Siderúrgica AÇO MI­
NAS. É que precisamos aclarar, e só poderemos aclarar 
através de um debate, franco aberto, na Comissão de 
Minas e Energia. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. José-Lins- Nobre Senador Itamar Franco, é 
com prazer que lhe peço este aparte. Primeiro, pelos 
laços afetivos que me ligam a Minas Gerais; segundo, 
porque s_ou um velho admirador da atividade de mine­
ração, de siderurgia c de metalurgia em geral, do Estado 
de Minas, Estado que tem dado demonstrações de lide­
rança nessa área, peta sua experiência, pelo seu trabalho, 
pela sua -produtividade, sobretudo pela responsabilidade 
com que- conduz essas atividades. Ultimamente Minas 
Gerais, que m-erece tõrnarMse pólo siderúrgico nacional 
por excelêricia, -a- meu ver tem perdido terreno, não por­
que ultimamente não tenham sido aprovados alguns pro­
jetos úhimamenie para Minas, mas exatameri.ú: pOrque 
alguns deles estagnaram ou foram reduzidos, como é o 
caso a que V. Ex• se refere hoje. Tenho realmente muita 
preocupação com esses investimentos que podem tornarM 
se produtivos dependendo de poucos recursos, para en­
trarem no mercã.do. Cada cruzeiro aplicado, se não che­
gar à fase produtiva, serã apenas fonte de prejuízos pelo 
pagamentO de juros e pela falta de retorno das aplicações 
do capital. Vem-me, porém à lembrança o conflito em 
que estamos atualmente: o Governo tentando reduzir as 
-despesas das estatais, coin os aplausos de todo o setor 
privado, e por outro lado, a necessidade da escolha de 
prioridades com o cuidado que V. Ex~- sugere no moM 
menta. Estarei de pleno acordo com V. Ex' se a ComisM 
são de Minas e Energia convidasse, de início, o Presiden­
te da Empresa, para mostrar qual é a verdadeira situação 
do empreendimento. Com efeito, discute-se que o merca­
do de aço no momento está difíci! propício, e mais de um 
mineito tem ido aos Estados Unidos e a outros países, 
para buscar uma solução .. Entretanto, ta! fato não nos 
deve impedir de propiciar os recursos necessários à- fina­
lização desse ~mpreendimento, jâ que esse mercado não 
vai permaríécer-cÕristantemente inacessível. Sabe V. Ex• 
que o programa do Governo, na questão da siderurgia, 
e"ia partir, no início do Governo do Presidente Figueire­
do, de cerca de 9 milhões para mais de 20 milhões de to­
neladas. Acredito que ainda não atingimos 15 milhões de 
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toneladas, Minas Gerais merece, todavia, atençfO espe­
cial, sobretudo no caso da siderurgia, Sem entrar em de,. 
talhe quanto às dificuldades do Governo oU do mercado 
para receber essa aplicação, que poderia ficar lmpfodu"ti: 
va ainda por longo tempo, devido às condições do mer­
cado, sem maior aprofundamento, porque não sei, real­
mente, qual é a situação no momento, vãle a pena ouvir­
se o Presidente da Empresa sobre este e outros casos a 
respeito dos quais há conflitos. A comunidade estâ divi­
dida. Ao mesmo tempo em que alguns querem mais in­
vestimento do GovCrno, outros reclamam -qUe o Gover­
no está imobilizando para nada produzir. Reclama-se de 
Itaipu, reclama-se de Balbina, reclama..se da Ferrovia do 
Aço, reclamam-se das usinas de energia atômica. E~p su­
ma, V. Ex• tem razão quando pede um estudo mais apro­
fundado dessa questão. Nisso tem o meu apoio. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador José Lins, v: 
Ex~ é um homem que conhece bem o pfoblemã siderúrgi­
'co brasileiro, e particularmente o problema da siderurgia 
mineira. V, Ex• faz Um enfoque correto-. E não estOu aqui 
querendo discutir as razões que levaram ou que leyam 9 __ 
Governo exataniente a impedir a conclus_ão d_a A,_ÇOMJ­
NAS. COln o -Que nós não podemos concordar~ que uma 
obra que foi Iniciada, que deve tei tidO um planejaffien­
to, e do suporte desta obra não é possível que ela não te­
nha tido uma previsão -é claro que não vamos discUti_~ 
a conjuntura internacional, ou o problema da colocãção 
de não-planos e planos do aco no mercado internacional 
- tudo isso, evidentemente, se faz em função de uma 
conjuntura, mas é evidente que há qualquer coisa de er­
rado aqui com a AÇOMlNAS. Porque, se essaobra.cbe­
gou no estágiO em-ciUe chegou e, de repente, e já não é de 
hoje, porque se fosse de repente, tudo bem, mas ela já 
vem num estágio deàCscente c o Governo a todo instan­
te é chamado a tomar uma decisão e não a toma em defi:. 
nitivo. 

O Sr. Jo~ Lins- Não somente com implicação eco­
nômica, mas também como implicação sociaL 

O SR. ITAMAR FRANCO- ~para isso que a geri te­
chama mais a atenção aqui, como eu disse. Não apenas 
pelos prédios, pelo que já existe lâ, mas o probTema so­
cial, que é grave. Eu conheço bem a região. Minas Gerais 
hoje ê um Estado empobrecido, Minas, hoje: sOfre a-s 
conseqüências totais- desse empobrecimenio do Brasil~_ 
com reflexos profundos na economia mineira ê uma ima­
reflexiva: Eviãenteffiente, ela reflete todos os dissabores 
-expressão não é a usual, mas é necessária que seja dita 
- do que se passa com relação à realidade nacional. E é 
por isso que nó::; estamos aqui, Sr. Presidente, neSsa ten­
tativa de sensibilizar os homens do Governo para que 
atentem para a realidade social que se agrava, e o nobre 
Senador Cid Sanipaio iCffi colocado isto muito bem, a 
cada momento, neste País. 

o Sr. Gabriel Hermes- Permite~me-v: Ex• um apar­
te, nobre Senador_ f(amar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Uerines....:.. Nobre Senador, convocado, 
digamos assim por V. Ex•, não tenha dúvida que eu ouço 
com maior simpatia o discurso, como também o apelo 
para a convocação do Ministro ou dos responsáveis por 
esse problema da AÇO MINAS. Se bem que nós viVemos 
não um, mas uma montanha de problemas dentro deste 
País~ Antes até, por exemplo, havia falado em medica­
mentos. No final do ano, fazia um discurso sobre este 
problema de medicamentos no Brasil. Temos, talvez, ca­
torze mil medicamentos JiCencíã:àõs- e sendo_ vendidos, 
quando um dos próprios órgãoS do Go_verno, com docu­
mentos que eu registrei no meu discurso, que fiz distrí-
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buir pelos ministérios responsáveis e também aos depar­
tamentos responsáveis, mostravam que com trezentos 
medicamentos nós resolveríarÍ1os o problema de saúde 

-- ~õ BniSil. PÕrque o- probleffia do Brasfl nãO é de dÕ~nte~. 
eu acho que já não é nem de doenças, é de_ excesso de me~ 
dicamentos e da incapacidade financeira do povo para 
comprar eSses medicamentos em face da propaganda que 
se fazem, sobretudo as empresas multi nacionais que do~ 
minam este mercado no País. Perdoe-me por fazer este 

_reparo, mas o fiz porque foi ciui.do. Quanto ao problema 
da AÇOMINAS, V. Ex• vai-me fazer um~_g_entilez~. 

Terça-feira, nõs reuniremos na Comissão de Minas -e 
Energia e ficaria satisfeito se V. Ex• formalizasse um pe­
q~eno requerinten_to, com a autoridade que tem, colo~ 
cando o problema, porque assim melhor eu colocaria aos 
meus colegas de Comissão, e nesse dia tomaríamos essas 
medidas de convocação. Fique V, Ex• certo de que não 
ficaremos distantes disto. Embora, como V. Ex•, nós sa­
bemos que a multidão de problemas são tão grandes, 
com o mesmo interesse que V. Ex• briga, com muita ra­
zão, todos nós sofremos em ver milhares de brasileiros, 
trabalhadores honrados, honestos perderem o seu traba­
lho por esta política errada que vem.sendo feita no mun­
do, e, às vezes, o grande mundo contra nós até, como es­
tá ocorrendo com esta política dos Estados Unidos da 
América de protecionismo no mercado de minérios, 

- sobretudo de ferro e de aço. Temos que verificar que isto 
·atinge a generalidade dos problemas brasileiros, neste 
momento, e não é só do Brasil. Aqui vemos, por exem­
plo, a luta que tive que desenvolver com alguns compa­
nheiros no meu Estado, desta Casa e da Câmara dos De­
putados para que não parassem as obras de construção 
das eclusas de Tucuruí que vão dar navegabilidade e pos­
sibilidade das instalações que já estão planejadas para se 
fazer do ferro e aço que ali está sendo produzido e outras 
modalidades de exportações imediatas que estão sendo 
reclap1ada..§ mais facilmente pelo mundo. No entanto, foi 
preciso chegarmos a uma multidão de deputa~os e s.ena~ 
dores e OS três_ g-overnadores dos três Estados da região 
para falarmo~ com o próprio Presidente da República 
para garantirmos apenas uma verba de 10 bilhões de cru­
zeiros, quando pa"ra terminarmos essa obra precisa_mos 
apenas, em 5 ou 6 anos que ela vai ser construída, de 200 
milhões de dólares, ou s~ja, 40 ou 50 milhões .de dólares 
por ano, para termos a maior hidrovia, para ~ermos o rio 
"navegável, para termos tudo que for de Goiás, Mato 
Grosso, do ferro à madeira, sobretudo o grão, com capa­
cidade de ser exportado. Foi uma luta tenaz para conse­
guir lO bilhões que vão permitir concluir a cabeça das 
-eclusa::; e que vão-nos obrigar a começar, a partir já do 
início do mês que vem, a luta para a continuidade da 
obra. Ora, porque também nós nos batemos? Porque mi­
lhares e milhares de brasileiros começaram a ser desem­
pregados naquela região de Tucuruí, da construção das 
eclusas, das obras que estão feitas para aproveitamento 
da bauxita, alinhado à Albrás-Alunorte, e que já _C,!;tão 
Óast"ãnte adiantadas. -TUdo islo porque o dinherio real­
mente ficou magro, ficou peqUenino e que vem atingindo 
assim, como vê, aqui, a Amazônia, ali, Minas Gerais, en­
fim, todo o País. Nós precisamos, realmente, todos reu­

. nidos, nos juntarmos, falar, gritar _no plenário, nas nos­
sas coriüsSões, onde eu estarei terça-feira, com os meus 
companheiros -~e ali está-me olhando com simpatia e já 
me dando total apoio o querido Senador Alberto Silvã 
~-·para estudar o problema de V. Ex• Porque V. Ex• o 
trouxe, como bom Senador que é, como um mineiro ho­
nesto que aqui representa o seu Estado, reclamando a 
atenção para um problema que, quando eu li nos jornais, 
me deixou comovido. Como, meu Deus!, deixar homens 
honestos, que querem trabalhar, sem trabalho? Como 
deixar de fazer com que uma indústria grande possa tra­
zer aquilo que o Brasil precisa, mais trabalho, para.que 
nós possamos nos livrar do peso da divida que acumula­
mos, precisamente acumulada, em grande parte, na 
c_onstrução de uma infra-estrutura que temos que respei­
tar, é útil, porque construir fontes de energia elétrica é al-
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guma coisa que eu acredito que nunca deixará de ser útil. 
E Iembro~me até de um _dos maiores industriais dos Esta­
dos Unidos, no início do século, quando, sendo um dos 
maiores banqueiros do seu país, dizia, aos que lhe per­
guntavam por que, num determinado momento, inudou 
a sed~ principal do seu banco para dentro praticamente 
daqueles grandes desertos do Arizona. Então ele disse: 
- "Onde estiver o dinheiro, nós faremos tudo. Onde es­
tiYer os recursos financeiros, todos irão procurãr, e em 
volta se criarão riquezas, porque" as riquezas estão em 
volta, a âgua, os minérios e o braço humano chegará 
aquÍ". f. iSso somente que nós precisamos é nos unirmos, 
nobre Senador. As boas idéias têm que ser defendidas, e 
V. Ex• pode contar com o nosso apoio. E contar com o 
nosso apoio não apenas para isto, mas para todas as lu­
tas que aqui temos que traYar, para dar ao nosso povo 
acftiilo que ele precisa e que ele pede- trabalho. Veja 
que povo honesto! 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, an­
tes de responder ao nobre Senador Gabriel Hermes, dou 
o aparte a V. Ex• 

O Sr. José Lins - Agradeço. O nobre Senador Cid 
Sampaio fel lembrar-me de uma luta que tivemos juntos 
lá no Nordeste, quando da construção da Barragem de 
Sobradinho, no rio São Francisco. O São Francisco é o 
maior rio do Nordeste, o que tem o maior volume de â­
gua e s.empre foi considerado oomo do de integração na­
cional. A âgua do rio, nobre Senador Itamar Franco, 
vem de Minas Gerais, 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Da Serra da Canastra, 

O Sr. José Lins - Oitenta por cento da água do -São 
Francisco vem de Minas, para levar algum refrigério ao 
Noráeste semi-árido. Por isso que digo, às vezes, que 
aquela água não é baiana, não é pernambucana, ela é 
nordestina, é uma dádiva de Minas Gerais para nós, do 
NÕrdeste, para nós, nordestinos. Por isso defendo que 
ela pode ter uma quota distribuída para os Estados mais 
carentes. Mas, o- ponto fundamental a que quero referir­
me~ foi o da luta que tivemos no Nordeste quando da 
construção da barragem de Sobradinho, para fazer a 
eclusa. Não temos, hoje, navegação, senão muito pre­
cária, no São Francisco. Feita a barragem, seria quase 
impossível fazer a eclusa depois. A preocupação do Se­
nador Gabriel Hermes quanto à necessidade da eclusa de 
Tucuruí é fundamental. A sugestão que, aqui, discutindo 
esse problema, demos um outro dia, a alguns políticos de 
influência sobre essa decisão foi a de que se faça, pelo 
menos, a parte interna dessa obra. O nobre Senador Ita­
mar Franco, que é um engenheiro, aliás, brilhante, .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O Sr. José Lins- ... mineiro de grande conhecimento 
na arte da Engenharia, sabe bem que, feita a parte inter­
na, será possível, depois, com facilidade, completar a 
eclusa. Mas, se não fizermos pelo menos, a parte interna, 
difiGil_mente, depois, vai ser possível aproveitar a via na­
vegá ver do Tocantins sem a interrupção provocada pela 
barragem. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex~ um rápido 
aparte? (Assentimento do orador.)- Aí, nobre Senador, 
quero apenas fazer justiça, em duas palvras. A nossa visi­
ta -e levando os problemas ao Presidente João Figuei­
redo - praticamente, já, com essa pequena verba que 
garantirá, exatamente, esta cabeça que nos dará a possi­
bilidade total de continuidade da obra das eclusas. To· 
das as demais verba::; foram cortadas daquela Região, 
menos esta, graças à intervenção do Presidente Figueire­
do. Pelo menos esta de 10 bilhões foi conservada, por 
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isso quero fazer justiça ao Presidente João figuei'r~dÕ 
que em visita nos disse que as eclusas serão continuad~ãs 
e essas verbas não faltarão.:_ e S. Ex• cumpriu a sua pa­
lavra. Faço justíça, e o futuro fará justiça, também; ao 
Presidente porque as, eclusas são fundamentais. 

O Sr. José Lins- Fico satisfeito em saber que o Presi­
dente decidiu pela solução acertada, 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador Gabriel 
Hermes, primeiro, faremos a formalização do _p~dido d1;1 
convocação do Ministro do Plaaejamento, do Ministro 
da Indústria e do Comércio e a boa lembrança do nobre 
Senador José Lins no sentido de que, via de conseqiiên­
cia, deverã estar presente o presidente da empresa. -

Os pleitos de verdade, nobre Senador Gabriel Hermes·, 
são muitos neste -PaiS.- O que, às vezes, discutimos é a 
própria prioridade que o Governo tem dado a muitas 
dessas obras que aí estão. Não quero discutir, neste insR 
tante, nem fugir ao enfoque do meu pronunciamento, 
para discutir quantas e quantas verbas foram emprega­
das em determinads oPras que o País poderia ter espera­
do. Enquanto- veja V. Ex•- o da$ eclusas de Tucuruf, 
o problema da nossa AÇOMINAS e tantas outras obras 
poderiam ter maiores recursos do Governo. Não quero 
discutir isso aqui, no momento, pÕrtlUC não é o objetivo 
.do meu pronunciamento, o problema é o apoio que se dã 
ao sistema financeiro nacional e ao internacional. An­
teontem, assistimos ao leilão que se processou através do 
Banco Central. O GovernO, qllãndo quer ter recursos, 
esses recursos aparecem, essa é que é a verdade. Mas, de· 
qualquer forma, agradeço a intervenção de V. Ex•, a sua 
compreensão e a esperança e a certeza de que a Comis­
são de Minas e Energia há de aprÕv"ãr ô reQUeriminto 
que encaminharei a V. Ex f · 

O Sr. Alberto Silva- Permite.: me-\.'. -Ex• um aparte? 

O SR. tfAMAR FRANCO - Coai muito prazer, 
nobre Senador. 

o Sr. Alberto Silva --Não queria perder a oportuni­
dade _de lembrar que há quatro engenheiros, nesta tarde 
vazia, neste plenário, para lembrar algo que nós apren­
demos na escola. Uma.....usina hiçl~;~Jétrica~ é evidente, que_ __ 
não sai assim, ela vem de_um estudo, ela tem um projeto. 
A primeira CoiSa que se~ delineia numa usfna é a altL,tra d.a 
barragem para saber o tamanho do lago. Para a Usina de 
Tucuruf foi definido o_ ~amanho daquele lago talvez 5 
anos antes de começar qualquer obra de engenharia, de 
barragem, do que quer que seja. Então a famosa floresta 
que deu esse escândalo de _CAPEM!, e tudo mais, estava 
definida no papel a sua área 5 anos, no mínimo, antes de 
se coloc;r a primeira pedra, ou se fazer a primeira obra 
de concreto naquela área. Se neste País se planejasse as 
coisas, a madeira de Tucuruí teria coristruído aquela usi~ _ · 
na sinceramente, seguramente. Há informações de que o 
valor da madeira de Tucuruí atingia a quase 8 bilhiies de 
dólares nobre Senador Itamar. Eranco. An1es de _co~ 
meçar ~ consuuir, por que não desmatar? Com o dinhei~ 
ro da madeira, se faria a eclusa, faria a usina, se faria tu~ 
do. Os recursos que tivemos que apticar lá, não teriam 
sido isso que está aí, e a usina ainda nem entrou. .em fun~ 
cionamento, vai~se arrastando ao longo dos anos: Balbi~ 
na, a mesma coisa. Sl}.be qual é a á~ea inundada de Balbi­
na, nobre Senador? Trezentos mll hectares de floresta 
nobre, para produzir 200 ou 240 _ miJ _quilowatts .. Isso, 
francamente! A madeira que tem lã, cortada, dana 200 
mil quilowatts permanentemente, cinco usinas féimiCa_S 
de 50 mil quilowatts que, espalhadas dentro dos 300 m1l 
hectares, daria uma potência. Eu não tenho dóvida ne· 
nhuma sobre isso. No entretanto, inunda~se uma floresta 
e não se vai um pedaço de madeira de lá, porque não dá 
tempo pela febre de construir uma usin_a de 200 míl_qui­
lowatts, que não vale nada, inunda~se uma fl~resta d.e 
300 mil hectares de riqufssima flore;ta amazôntca. t Sl-
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ÕãJ dos tempos, nada se piãneja neste_ País. ~Or isso, V.­
Ex• quando levanta a questão da_AÇOM~NAS, mostra 
exatamente isso: que planejamento foi esse. que se deixa 
pelo mdo.do caminho, quase pronto, podendo gerar ri~ 
quezas? Mais uma vez, parabéns pelo enfoque do proble~ 
ma que V. Ex~ levanta nesta tarde. 

. O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador Alber­
to Silva, não falou apenas o Senador, mas o profiss1orial 
competente, experiente. V. Ex• tem inteira razão. Nem a 
maturação do projeto é levada em consideração, nas _ob~ 
sefvãCôes analisadas por v. Ex• 

O Sr. Cid Sampaio- -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Poís não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. CJd Sampaio - Senador Itamar Franco, a luci­
dez das suas obsc:rvações realmente nos deixa perplexos 
diante da continuidade da ação dos que governam o Bra~ 
si!. Disse V, Ex• que é o modelo económico. Foi o gigan- _ 
tismo num país que não suportava a economia de escala, 
naquela época. V. Ex• tem toda razão, Na realidade, imi­
tando os países desenvolvidos, o Brasil cuidou de fazer 
empresas gigantes, mas não tratou de aumentar a renda 
de sua população. to modelo econômico. O mundo de­
senvolvido, neste após guerra, multiplicou por mais de 
10 a sua produção. As fábricas passaram a ser monu­
menfais. Fábricas eram reconstruídas multiplícando por 
10 a sua ca.pactdade, às vezes, com diferença de 2 anos. 
No entanto, para absorver essa produção exponencial­
mente crescente, esses países faziam crescer a renda das 
suas populações, permitindo à comunidade a capaCidade 
aquisitiva necessâria para manter em funcionamento 
aquelas fábricas. Isto não se cogítou no Brasil. O exem­
plo que traz V. Ex•, da ~ÇOMINAS, se espalha pelo 
Nordeste, prevalecendo aquela tese, tão bem exposta por 
V. Ex•, de que o que há é incompetência. Em Pernambu~ 
co,- há cerca de I ano e meio, os industriais de tecidos, 
procuraram salvar 12 grandes fábricas restantes, que de­
vem empregar mais de 15 mil operáriOs, e pediram, na é­
poca, financiamento de 40 bilhões. Hoje precisam de 70 
bilhões para que aquelas fábricas reiniciem sua ativida­
de, atividade suspensa pela própria direção nacional do 
País, através da política que adota, inclusive pela expor­
tação da reserva técnica de algodão, que deixou a indús­
tria brasileira sem matéria-prima. Todavia; não foi aten­
dido o pleito e, ainda hoje, estão os industriais de_teci­
dos, em Brasília, atrás de uma solução que eles procuram 
há um ano e meio; das doze, talvez oito já tenham fecha­
do as suas portas; quer dizer que lO mil homens estão ao 
desempregá: Portanto, como a AÇO MINAS, como-tem 
sido, como tem acontecido no Brasil todo, a incompetên~ 
cia está levando este País à desordem, ao caos; estamos 
próximos do col~-pso econômico. E é por isso que lamen­
to não estar presente o nobre Uder José Lins, para quem 

. repito o meu apelo e peço ao ilustre Senador Gabriel 
Hermes, também do PDS, que nos ouve, conduza esse 
Partido a, realmente, tomar uma posição de independên­
cia em termos de permitir ao Congresso traçar diretrizes, 
porque se continuarmos submetidos aos- mesmos ho­
mens que se submetem aos mesmos interesses internacio­
nais, vamos assistir ao -de~emprego do resto dos ope" 
rários da AÇO MINAS, das fábricas de tecidos do Nor_­
deste, não se concluem as ectusas de Tucuruí, como se 
prejudica definitivamente, como se prejudicou Õ Nordes­
te Com a-bátr<iSem de Sobradinho, <iâotando a sõlUção 
mais barata. A construção daquela barragem, Sr. Sena­
dor, custou-me, em 1974, se não me engano, quando 
convidado para fazer uma conferência. a estagiários da 
Escola Superior de Guerra, ver cassada a palavra e inter­
rompida a conferência, porquanto o que eu dizia não 
agradava aos donos da verdade na época. Portanto, o 
Brasil continua da mesma maneira e eu apelo ao Senador 
Gabríel Hermes, aqui presente, para que conduza os seus 
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~ompanhei;os de Partido a tomarem uma atitude de in­
dependência,_ a começarmos reformando a Constituição, 
se não V. Ex', Senador- Itamar Franco, como os demais 
Senadores, que assistem a essa derrocada, cansarão de 
falar, nas cadeiras deste Parlamento, e assistirão progres~ 
sivamente este Pais caminhar para o desespero, sem que 
as suas palavras de nada adiantem. Muito obrigado, Se­
nador. 

O ·sR. ITAMAR FRANCO -Senador Cid Sampaio, 
assiste ·razão a V. Ex' Fala-se, fala-se, tenta-se mostrar 
ao Governo, tenta-se.sensibilizar o Governo, mas nada, 
~- pcir-isso:-senâdo~ CÍd Sampaio, que defendo- eu não 
diria uma posiçà9 __ singular, mas tenho externado meu 
pensamento, aqui, no Senado da República- é por isso 
que não vejo em nenhum dos quatro presidenciáveis- e 
digo isso s.em qualquer problema pessoal- mecanismos 
com que eles possam romper a estrutura de poder que aí 
está. E essa estrutura, como eu dizia há pouco, ela preci~ 
sa ser rompida democraticamente, pacificamente, preci­
sa de um homem que assuma hoje o comando da Nação 
brasileira,_Senador Cid Sampaio, para que possa canse· 
guir o que diz V. Ex•, que já não é de hoje. 

V. E)(' cita um fato, quando teve, inclusive, a sua pala· 
vra cassada porque expunha a verdade. f a razão, por­
tanto, Senador Cid Sampaio, que eu entendo que esses 
_homens não romper~o a essa estrutura de Poder, porque 
basta que V. Ex~ verifique os homens que cercam os nos~ 
sos chamados presidenciáveis ou a sua vanguarda ou a 
sua retaguard;I: são os mesmos homens que dirigiram o 
País nesses últimos anos; é preciso que a Nação renove_ 
os seus valores. 

O Sr. Cid Sampaio - Até estrategicamente. 

O SR. ITAMAR fRANCO - Até estrategicamente, 
eu diria atê: de wna maneira muito inteligente, porque 
eles serão, já aproveitando aqui o Senador Alberto Silva, 
o nosso ilustre engenheiro, .serão vasos comunicantes, 

O Sr. Cid Sampaio- E as estruturas de Poder estão se 
espalhando entre os quatro candidatos. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Evidentemente, são 
muito inteligentes;. dividiram-se habilmente pelos vasos 
comunicantes. Qualquer um deles que venha a assumir o 
comando desta Nação, desse processo indireto que aí es" 
tá, porque o processo.direto é outra cOisa, porque esse 
processo é rompido pelo povo, mas no processo indi!"eto, 
inteligentemente os presidenciáveis_ sãQ os mesmos ho­
mens, apenas se dividiram, mas os seus vasos comunt" 
cantes estarão feitos a partir da posse do Presidente da 
República. 

O Sr. Gabriel Hennes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - E nós, possivelmente, 
Senador Cid Sampaio, estaremos aqui na tribuna, la­
mentando a oportunidade que perde, não a Nação, mas 
que perde, nesse momento, o Partido do Govemo, para 
que rompamos· de uma maneira democrática o que aí es~ 
tá. 

Este é um anseio do povo, eu costumo dizer que hoje 
não é apenas o Executivo que sofre a ação popular, os re· 
clamas do povo; nós também, do Congresso Nacional, já 
nos consideramos ultrapassados. E tenho ido mais além, 
Senador Cid_Srunpaio, quando defendo para este País 
eleições gerais; a partir de janeiro de 1985, nós devería­
mos fazer eleições gerais, do Presidente da República ao 
Vereador. Nós, por exemplo, que temos ainda mais 7 
anos de mandato, Sr. Presidente, vamos abrir mão dos 
nossos mandatos, vamos mais uma vez comparecer pe­
rante o povo; através de uma eleição geral para que não 
haja ruptura entre o poder e a Nação. Vamos permitir 
qui o povo, o povo- que t~m demonstrado pacificamente 
nas praças públicas, nas passeatas, que ele anseia por um 
Brasil diferente. 
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É isso, Senador Gabriel Hermes, é por isso que Tne 
cabe como homem menos experiente do que V. Ex•, dar­
Ih!.' toda razão pela sua intervenção sempre lúcida, sem-_ 
prc patriótica. 

Antes de enc_errar, Sr. Presidente, vou ouvir o Seriado r 
Gabriel Hermes, para em seguida finalizar o meu pro­
nunciamento. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, Senadores, 
permitu qui ãsSírn alga, eu-ouvi, neste final cte-tãrde, 
uma tarde realmente cheia daquilo que n:ós desejamos: 
democracia. Nós estamos dentro de um caminho -
permita-me que cu diga com toda lealdade- dentro des-
te País, no setor- do Parlamento, não e-xiste mais nem 
Maioria e nem Minoria. Basta V. Ex' verificar esse ato 
que levou a que as modifícacões na nossa Constituição 
exijam dois terços, acabaram~se as Maiorias. Num paria~ 
menta como o nosso, dentro de um regime presidencia~ 
lista como o nosso, chega~se a um determinado momen-
to em que devemos ter o bom senso de rec_onhecer, por­
que é uma vefdade que não se pode discutir, nós não te­
mos uma Maioria para determinadas modificações que 
estão a exigir o bom senso dos Partidos, dos Deputados e 
dos Senadores. Os Deputados e os Senadores, hoje, pre~ 
cisam ser, antes de tudo, braslleiros, patriotas e hones­
tos. Veja bem: bfasileiroS, patriotas e honesios! E bra.si- __ 
!eiras, patriotus e honestos para que rrós possamos con-­
cluir essa tarefa que, com este espírito nosso,-com esta 
formação nossa, que não gostamos de nos desgastar com 
revoluções fratrTcidas e horríveis que vemos pCfO- inundo, 
temos dado soluções aos nossos problemas. Eu mesmo 
participei, Sr. Senador, de quase todas as gf3"llde"s modi­
ficações que ocorreram Oeste País; seis ou sete Presiden­
tes que eu risquei com o meu voto foram num determina­
do momento, tirados do poder para uma modificação 
que o povo aceitou. A verdade é que ainda o povo brasi­
leiro, com esse seu espirtto alegr-e;- renZ-dentro do sofri­
mento em que vive, é um povo que aceita as soluções e as 
deliberações destas Casas do Congresso, como aceita as 
deliberações dos juíZes, como aceita a dos tiibunais, 
quando decidem de qualquer maneira uma questão difí~ 
ci!, como uma questão difTcH ê esta nossa. Mas, o que 
precisamos é ter o bom senso para procurar essa decisão 
para que possamos concluir esse trabalho, que com to­
das as críticas que mereçam de V. Ex • e muitas vezes nos­
sas também, foram conduzidos, inicialmente, pelo Presí~ 
dente Geisel, em todo o governo do Presidente Figueire­
do, que agora chegou exatamente no ponto alto; avança-_ 
mOs, fomos dando a liberdade, t'omos trazendo aqueles 
que estavam fora do Pais para dentro do País, fomos 
conquistando, pouco a pouco, todos. Não foi a Opo­
sição nem os homens do governo, fomos todos nós jun­
tos que desejamos, agora, dar realmente_ uma democra­
cia porque, no fundo, o coração do brasileiro é democrá­
tico. Até para tifilr o primeiro e o segundo imperadores, 
vejam como ror fel fia transformaÇãO -e COmo os rtiult3.­
dos foram benéficos. E não se esqueçam, permitam-me 
que eu diga, qualquer coísa qUe se -chame ditadu[i e que 
dure 5 anos, lO anos, 20"ánoS, não pode córiiinuar.-ê- u·m 
desastre, a tê a de Napoleão. Eu, que gosto tanto de ler 
História e que tenho uma admiração profunda pcif-esse 
povo francês e por esse extraordináriO home!n que foi 
Napoleão, que m-OóíficóU a vida de toda a EllrC,Pa, dO 
mundo e a nossa do B,rasil, jOgando o ImperadOr~ o Rei 
de Portugal para cá, para que daqui saísse e deixasse a 
independência implantada, veriflquemos que tu_d? '!_en­
tro do nosso Pais foi feito com o bom senSo de alguns. E, 
hoje, este bom-senso cabe a nQs. Que podemos dizer de 
um Partido, para não dizer Governo, PDS,· e ouiios, V. 
Exts que são do PMDB, do PT, enfim, de todos os Ou- -
tros partidos? O que nós desejamos, realmente, ê conse- _­
guir uma solução em que riós po-ssamos chegar, um poU~­
co mais ou um pouco menos, a uma democracia e depois 
a uma constituição, realmente,·-como o brasileiro des.eja. 
Congratulo-me com V. Ex~. com o seu disCUrso de apelo, 

-não à AÇO MINAS, mas principalmente aos pobres que 
estão perdendo, aos trabalhadores honestas que estão 
perdendO O seu tra-baihO por uma incOffipêtência.nossa~ 
incompetência de todos-llóS. Então, faço um apelo, cum­
primentando o nosso querido Senador Cid Sampaio, um 
velho amigo, um velho companheiro, um empresârio 
como eu, vamos nos unir todos, lutar cada um por aqui­
lo{ilíe acha que é_ melhor, mas chegar sempre a uma so­
lução que nos coloque perto daquHo que nós desejamos 
realmente, que e fazer do Brasil uma democracia, com~ 
promisso este do Presidente João Figueiredo. Não tenha 
dúvida. no fundo e a cada momento, ele tem escrito na 
sua testa, no seu coração, no seu respeito pela memória 
do seu pai: nós queremos fazer deste País uma democra­
cia. E isto, para que aconteça está dependendo muito de 
nós, de nós daqui do Congresso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vou en­
cerrar na expectativa, na certeza mesmo, de que âs-provi­
dências serão tomadas em relação à AÇO MINAS, mais 
ainda pelo gravame social que o Estado de Minas Gerais 
sofre neste momento. 

Muito obrigado aos Srs. Senadores pelos apartes, mui­
to obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente, pela benevolência 
que mi:!is uma vez tevé para com este Senador. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FÁ­
BIO LUCENA NA SESSÀO DE 13-3-84 E QUE, . 
ENTREGUE À REVJSÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. FÁliiO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

O grande orador e escritor do Norte do País, nascido 
no i"n~cio do Século,_ na cidade de Manaus, que se trans­
formou na espinha dorsal _da geração que consolidou a 
participação da raça amazonense no processo das gran­
des decisões políticas nacionais, o grande Heliodoro Bal­
bi enunciou, em 1918, uma sentença magnífica: "quando 
as sociedades ameaçam caminhar para o abismo"- di~ 

zia o grande Heliodaro Balbi" - é preciso que os ho­
mens de responsabilidade pública aprendam a importân­
cia de cavalgar sobre os precipícios, sem nos precipícios 
se precipitarem". 

De fato, Sr. Presidente, olhandO para a figura impolu­
ta e preeminente de V. Ex', que confere a esta sessão ves­
pertina do Senado Federal um ar de absoluta solenidade, 
pela postura quase epifânica que assume na Presidência 
do Senado, é olhando para a postura de V. Ex•, que eu, 
no_ a_bsolLLtO cumprimento do meu dever, no pleno 
exerci cio do meu mandato de Senador da República, tra­
go ao S_~nado..,. [le_ste quase ocaso, assunto da maior deli­
caqez_a, questão até melindrosa, que jamais na sesquicen­
tenária história desse poder, foi aqui abordada, foi para 
aqui trazida por absoluta inexistência, nesses 160 anos 
da_ história_ dQ Parlamento Nacional, de fato gerador que_ 
justificasse se abordasse neste plenário questão dessa na­
tureza. 

A Cons_tituiçào Federal, Sr. Presidente, confere ao Se­
_n_ado_F~d_eral poderes expressos de aprovar a escolha dos 
Ministros_ de Tribunais Superiores da República pelo 
Chefe do Executivo Federal, antes de que o Presidente 
da República exerça a prerrogativa constitucional da no­
m_e_açãa_dos Srs. Ministros. Por que a Constituição não 
confere essa atribuição ao Congresso, vale dizer, às duas 
C~as do Parlamento, e sim, tipificadamente, ao Senado 
Federal? 

A doutrina ê muito co~cisa, Sr. Presidente, t que os 
Tribunais Federais, exercendo a suajurisdi~ão em toda a 

- União, na realidade, a exercem sobre os Estados 
membros da Federação. E é por esta razão, Sr. Presiden­
te, que compete à Cámara dos Estados, ao Senado Fede· 
ral, e não ao Congresso Nacional, autorizar a nomeação 

Março de 1984 

de Ministros dOs egrégios Tribunais Superiores, pelo q.. 
~=l~nti.ssimo SenJwr Presidente da República. 

Salientando esse aspecto essencial que assiste ao Sena~ 
do, desejo, Sr. Presidente e Srs. Sen"a.dores, registrar nos 
Anais desta Casa a minha profunda tristeza, o meu senti­
mento de intensa melancolia, por fato triste e melancóli­
co que veio à crista dos acontecimentos que sacudiram a 
República ao longo da semana que caminha para o in ex­
tremJs. Trata-se, Sr. Presidente, do desacato a uma deci­
São- do SUpremo Tribunal Federal, q~ teve lugar na 
mais alta Corte de Justiça Militar do País, no Superior· 
Tribunal Militar. Um juiz togado de instância inferior da 
Magistratura militar, sentindo aviltado o seu direitO, ba­
teu, ad;trgado pela Constituição Federal, às portas do 
excelso pretório com o remédio jurídico do mandado de 
segurança, instituto constitucional, a fim de pretender, 
perante os excelsos Ministros da Corte Suprema, a repa­
ração do direito que ele arqUíra houvesse sido leSado por 
~;~ma lei aprovada por decurso de prazo que, extingUindo 
o cargo ocupado por aquele magistrado, foi _declarada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Agiu-o Supremo dentro das su2s prerrogativas consti­
tucionais, e uma vez comunicada a sua decisão ao Supe­
rior Tribunal Militar que figurou no petitório do manda­
do de segurança, como a autoridade coatora, a Corte 
maior de Justiça Militar do País, por seu Presidente, o 
íclíto e preclaro Almirante Sampaio- Fernandes, houve 
por beffi alegar que, por não ter ainda o Senado Federal, 
nos termos da Constituição procedida à suspensão da vi­
gência da lei, não cabia à Corte castrense cumprir o ares­
to do Supremo Tribunal Federal. Ocorre, Sr. Presidente, 
que com_o a Constituição ou lei complementar não esta-­
belecem prazos para que o Senado suspenda a execução 
de lei ou decreto-lei julgado insconstitucional pelo Su­
premo Trtbunal Federal, ocorre que, enquanto- o Sena­
do, nesse interregno, não se manifesta, o decisórío do Su· 
premo tem força de lei, e como lei deve ser obedecida na 
esfera da sua jurisdição. 

Seria um. absurdo, contra a natureza das coisas, Sr. 
Presidente, de onde, conforme, Montesquieu, proma~ 
nam todas as leis, seria um absurdo que o cumprimento 
qe uma ordem de babeas corpus promanada do Supremo 
Tribunal Federal dependesse de circunstâcias e de óbices 
outros à sua executoriedade, que não fosse a execução de 
pronto, porque emanada da força constitucional e da 
competência legal do Supremo Tribunal Federal. 

Em assim senda, Sr. Presidente, é profundamente tris­
te que este fatç tenha ocorrido, depois que: a Justiça Mili­
tar, ao longo de todo esse período de arbftrio, de terror, 
de v in-ditas, de ódio e de opressão, se comportou com a 
mais absoluta lisura e com a mais completa independên­
cia, inspirando confiança absoluta naqueles que tiveram 
ou não a desdita de serem os seus réus- ainda que civís 
-porque -atendendo a uma excepcionalidade ainda vivi­
da pela sociedade_brasileira compete, infelizmente, à Jus­
tiça Militar, levar os civis a processa e a julgamento, nos 
casOs expressos em lei como crimes contra a segurança 
nacional ou as instituições militares. 

Quem fala, Sr. Presidente, não é apenas um membro 
do Senado. t um ex-rêu, da Justiça Militar,levado à bar­
ra de auditorias militares em Belém do Pará, e consecuti­
vamente absolvido por unanimidade pelo Conselho Per­
manente de Justiça do ExérCito da 8• Circunscrição Judi­
ciária Mifiti:!.r de Belém, no EStado do Pará, e igualmente 
conduzido, por força do Código de Processo Penal Mili­
tar, em conseqUência de apelo do Ministério Público em 
faCe da decisão absolutória da Corte Militar de Belém, 
também a julgamento perante o Superior Tribunal Mili­
tar e, ali, igualmente absolvido. 

Em assim sendo, Sr. Presidente, diria que falo por ex­
periênda própria, porque senti na carne e na alma, o 
peso da acusação que eu sabia injusta, mas jamais per­
deu aquele réu a absoluta confiança no poder judicante 
da Justiça Militar, quer nas auditorias, quer no Superior 
Tribunal Militar, composto, como sabem V. Exts, por 
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quatro Oficiais~GeneraiS do Exército, por trêS Oflciais­
Generais da Marinha e por três Oficiais-Generais da Ae­
ronáutica e ãinda por cinco Ministros togados, nomea­
dos pelo Senhor Presidente da República, nos termos da 
Constituição, depois da sua aprovação pelo Senado Fe­
deraL 

Assim, Sr. Presidente, há que reconhecer_ que deve ter 
havido um equívoco profundo, que uma explicação _está 
sendo devida à Nação, porque a questão é graVe, Srs. Se­
nadores, e a desobediência a uma decisão judiciáríil é tão 
grave que a Constituição Federal, no capítulo que define 
os crimes de responsabilidade do Presidente da Repúbli­
ca, co mina como crime de responsabilidade do Chefe da 
Nação o descumprimento das leis e das decisões judi­
ciárias, consoante estabelece o_ art. 82, inciso 79, da super 
lei em vigor no País. 

Em que pese, Sr. Presidente, eu dizia, ao equívoco qUe 
deve ter acontecido, pois se trata de Mínistros de ilibada 
reputação e de notável saber juddico, cuja cultura ilumi­
na advogados, ilustra juízes, em todos os recantos foren­
ses de nosso_ País e tamanha é a importância dos julgados 
dos tribunais superiores, que qualquer Jufi, qualquer--ad­
vogado, qualquer promotor os conserva em suas biblio­
tecas como tabernáculos, aos quais eles têm que recorrer 
no momento e111 que fundamentam os seus ajuizamen­
tos, para se virem impedidos, eles jUfzes, advogados, ou 
promotores, de incorrer no erro insanável; segundo, parã. 
verem logrado o objetivo de promover de fato a justiça, 
na esfera do Poder Judiciário, deve, Sr. Presidente, com 
certeza absoluta, ter acontecido um fato que, por ter sido 
secreta a reunião da SUprema COrte Militar, de lá não 
extravasou p::~ra o conhecimento desta Nação. 

Acontece todavia, Sr. Presidente, que o caso em si, o 
descumprimento constitui, nàs felizeS CxprCssões ~do edi­
torial hoje publicado pelo Jornal do Brasil o resultado 
mais doloroso do longo processo de subversão da ordem 
jurídica operada no Brasil, paradoxalmente ao longo da 
implantação e do funcionamento de um regime instaura­
d_o em nome da necessidade de conter a escalada dos sub­
versivos. E assim, esse desatendimento, essâ deSatenÇão, 
esse descumprimento a um aresto, a uma ordem, a uma 
decisão _do Supremo Tribunal Federal, imputa à parte 
que o descumpre o claro cometimento de um ilícito, de 
uma prútica antijurídica, e é a Constituição, Sr. Presi­
dente, ao arrolar a competência processual, e a compe­
tência judicante e originária do Supremo Tribunal Fede­
ral, quem assim estabelece; 

"Compete ao Supremo Tribunal Federal: 
I - processar e julgar originariamente; nos cri­

mes comuns e de responsabilidade, os Ministros de 
Estado, os membros dos Tribunais Superiores da 
União e dos Tribunais de Justiça dos Estados, dos 
Territórios e do Distrito Federal, os Ministros do 
Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 
diplomática de caráter permanente." 

Parece-me, Sr. Presidente, diante dessas conside­
rações, que, lamentavelmente, está o Supremo Tribunal 
Federal, pela pessoa, pela figura Proba e i1ustre, por to­
dos os títulos, do seu Presidente, o eminente Ministro 
Cordeiro Guerra, está a super Corte de Justiça do BrasH 
no dever de, nos termos da lei que define os CriineS- de 
responsabilidade do PresidCnte da República, dos Minis­
tros de Estudo c dos Ministros_dos Tribunais Superiores, 
mandar proceder, dentro da Constituição e dentro da lei, 
à apuração da responsabilidade penal pelo ilícito que se 
configura no desacato a uma decisão emanada do ~upre~ 
mo Tribunal Federal da República. Pois, Sr. Presidente, 
se, como nessas desgraças que-o destino labora para as 
sociedades, se a moda pega e qualquer autoridade deste 
País entender de descumprir decisões do Supremo Tribu­
nal Federal, aí sim, Sr. Presidente, tudo estará perdido, o 
caos terá substituído a ordem jurídica esfacelada dará lu­
gar ·à desagregação da sociedade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

Não é a despropósito, Sr. President~, que nos bancos-­
de Direito, em nossa idade tenra, aprendemos com Jelli­
nek que o direito é o mínimo ético. Jellinek construiu 
dois círculos concêntricos; o de maior raio é a Etica e o 
de menor é Direito, para expressar que na norma jurídi­
ca está sempre configurado o elemento ético e que o Di~ 
reito e a .l:tica não podem jamais deixar de se intercornu­
nicar a fim de que a Justiça se torne de fato perene. 

f: também por isso, Sr. Presidente, que o grande Alceu 
de Amoroso Lima, quando defin-iu a pirâmide que deve 
contituir o símbolo das socieáades organizadas, depois 
de estabelecer quatro seções para esta pirâmide, assim as 
dispôs: na óasê, colocou ele a Força; na secção que se su­
perpõe à base, colocou a Técnica; na seguinte secção, a 
Política,_ e, no ápice, a ~tica, a Ciuem o grande Alceu con­
feriu dois braços, a Moral e a Justiça, querendo identifi­
car que toda vez em que ocorrer a subversão, ou a super-. 
posição de uma seção piramidal por outra, vale dizer, 
toda vez, por exemplo, em que a Força, que é a base da 
pirâmide social, se superpuser à .êtica, isto é, à Justiça e 
ao instituto moral da sociedade, a consequência fatal s6-
i-á- a inevitável d\!sagregação dessa mesma sociedade. 

Assim, Sr. Pr.esidente, é o sinal dos tempos a que alu­
de, num magnífico editorial sobre a questão, o Jornal do 
-~_rasil, em sua _edição de hoje, cujo texto, Sr. Presidente, 
faço-lhe a rogativa de determinar providências no senti-

- -do- de que faça parte integrante deste meu PrOnuncia­
mento. 

Leio o trecho mais sublime deste artigo, q"ue- foi escri­
to, sem dúvida alguma, em estado de graça, que define a 
Imprensa verdadeiramente responsável, a Imprensa 
construída pelo homo faber, pelo homem criador, a Im­
prensa definida pelo grande Juiz Hugo Black, da Supre­
ma Corte- âãs Estados Unidos, que é a Imprensa que 
existe para servir aos governados, e não aos governãntes: 

"Uma ordem judicial não se discute, cumpre-se" 
--~diz o Jornal do Brasil. "Esta verdade elementar 

precisa ser dita a agentes broncos da autoridade 
públíca. Mas é Preocupante que precise ser repetida 
a um órgão incumbido da função jurisdicional, em 
seu nível mais alto. O Superior TribUmi.l Militar não 
carece da declaração formal do Senado, destinada a 
suprimir do ordenamento jurfdico a norma declara­
da inconstitucional, para dar cumprimento ao ares­
to do Supremo, que passou a ser, ele próprio, a lei a 
observar de imediato entre as partes. A noção da 
executoriedade inexorável das ordens judiciais é a 
pedra de toque do Estado de direito." 

Discutia-se aqui, Sr. Presidente, faz poucos dias, se o 
Senhor Presidente da República, que se declarara- em 
dfscurso transmitido à Nação por estação de rádio e tele­
-visão - o guarda da Constituição, discutia- eu com o:t 
mil cultos pares do Senado, apenas para p~der aprender, 
se de fato o Chefe do Poder Executivo, no Estado de Di­
rCíto, tem a cámpetência constltucioOai dê ser o guarda 
da Constituição. E, em caso positivo, em que capítulo da 
Constituição está inscrita esta prerrogativa que o pró­
prio Chefe do Estado a ele atribuiu, no aludido pronun­
ciamento. 

Sr. Presidente, os Estados verdadeiramente democráti­
CQS e riilS democracias que se fundamentam no Estado de 
Direito, porque não basta que o Estado seja um Estado 
de Direilo, porque Estado de Direito é a União Soviéti­
ca, assim como a República de Cuba, a República do 
Chile e a República do Uruguai, porque são_ Estados de 
Direito fundamentados em Constituições escritas _e que 
vigoram naqueles pafses sob ditadura, não há nesses paí­
ses, todavia, o Estado de Direito de regime democrático, 
que é o Estado~ S.r. Presidente, que une os anseios da so­
ciedade com a legitimação das leis. A Lei, como primado 
da própria existência social, como valor fundamental de 
todos os valores, é tão eficaz e tão sagrada que o próprio 
Atistóteles, citado pelo Padre Antônio Vieira, nO primei-
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ro sermão da Visitação de Nossa Senhora, assim se refe­
ria às Repúblicas, 5 séculos antes do nascimento de Nos­
so Senhor Jesus Cristo: "As leis não são boas porque 
bem se fazem", dizia Aristóteles, "e siin, porque bem se 
cumprem". E o Padre Vieira, pregador genial, comple­
mentava a sentença aristotélica com esse dito magistral: 
~'não é niiserável a República onde hã delitos, senão 
.onde falta o castigo deles", porque é com a inexistência 
dos delitos praticados numa República que a República 
se volatiliza nos seus fundam~ntos que deveriam ser con­
cretos para sustentá-la pelo menos enquanto vivesse a ci­
vilização que a criou". 

Está comprovado, Sr. Presidente, pelos fatos históri­
cOS, que o desaparecimento das grandes civilizações foi 
antes precedido pelo desprestigiamento das instituições 
Tegais, pelo desacito às leis, que governados e governan~ 
tes ao seu culto se entregaram sem poderem perceber que 
estavam construindo o fim, o desfecho e a hecatombe 
das civilizações que com tanta glória haviam erigido. 

O Sr. Cid- Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA --Ouço V. Ex• com muita 
honra, nobre Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Senador Fábio Lucena, quero 
felicitá-lo pela magnífica oração que está pronunciando. 

O SR. FÁBIO LUCENA - f muita bondade de V. 
Ex• 

O Sr. Cid Sampaio- Quando neste País, República 
dita democrática, _deu-se à Justiça a prerrogativa de into­
cabilidade; assegurou-se aos Magístrados a irremovibili­
dade, a garantia dos seus vencimentos, queria-se assegu­
rar à Justiça, neste País, aquele sentido que é o único que 
permite que as sociedades cresçam, que os aglomerados 
de povos se tornem nações, e que estas nações consoli­
dem uma cultura. Se nós assistimos num país, se todos os 
brasileiros, em qualquer nível em que se encontrem, se 
apercebem que isso, que é essencial à vida coletiva, à 
vida conjunta de seres inteligentes, não mais existe, 
quando a Justiça não mãis se respeita, então, nada mais 
falta destruir. A derrocada desse povo como nação, des­
sa nação como nação civilizada, dessa cultura, como tra­
dição de um p_ovo, tende a desaparecer. O pronuncia­
mento de V. Ex~. nesta hora, em que poucos Senadores 
ouvem o seu discurso, precisa que saia destas paredes do 
Congresso brasileiro, para que os responsáveis perante a 
Nação brasileira sintam que se eles não defendem a últl­
ma resistência, a última aspiração, a última força que 
pode manter congregada uma Nação, se também isso é 
destruído neste País, tornar-se~á irreversível o processo 
de destruição da própria Nação brasileira. V. Ex•, no seu 
pronunciamento, tem o mérito de procurar acordar os 
responsáveis por esse crime que se poderá cometer neste 
País. E eu espero que as palavras de V. Ex• tenham o 
d-o-m de fazer com que se restabeleça no Brasil o respeito 
à Justiça como a norma mais sagrada que preside os_ des­
tinos de um povo. Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. FÁBIO ~UCENA- Sou eu que~ agradece ao 
magistral aparte de V. E.xJ, nobre Senador Cid SampaiO. 

Eu repito, recito para V. Ex• uma sábia líçãó de Emer­
s.on_:__"Se alguém tem algo a me ensinar, esse alguém é 
meu mestre." e, V. Ex• é meu mestre, nobre Senador Cid 
Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. FÁBIO WCEN A - Mas dizia, Sr. Presidente, 
da discussão que se travava sobre ter ou não o Presidente 
da República a competência de guardião -da Constí-
tuição. -

Não, não tem! Só nos regimes tOtalitários é que o che­
fedo ·estãdo tem essa prerrogativa. E, aliás, a figura do 
guar•da da constituição é uma figura do estado nazifas-
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cistas de Adolf Hitler, cdada por um dos principais pro­
fessores de Hitler. o Dr. Karl Schmidt,- no seu livro A 
Teologia Política. Naquela obra, que era uma espécie de 
bíblia do grande bandido austríaco, o Dr. Schmidt ensi­
na que da mesma forma com que cabe ao chefe do.estado 
guardar a Constituição, também a ele compete suprimir 
a constituição, porque ele, sendo rcsponsãvel pela exe­
cução da Constituição, passa a ser o responsáVel pela 
sobrevivência do próprio Estado. 

Isso é um absurdo, Sr. Presidente. O gu<~rda da Cons­
tituição, nos estados de direito de regime democrático-, 
vale dizer, naquele em que o estado de direito proinana 
da vontade popular, daquele em que as instituições são a 
expressão da soberania popular, como nas grandes de­
mocracias de est<~do de direito dos Estados Unidos, da 
França e da Grã-Bretanha, o guarda da Constituição, Sr. 
Presidente, é o Poder Judiciário, porque ê o Judiciário 
que interpreta a Constituição. E só aquele que tCm pOde­
res para declarar que uma norma legal é ou nào inconsti­
tucional, só esse poder, Sr. Presidente, pode ser de fato o 
guardião maior da Constituição, a lei das leis, que rege a 
segurança e_ o destino das sociedades. 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex~ me permite Utn apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço, com muita honra, 
o nobre Senador Gãbriel Heúries. 

O Sr. Gabrief Hermes- Nobre Senador Fábio Luce· 
na, como V. Ex~. também, passei pelos cinco anos dos 
bancos da nossa Faculdade de Direito do Estado do Pa­
rá, Durante longos anos advoguei no meu Estado e o 
contato _com o Direito, com os mestres admiráveis, inclu­
sive essa figura respeitável de constituáonalista mundial 
que é o nosso R ui Barboza, r.:uja figura está perm:mente-

. mente aqui neste Plenário, depois o convívio, dentro des­
ta Casa, em que tantas soluções foram necessárias dá, __ 
como _c_orrctivos, às vezes, erros~ e que foram soluções 
que atingiram até os mais altos magistrados gue, muitas 
vezes, foram afaswdos; e o povo aceitou, como eu disse 
há pouco, a solução dada por esta Corte, que muitas ve­
zes em_ C orle se transformam os plenórios da Câmara, do 
Senado e_ do Congresso. Enfim, esse convívio nosso, meu 
com o Direito, é o convívio de todo o povo bm5íleiro. O 
povo, o homem mais simples, mais humilde, aquele que, 
muitas vezes, nem sequer os primeiros cursos pôde ter 
durante o decorrer da sua vida, quando recebe uma in­
justiça. ele se rebela. Se é uma injUstiça, revolta aquele 
inculto como aos mais preparados, como aqueles que 
cursaram os cursos de direito. E veja, nobre Senador, 
com relação ao falo que V. Ex~ cita: todos os brasileiros 
tiveram um impacto ao ouvir o -rádio, a televisão, nos 
jornais, no dia imedi<ito,- o brasileiro ma-is siinples, o 
mais humilde, o mais culto, oculto r de direito, não tenha 
dúvida os militares, o povo, enfim, não fiCou t!ncaritiiOó, 
teve um choque de desencanto. Mas veja V. Ex~ como o 
bom senso prevaleceu. e como no dia imediato tudo era 
reposto. t um fato que ocorreu e merece respeito. Ou é 
um fato que ocorreu depois; o de trazer para o seu devi­
do lugar as coisas, que também merece respeito. Era ape­
nas isso _que queria lembrar a V. Ex• Houve um mal, mas 
houve um ato que também temos que respeitar, e tudo 
voltou à normalidade, como a normaUdade nós espera­
mos há 20 ailo.S paSsa-doS em virtude de fatos que não ca­
bem, neste momento, comentar. Mas fatos difíceis. 
Quantos compariheiros que se encontram hoje na Opo­
sição- bons CompaflheTr-os dO PMDB -e outros pãrtidOs 
da OposiçãO, tãntos Coinpailheiros Cõnio eu~ não tive~ 
mos de participar, num certO -momento_, deúrri ãto ciUe se 
fazia necessãrio, porque esta\l'am- começando a desrespei­
tar as leis, a nossa ConstitUição. E nós tomaniOs ti'ma <iti­
tude. Depois, a maré correu, tufou, derramou-se- não 
vamos_c_amentar o que ocorreu. Nós lutamos hoje para 
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voltar à normalidade. Este pequenino fato que ocorreu 
há poucos dias, que durante 24 horas deixou a todos nós 
bastante entristecidos e preocupados, recebeu também 
das que por qualquer motivo haviam fracassado, haviam 
errado, ou haviam se enganado, uma correção imediata. 
Então, vamos respeitar também este gesto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, há pou­
cos minutos V. Ex~ se declarou um admirador de Napo­
leão Bonaparte. Convém recordar ... 

O Sr. Gabriel Hermes- Bem, peço licença a V. Ex•, 
para usar aquele termo tão popular: sou admirador de 
N apo!eão Bonaparte, modus in rebus, irremediavelmente 
ler a história do que ocorreu no período de Napoleão, 
saindo aquele tenente, depois capitão de artilharia, to­
mando e dominando aqueles que haviam querido corri­
gir os desastres da França, a vida terrível daquele reina­
do nefasto para o povo. Tomado o poder e feito tudo o 
que ele fez, modificando e tirando reis, imperadores, en­
fim, dominando a Europa inteira, menos Portugal e a 
Rússia que correu para õ seu interiOr" gelado, conseguin­
do chegar até à América do Sul e ao nosso Brasil, preci­
pitando a nossa independência, temos o que admirar de 
Napole:Jo, mas também, temos o que condenar do perío· 
do de Napoleão. E eu condeno muito e admiro muito, 
porque, no fundo, ele também era um cultor do Direito. 
Ainda hoje, em nossas faculdades, nós nos voltamos 
paru alguns dos códigos deixados no período napoleôni­
co. 

OS~ FÁBIQ LUCENA- Vale recordar, Ex~. que o 
principal fefto de Napoleão não foi a transformação do 
map<J da Europa ou do M un_do; não foi o desafio que ele 
impôs ao Império Britânico durante 20 _anos: não foi a 
usurpação do trono por um plebeu. Não, nobre Sena­
dor! A maior obra de Napoleão foi executada em 1804; é 
o famoso Código de Napoleão, o Código Civil, que, até 
hoJe, regula inuitas das principais relações civis na socie­
dade dos franceses. Mas a lei existe para ser cumprida, 
repetia, Insistentemente, o mestre Pimenta.Bueno. Sem o 
cumprimento das leis, tudo está arruinado. Não é: a toa, 
Ex•. que, precedendo a revolução do iluminismo, que 
inspirou a maior revolução mundial que foi a Revolução 
Francesa, surgiu, em França, uma obra que. até hoje, al­
tera o comportamento dos que estudam as leis e o Direi­
to e ahúa-lhes o comportamento porque sempre lhes 
abre uma fenda para a procura e para o encontro de no­
vas verdades jurídicas. É o Espírito das Leis, de montes­
-quieu, para quem as leis não eram apenas relações for­
mais entre os seres, embora nascessem elas, necessaria­
mente, da relação que existe entre a natureza das coisas. 
Mas elas possuiam e possuem espírito e esse esplrito 
marcha com a evolução das sodedades_e.s.empre se adap­
ta à evolução-e à atualidade social. Se a lei foi violada, h a 
que ser reparada, sobretudo, porque se lê nos jornais, Sr. 
Presidente, que houve interferência elogiável do Poder 
Excutivo, através do Ministro Professor Dr. Leitão de 
Abreu, para que a Corte Militar acatasse a decisão do 
Supremo Tribunal Federal. 

Ora, Sr. Presidente, no dia em que o Poder Executivo 
se transformar em estafeta de um Tribunal para um ou­
tro Tribunal de instância inferior, esta Nação, quejã per­
deu tantas ocasiões e que jã ali:mentou tantas esperanças 
perdidas, não terá outra alternativa, senão a que não 
queremos, com a qual nem sequer sonhamos e nem se­
Gller perlSamos em admitir possa ser sonhada, gue serão 
desfécho da coriflagraçJI._o social _ci-vil, a m;is -grave_ das 
cÕnSi(j_üências que po~e ~~saltar uma sociedade. 

Em assim sendo, Sr. Presidente, eu não encontrei, no 
Regimento Interno_ do Senado Fedet:al, um dispositivo 
em clue pudesse abroquelar, que me servisse de broquéis 
e de adargas para requerer a V. Ex~ seja imediatamente 
incluída na Ordem do Dia deste SenadO, para efeito de 
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suspensão da sua execução pelo Senado Federal, confor­
me determina a Constituição, o Texto da Lei declarada, 
no caso, inconstitudonal pelo Supremo Tribunal Fede­
ral. Com essa providência, que. com certeza, será adota­
da por V. Ex~. a Constituição estará cumprida na sua in­
tegridade. O Senado estará a salvo de qualquer cor­
reição, de qualquer argüição sobre o cumprimento ou 
não- das atribuições constituciOna.iS, porque;--nõ mêU 
pálido entender, Sr. Presidente, diria, em termos mais 
bem explicitados, na minha aurifulgente ignorância, eu 
diria, Sr. Presidente, que jâ ho_uve tempo, desde que o 
SUpremo Tribunal Federal declarou a incanstitucionali­
óade dtlquela Lei, já houve tempo para que o Senado f e­
dá ai, cumprind_o a Constituição, houvesse determinado 
a suspensão du execução daquele diploma legal. 

Retornando às palavras iniciais destas considerações •.. 
{O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Para concluir, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex' 
dispõe de 3 minutos para concluir o seu_ pronunciamen­
to. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu me antecipei. Estou 
marcando o tempo e, pelos meus cálculos, só me restam 
2 minutos. 

V. Ex•, tolerante e mugnánimo, me dá mafs I míOufo, 
pelo que. genunexo, Ih!! sou grato, gratíssimo. 

Recordando o preâmbulo destas alocuções, cu recor­
daria o gmnde Balbi. 

Lembraria a advertência aos homens públicos, feita 
pelo grande tribuno, pelo magnífico orador. que eletri­
zou todo este século no meu Estado e, que, no último e 
antológico protesto, num protesto em que se pode identi­
ficar a luminosidade de um prógono do qual nascem os 
epígonos que continuam com o seu ideário. sobretudo o 
de ardente defensor da justiça e da liberdade, é preciso 
que os homens públicos. Sr. Presidente, quando associe­
dades ameaçam, como a sociedade brasileira, caminhar 
para o abismo. é preciso que os homens públicos apren­
dam a imporUlncla de saberem cavalgar sobre precípios, 
sem nos prcdpfcios se precipitarem. 

A profundidade desses precipícios, Srs. SenadoreS, é 
medida pelo bom ou mau cumprimento das leis. O cum­
primento das leis, sobretudo das decisões com força de 
lei que promanam das Cortes de Justiça deste País, desde 
a perdida entrância no interior da Amazônia, ou da caa­
tinga nordestina, ou do perdido vale do Jequitinhonha., 
onde cumpri um castigo imposto pelo golpe militar de 
1964, no mesmo ano, até as cordilheiras dos Curujás, no 
Pará, ao interior sergipano às duo1s grandes pãtrias da 
Pátria brasileira. A primciru pátria em que nasceu a Pá­
tria, com o descobrimento da pátria pelos portugueses, 
que é a pátria baiana: e a scgund;~ pátria, aindãJ pátria 
h aia na, onde nasceu o protetor do Senado Federal, o Dr. 
Rui Barbosa, que o cumprimento das leis, dizia, que a 
sua observância rigorosa, sob pena de severa punição, 
nos termos das leis e da Constituição, das decisões pro· 
manadas do Poder Judiciário, este binômio, Sr. Presi­
dente, é o único que o homem até hoje c_oncebeu parü 
evitar que a sociedade o leve de roldão no precipfcio e 
nos abismos que ningut':m deseja para uma sociedade 
como" a Pátria brasileira. 

Em assim sendo, concluindo, Sr. Presidente, leio o 
titulo do editorial do Jornal do Br-.sil, "Sinal das Tem· 
pos", página sublime de defesa do Direito c da Justiça, 
de defesa do ordenamento soda], que deveria, Sr. Presi­
denti,. ser distribuído sobretudo nas escolas de nfvel mé~ 
di o deste País, em todas as escolas, a fim de que os brasi~ 
leiros adolescentes pudessem repetir o exemplo como­
venté e tão dígnificante daquele menino dos dedos ver­
des_, narrado em livro do mesmo título, do escritor fran­
cês Maurice Druon, que tinhu o poder de transformar 
em nores, com o mínimo toque de suas mãos, as crostas 
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mais deSgastadas, as montanhas mais corroídas e as ma­
têrias mais cOnsu-midas por todas as formas de erosão. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FÁ­
BIO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil - sexta-feira, 23-3-84. 

SINAL DOS TEMPOS 

Deve haver um grande equívoco a esclarecer na deci­
são do STM, proferida em sessão secreta por 9 votos 
contra 3, negando acatamento a um mandado de segu­
rança deferido por unanimidade pelo Supremo Tribunal 
Federal. a mera hipótese-de que tal equívoco, se existf:, 
motivou esse caso- raro e grave- de desobediência a 
um aresto da Corte Suprema chameja como um sinal de 
tempos nos quais todos perdem a medida de tudo. 

E de qualquer modo o resultado mais doloroso do lon­
go processo de subversão da ordem jurídica, operada no 
Brasil,paradoxalmente, ao longo da implantação e do 
funcionamento de um regime iristaurado eni nome da ne­
cessidade_de conter a _escalada dos subversivos. Além de 
chegar-se ao extremo do desacato a uma ordem judicial, 
entre dois órgãos superiores da hierarquia jurisdiciOriaT, 
o que agrava o episódio inacreditável é que o desacato 
foi praticado coletivamente por um Tribunal que se im­
pôs ao respeito da nação e dos própriOs advogadOs, pela 
conexão estreita entre seus julgados e· a idéia" fiiridamen­
tal da prevalência da Lei. 

Mesmo nos estágios mais sombrios da evolução (ou 
deterioração) do movimento_ revolucionário e democráti­
co de 1964, o Superior Tribunal Militar soube conciliar 
sua alta função constitucional de guardião específico da_-­
segurança nacional com a dignidade também específica 
da magistratura. Coube-lhe, pelo testemunho até dos 
que sucumbiram processualmente_ ante a majestade de 
seus_ julgamentos, oferecer aos que sofriam violênda 
i motivada ou excessiva a esperança de um reduto final e 
mais alto em que a liberdade individual enc-ontraria, 
como ainda encontra, a proteção certeira do Direito. 

Era preciso, portãilto, esperai" que se tornasse clara a 
primeira notícia de que esse respeitável órgão do Poder 
Judiciário resistia a um aresto proferido pelo Supremo 
Tribunal. Infelizmente a segunda notíCia confirmou a 
primeira, com a agravante de se haver configurado o 
atentado já na presença de um "esclarecimento" pedido 
e oferecido' pelo Ministro Cordeiro Guerra, em cuja lin­
guagem costumeira e necessariamente elevada se pode 
sentir a também necessária energia da confirmação: ao 
deferir o mandado de segurança impetrado pelo juiz­
corregedor - alijado por um decreto-lei declarado in­
constitucional - o STF decidira por- un-animidade 
"reintegrá-lo imediatamente" no cargo de que fora arbi~ 
trariamente afastado. 

Uma ordem judicial não se discute, cumpre-se. Esta 
verdade elementar precisa ser dita a agentes broncos da 
autoridade pública. Mas é preocupante que precise ser 
repetida a um órgão irlCumbido da função jurisdicional, 
em seu nível mais alto. O STM não carece da declaração 
formal do Senado, destinado a suprimir do ordenamento 
jurídico a norma declarada inconstitucional, para dar 
cumprimento ao aresto do Supremo. que passou a ser, 
ele própriO;-a lei a observar de imediato entre as partes. 
A nocão da executoriedade inexorável das ordens judi- _ 
dais e a pedra de toque do Estado de direito. 

Quando entre os próprios órgâoS do sistem"ãjudiciárrO 
esta noção fundamental começa a ser posta em dúvida, ê 
sinal de que chegamos à cota zero no que toca ao senti­
mento da lei e à segurança da ordem constitucional. Um 
alarmante sinal dos tempos. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SAL-
_DANHA DERZI NA SESSÃO DE 19-3-84, QUE 

SE REPUBLlCA POR HAVER SAlDO COM IN­
CORRECOES NO DCN- SEÇÃO ll- de 20-3-
84. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB- MS. Pronun­
cia o seguin~e discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado-· 
res: 

Perpetra~se novamente, em gabinetes governamentais, 
outro aciilte à Nação. O pretexto é: o de senipre- com 
efeito, de tanto ser usado e invocado pelas autoridades 
econômicas começa a ficar monótono - ê preciso ade­
quar as instituições aos novos desafios impostos pela cri­
se __ ecorrômica mundial. Isto é, após utilizarem e abusa­
rem de remédios prescritos no exterior;de p(lulas dOura-­
das pelo_ Fundo Monetário _Internacional, cujos ~esulta­
dos aí estão: recessão, inflação, desemprego, para men­
cionar apenas os mais gritantes; investem contra as ilí.sti­
tuições na tentativa de camuflar a negligência; a incOm­
petência corri que nossa economia tem :ido gerida u[tí-

-· -· mamente. 
Trata-se agora da propalada reforma bancária que, a 

se.Crer nas nÕtícias veiCuladas pela imprensa...:._ lamenta­
velmen-te a únicã fonte disponível, uma vez que o ca-i-ãc­
terístlco desprezo do Execj.ltivo pelos legítimos represen­
tantes do povo o projeto permanece ainda secreto para 
os membros desta c-asa - traz em seu bojo uffia mu­
dança significativa nas funções, nas atribuições e nas 
forites_de recursos do Banco do Brasil suas prerrogativas 
dC a-~t-;;rTdad~-~onetária, repassanOo-as ao Banco Cen- --­
tral, no intuito de, reordenado o sistema financeiro bra­
sileiro, ter-se uma maior unicidade dos orçamentos go-

-- ~ernamentais e, conseqüentemente, um maiqr controle 
do djspêndio público. 

A intenção é uma, o resultado, contudo, será minar a 
importância desta instituição, cujos serviços prestãdos à 
sociedade brasileira no decorrer de mais de cem anos, 
principalmente ao nosso produtor rural, tem sido dos 
maiS altos e relevantes. Diminuir suas atribuições, aca­
pa~har seu papel na economia nacional, cercear sua ca­
paCidade operacional não há de servir a propósitos alta­
neiros, não há de atender aos mais legftimos interesses 
do poVO brasileiro. Mesmo porque, como nos lembrou 
há dias o preclaro ex-Presidente da Comissão de Fi­
nanças da Câmara Federal, o Sr. CêS-ar Prieto; "Retirar 
funções do Banco do Brasil e passar para o Banco Cen­
tral ou substituir atribuições de um órgão são medidas 
tão siinples e sem importância como mexer nos sofás das 
sala". 

Por que então, Sr. Presidente, esta investida contra o 
Banco do Bras~!? Contra -eSta -instituição que, _em sUa 
centenária exiSiênda, jamais esteve envOlvida em escân­
dalos financeiros, em ajudas a inescrupuloSos-, do tipo 
'DELFIN, CAPEMl, Coroa-Brastel e inúmeros outros 
que certamente não enobrecem a história: do Banco Cen­
tral. 

Por que então. Sr. Presidente, esta insidiosa tentativa, 
aparentemente estimulada pela presidência do Banco 
Central, de reduzir a importância do Banco do Brasil? 

A quem pode interessar essas mudanças da Lei n<J 
4.595, de 31 de9ezembro de 1964, que ordena o Sistema 
Financeiro Nicional'? Aos interesses maiores do povo? 
Certament~ que não. Servem apenas aos bancos priva­
doS-e ã. mais ninguém. São modiftcações que vêm benefi­
ciar ainda mais aos banqueiros que percebem, na dimi­
nuição_ do Banco do Brasil, uma excelente oportunidade 

- para alargarem seu campo de ação, na prática cada vez 
mais revoltante e escandalOSã _de u-ma agiotagem sem 
precedentes na história de nações civilizadas. 

Substituir atribuições, retirar funções não trarão cer­
tamente ordem e disciplina ao mercado firiàõ.ce1ro, não 
estancarão este vergonhoso processo de transferência de 
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rendas instaurado no Pafs, através de_ um simulacro de 
"open market", não impedirão o funcíonamento desta 
ciranda financeira que empobrece diariamente o Brasil 
ao premiar a quem não trabalha e especula e ao penali­
zar a quem labuta e investe. 

Destruir o Banco do Brasil serve apenas aos agiotas, 
domésticos ou estrangeiros, que sugam continuamente, 
amparados pela atual política econômíca, toda a parca 
renda gerada no Brasil, que escoa para os cofres cada vez 
mais abarrotados dos banqueiros. 

O Banco do BrasH é hoje um patrimônio do povo bra­
sileiro, um patrimônio duramente amealhado e mantido 
pela dedicação e esforÇo de seus funcionários, que levam 
aos rincões mais -distantes o apoio à produção agrícola, 
ao pequeno e médio produtor, ao exportador e a todos 
aqueles que contribuem para aumentar a riqueza nado~ 
na\. 1:: preciso ressaltar, Sr. Presidente, que o verdadeiro 
Ministério da Agricultura deste País tem sido o Banco 
do Brasil, com 3.080 dependências em funcionamento, 
das quais 487 são postos avançados de crédito rural e 
uma alocação de mais de 30% do total de seus emprésti­
m-os ã atiVidade agrfco\a. 

-=~::precisO mencionar, também, o imprirtanfíSSifilo pa­
pel que o Banco tem representado na formação de recur­
sos humanos para o desenvolvimento- nacional, na valo­
ri:iação -e aprimorãrriento do homem brasileiro. Seu qua~ 
dro de pessoal, atualmente com mais de cem mil funcio· 
náriÜS, representa também um patrimônio desta Nação 
pelo que possui de capacitação e dedicação ao interesse 
públi~o. Não po_de, portanto, ficar à mercê do:> "lobbys­
tas" dos banqueiros privados que, na ânsia de des­
truírem a instituição, acusam levianamente seus servido­
res de receberem vantagens pecuniárias acima das possi­
bilidades atuai~ da economia. Ora, Sr. Presidente, tem 
sido precisamente_esta política de remuneração adequa­
da praticada pelo Banco do Brasil a responsável pela ex­
celência do seu quadro de servidores, cujos préstimos ao 
País, dentro e (ora do Banco, inclusive nas principais as­
seSsorias técnicas do governo, são incontáveis. Ademais, 
como falar de altos Salários quando, erodidos pelo pro­
cesso inflacíOnáriO, já não permitem senão uma modesta 
Subsistência, já não mantêm sequ!:r um padrão digno de 
existência. 

A reforma neCessária, imprescindível, inadiável não é 
a de atribuições e funções das autoridades monetárias. O 
que se precisa é que haja uma autoridade monetária ca­
paz de pôr cobro a desenfreada especulação financeira 
que danifica o processo produtivo nacional. Necessita­
mos sim de uma autoridade capaz de punir as fraudes e 
sanear o merr;;:ado, de uma autoridade monetária que 
eqUacione a questão da dívida pública, hoje na casa dos 
27 trilhões de cruzeiros, que mantêm as taxas de juros em 
patamares insuportáveis, destruindo a capacidade em­
preendedora dos fabricantes nacionais, o-que se precisa, 
Sr. Presidente, é de uma política econômica objetiva, 
coerente, elaborada a partir dos interesses nacionais, ca­
paz de recon-~uzir este País à trilha do crescimento e 
bem-estar econômicos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. I>residente. {Muito bem!) 

AtAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
25• Reunião realizada em 
16 de novembro de 1983 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia dezesseís de no­
vembro de mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Co_­
missào, sob a presidência do Sr. Senador Murilo Badaró, 
Presidente, reúne-se a Comissão de Constítuição e Jus­
tiça com a· presença dos Srs. Senadores Helvídio Nunes, 
Guilherme PãTmeira, Martins Filho, Carlos Chiã.relli, . 
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Cailâs Alberto, Marcondes Gadelha, Amaral Furlail, 
Odacir Soares, Octávio Cardoso, Almir Pinto, José Fra­
gelli, José lgnácio, Hélio Gueiros, Enéas Faria e Alfredo 
Campos. 

nadar Nelson Carneiro. Relator: Sc~nador Amaral Fur­
lan. Earecer: Favorável, por constitucional e-}uridico, 
co-in a-emenda n~' 1-CCJ qu-e ofereCe. Não liãveildO diS~ 

Deíxam de comparecer, por motivo jÚstificado, os Srs~-­
Senadores Aderbal Jurema e Pedro Simon. 

ciiSsâo;·o Sr. Presidente põe em vota~ão o par~er, que é 
ãprovado por unanimidade. Item 16. Projeto de Lei do 
Senado ri ri 46, de 1982, que dispõe sobre o consentimentQ 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que-ê dada como aprovada. 

A seguir, paSsa•se à·apreciaÇãO da·s rna"tériãs cOnstan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item I. Projeto de Resolução da Comissão de Ec_onomia 
à Mensagem n9 133, de 1983 (Mensagem n~ 232/83, na 
origem) do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor MiM 
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo 
do Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 288.037.264,28. Relator: Senador Odacir 
Soares. Parecer: Favorável, por constitucional ejt.iiídíco. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 

de pai ou mãe brasileiro para que o menor possa se au­
sentar do País. Autor: Senador Lenoir Vargas. Relator: 

o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 4. Pro­
jeto de Lei da Câmara n~' 186, de 1983 (n~' 1.980 f83, na 
CD), que retifica, sem ônus, a Lei n~' 1.053, de 6 de de­
zembro de 1982, que estima a Receita e fua a D_espesa da 
União para o Exercício Financeiro de 1983. Autor: Co--- _ 
missão de FiScalização Financeira e Tomada de Coni-as; · 
da Câmara dos Deptitãdos. Relator: Senado! AlmÚ' PiÕ~ 
to. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 

Senador CarlÔs ChiarellL Parecer: Favorável, por consÜ­
tucional -e jurfdico, com a emenda n~' 1-CCJ­
Substitutiva que oferece. Não havendo discussão, o Sr. 
Presiàente põe em votação o -parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 17, Projeto de lei do Senado n~ 
11_9, de 1981, que assegura assistência do sindicato _ou do 
MTb na despedida de empregado doméstico com mais 
de_ um -ano de serviço, Autor: Senador Fernando Henri­
que Cardoso. Relator: Senador Carlos Chiarelli. Pare­
cer: Favorável, com a emenda n~' 1-CCJ -Substitutivo 
qr.ie ·âpresenta, NãO.havf:ildo dÍscUSsão, o sr: Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado por Unanimi~ 
dade. Item 18. Projeto de Lei do Senado n~'-205-, de 1983 

-complementar, que_ acrescerita diSPõsiiíVo à LCf"co_m-
plemeOtar n~' 26, de 11 de setemhrÕ de 1975; que unifiCou_ 
o PiS/PASEP. Autor: SenadClr Nelson Carneiro._ Rela­
tor: _Senador Odacir_ Soares. Parecer: Favorável, por 
coristltucionãl e- jurídico. Não h~vendo discu~sio, o Sr~ 
Presldêtite põe errl Votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 19. P~:ojeto de Lei do Senado n'i' 
308, de 1980, que acrescenta dispositivo aó Decre"to-lei n~' 
201, de li de feverei_ro de_l967. Autor: Senador Jutahy 
Magalhães. Relator: Senador Odãcir SoireS. Pá.rece"r: 

o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 5. Pro­
jeto de Resolução n~' 108, de 1983, que sUsta, riOs termos 
do art. 32-da Constituição: Os p-r-ocessOS em cursá penin-
te o Supremo Tribunal Federal, contra o Senador Fábio 
Lucena. Autor: Comissão Diretor~. RelatOr: Senado~ 
Marcondes Gadelha. Parecer: Favorável, por constitu~ 
cíonal e jurídico ao Projeto de Resolução. Não havendo 

, discussão o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que 
é aprovado por unanimidade. Item 6. Projeto de Lei da 
Câmara n~' 97, de 1983 {n'i' 2.88"1-C/80, na CD), quo 
acrescenta parágrafo ao artigo 31 da Lei iil'- 5.682, de 21 
de julho de 1971- Lei Orgânica dOs Partidos Políticos, 
definindo voto cumulativo. Autor: Deputado Nilson 
Gibson. Relator: Senador Odacir Soares. Parecer: Favo: 
rável quanto ao méiiíó. Não havendo discussão, o Sr 
Presidente põe em votação o parecer, que_ é aprovado, 
votando com restrições o Sr.- Senador Hélio Gu.eiros. 
Item 7. Projeto de Lei da Câmara n~'_ 69, de 1983 (N9 322-
B/79, na CD), que dá nova redação ao inciso VI do arti­
go 43 da Lei n~' 4.591, de 16 de dezembro de 19-64; Ctue 
.. dispõe sobre o condom1nio em edificações e incOrpo­
rações imobiliárias". Autor: Deputado Peixoto Filho. 
Relator: Senador Carlos Chiarelli. ParCcer: Favorável, 
por constitucional e jurídic_o. Não havendO diScussão, o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, qÚe é aprovB.do­
por unanimidade. f tem JO. Projeto de Lei da Câmara n~' 
(56, de 1983 (n" 1.197-B/79, na CD), que assegura-aO-em­
pn:g3do estável que optou pelo Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço FGTS o recebimento da indeD.izaçào 
que lhe correspondia e que não foi paga tempestivamen-
te. Autor: Deputado Octávio Torrecllla. Relator: Sena­
dor Guilherme Palmeira. Parecer: Contrário, por iõjurí­
dico_ Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidãde. 
Item 12. Projeto de Lei do n9 134, de 1983, que estatieiec.e 
a livre negociação s3.iarial e dá outras providências. Au~ 
to r: Senador Roberto C<impos. Relator: Senador Ama-
ral Furlan. Parecer: Favorável, por constituciorial ejurf­
dico. Não havendo-- disCussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado, com restrições do 
Srs. Senadores Almir Pinto, Hélio Gueiros, Guilhúrne 
Palmeira e José Fragelli. Item 14. Projeto de Lei do Se­
nado n9 ll4, de 1983, que introduz alterações na CLT, 
na parte referente à contribuição sindical, para determi­
nar que a parte que couber· a cada sindicato seja movi­
rnentada sem qualquer interferência do MTb-:Autor: Se---

F'avorâve1, Por constltúCional e jurídico. Po~to em dis­
-cussão, o Sr. Senador José -Fragellf pede a palavra, e se 
nianifesta contrariamente ã.o parecer, por. ãchar, que 
ca~o Legislativo Municipal e não- Federal legislar 
sobre tal matéria. Colocado_ em votação a Comissão por­
maíoria de votos rejeita o parecer do relator. A Presidên­
cia designa o Sr. Senador José Fragelli, para relatar y;; 
V61cido quanto ao mê"rito. Item 20~ Projeto de Lei do Se­
nado n~' 231, de 1981, que permite deduções no Imposto 
de Renda das pessoasjurfdicas para fins de aplicilção em­
programas de ensino de primeirO e segundo graus. Au­
tor: Senador João Calmon. Relator: Senador Marcondes 
Gadelha. Parecer: contrário, por inconstitucional. Posto 
em discussão o parecer, o Sr. Senador Martins Filho so­
licita vista, que é deferida pela presidência. Item 21. Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 7, de 1982, que dispõe sobre a 
concessão do passe_livre nos trens da RFFSA, a.os.se.us 
servidores. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: 
Senador José F ragelli. Pare_cer: contrário, por incoitstit u- _ 

- -- Cional. Não ~a vendo dis~ussão, o si~ Presidente põe. em " 
votação o parecer, que ê aprovado, votandocontr<Hia- _ 
niente ao projeto o Sr. Senador Hê_lio GuCíros. Item 22 .... 
Projeto di Lei do Senado n~' 372, de 1981, que altera dis­
positivo da vigente legislação previdenciária, para o tim 
de assegurar tambérri- ao n1arid0 viúvo o direito ao be­
nefício da pensão. Autor: Senador Humberto Lucena. 
Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer: Favorãvd, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussãO, o Si.­
Pfcsldente põe em votação o parecer, que é aprovã.do 
põr un-animidade. ltem 26. Projeto de Lei do Senado n~' 
310, de 1983, que prorroga, por dez anos, o prazo assina­
do no artigo 111 da Lei n~' 5.755, de l de dezembro de 
1971, que "isenta do pagamento dos impostos predial e_ 
territorial urbano e de transmissão, no Distrito Federal, 
ímóvels adquiridos por componentes' da Força- Expedi­
cioriáiia Biitsileira''. Autor: Senador Rru'mundo Parente. 
Relator: Senador José Fragel!i. Parecer: pela prejudicia­
lidade. Não havendo discussão, o Sr. Pr6sidente põe em 
Votação O párecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 27. Projeto de Lei do Senado n~' 232, :ae f98-3~ que 
estende aos trabalhadores rurais o regime da previdência 
e assistência social-urbana, bem como a legislação do se­
guro de acidentes do trabalho, e dá outras providências. 
AUtOr: senador Nelson CarneiroT Relator: Senador 
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Helvfdio Nunes. Parecer: Contrário, Por- i:O.constituCíó­
nal. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que ê aprovado por unanirilidade. Hem 
28. ~oJeto __ d~ Lei Qo Senadq nl' 179, de 1983, que assegu­
ra direito _à aposentadoria especial à categoria que espe­
cifica. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Sena­
dor Helvídio Nunes. Parecer: Contrário, por injurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação, que é aprovado por unanimidade. Item 30. Proje-­
to de Lei da <;âmara n~' 29, de 1983 (n~' 121-C/83, na 
CO), ql!~ dá nova redação ao inciso I do artigo 22 da Lei 
n9 6.448, de 11 de outubro de 1977, qué dispõe sobre a 
organização~ política e administrativa dos Municípios 
dos Territórios Federais e dá outras providêncüi.s. Autor: 
Deputado Antônio Pontes. Relator: Senador Odacir 
Soares. Parecer: Favorâvel, quanto ao mérito. Não ha~ 
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare~ 
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 31. Oficio 
"S" n9 26, de 1982 (Oficio n~' GP-488/82, na origem) do 
Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral, encaminhando ao Senado Federal o Relatório e 
demais p_eças do Proc_esso sobre aprovação das Contas 
do Governo-dõ Distrito Federal, relativas ao exercício de 
1981. Re-lator: Senador Odacir Soares. Parecer: Favorã­
vel, por constitucioJ]al e jurídico ao· projeto de Reso~ 
lu_ção da Comissão do Distrito Federal~ Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 32. Projeto de 
Res~luçào da Comissão de Economia à Mensagem n'i' 
161, de 1983 (Mensagem n~' 291/83, na origem), do Se­
nhor Presid~n~e da República, submetendo à aprovação 
do Senado F~deral, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zen~a. _para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de_ Parobé (RS), a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 23.000.000,00. Relator: Senador Carlos Chiarelli. 
PareceG Favorável, por constitucional e jurfdico. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade~ Item 33. Prqt 
jeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensa~ 
gem ntt 160, de 1983 (Mensagem n~' 290/83, na origem) 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
ciparde ParÕbê (RS), a contratar operação de crédito no 
valor_ de CrS I Ll31.140,00. RelatOr: Senador Carlos 
Chiarelli. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o-parecer, que é aprovado por unanimidade. Con­
tinuando, o Sr. Presidente, Senador Murilo Badaró, pas· 
sa ·a presidência ao Sr. Senador José Fragelli, para rela­
tar os seguintes Projetos: Item 2. Projeto de Resolução 
da Comissão de Economia à Mensagem n~' 152, de 1982 
(Mensagem n9 284f82, na origem) do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede-­
ral, proposta d_o Senhor Ministro da Fazçnda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Varzelândia 
(MG), a contratar operação de crédito no valor de CrS 
29.454.950,00. Relator: Senador Murilo Badaró. Pare­
cer: Favorável por constitucional e jurídico. Não haven­
dÕ discussão, o Sr. Presidente e~ exercício, Senador José 
Fragelli, põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 3, Ofício .. S" n~'lO, de 1982 (Oficio n~' 
23-PfMC/82, na origem) do Senhor Presidente Qo.Su: 
premo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Fe­
d~al, cópias das notas taquigráficas e do acórdão profe-­
rido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Re­
curso Extraordi~ârío g~' 96.392-.8, do Estado de São Pau­
lo, o qual declarou a inconstitucionalidade do artigo 5'i', 
da Lei Mu~~ipa~_n9 253, de 2 de dezembro de 1977, do 
Município de Populina, daquele Estado. Relator: Sena­
dor M1,1rilo Badaró. Parecer: Favorâvel, na forma do 
projeto de Resolução que apresenta. Não havendo dis-­
cussão, o Sr. Presidente em exercfcío, Senador José Fra­
gelfi, põe em votação o parecer, que é aprovado por una­
nimidade._ Prosseguindo, o Sr. Presidente em exercício, 
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Senador José Fragelli, passa a presidência ao Sr. SenaM 
dor Murilo Badaró. Por deliberação da Presidência, são 
adiados, em face da ausênCía dos relatores, o PLC n9 

77/83, PLC no 96/82, PLS no 98/81, PLS no 63(83, PLS 
no 142/83, PLS no 354/81, PLS no 128/83, PLS no 
151/82, PLS no 275(81, PLS no 63/83. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronaldo Cavalcante Gonçalves, Assistente, 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

26• Reunião Realizadil em 
30 de novembro de t983. 

Às nove horas e trinta minutos da dia trinta de no­
vembro de mil novecentos e oitenta e três, na sala da Co­
missão, sob a presidência do Sr. Senador Murilo Badaró, 
Presidente, reúne-se a Cofuissãó de ConstituiçâO-e JuS­
tiça com a presença dos Srs. Senã:dores Helvídio Nunes, 
Aderbat Jurema, Odacir Sáares,--Hêlío Gueiros, Alffiir 
Pinto, Passos Pôrto, João Calmon e Octãv"iO-c-.ii.idõso. 

Deixam de comparecer, por motivojustifka:do Os-Srs. 
Senadores Guilherme Palmeira, Martins Filho, Carlos 
Chiarelli, Carlos Alberto, Marcondes Gadelha, Amaral 
Furlan, José lgnãcio, Pedro Simon e Enéas Faria. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu~ 
nião anterior, que é dada como aprovada. - --- _ 

A seguir, passa~se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item 2. Projeto de Resolução n.,. 127, de 1982, que aprova 
as conclusões e recomendações do Relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instítulda pela ResoluÇã"o­
n"' 69, de 1978. Autor: Comissão ·parJã.ritentar de Inquéri­
to. Relator: Senador Passos Põrto. Parecer: favorável a 
emenda nQ 2- CME (substitutiva). Não haverldO discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o p-arecei, que é 
aprovado por unanimidade. Item !5. Projeto de __ ~ei do 
Senado n.,. 142, de 1983, que regulariza sem aumento de 
incidência o Imposto único sabre lubrificantes e com­
bustíveis líquidos e gasosos. Autor: Senador Roberto 
Campos. Relator: Senador Aderbal Jurema, Parecer: fa­
vorâvel, por constitucional e jurídico com a emenda n9 1 
- CCJ (substitutiva}. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 34. Projeto de _Lei da Câmara n9 86, 
de 1983 (n"' 14-B/83, na CD), q-ue altera dispositivO- do 
Decreto-lei n9 1.003, de 21 de outubro de 1969, Lei da 
Organização Judiciária Militar, e dã outra providências. 
Autor: Poder Executivo. Relator: Senador Aderbal Jure~ 
ma. Parecer: favorável quanto ao mérito. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. _ 

Por deliberação da presidência; são adiados, em face 
da ausência dos relatores, o PDL n" 41/81, PLC n"' 
77/83, PLC no 63/83, PLC no 91/83, PLC no 81/83, PLC 
no 104/83, PLC no 19/83, PLC no 93/83, PLC no 134/83, 
PLC no 23(83, PLC no 61(83, PLS no 241(83, PLS no 
62/83, PLS no 350/81, PLS no 266j81, PLS no 93/83, 
PLS n" 98/81, PLS no 123/83, PLS n° 200/83, PLS no 
306/80, PLS no 207/83, PLS no 211/83, PLS no 53/83, 
PLS n' 09(83, PLS n' 225/83, PLS no 18(83, PLS no 
275/81, PLS no 151(82, PLC no 133/83, PLC no 15(81, 
PLC no 36/83 e PLS no 41/82. 

O Sr. Presidente informa aos demais membros da Co-­
missão haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa~s~ a_s-_ 
sim a apreciação do hem único. Oficio .. s" n906,de 1980 
(of. n" 32(80, na origem). DO Sr. Governador do Estado 
da Bahia, solicitando autorização do Senado Federal, 
para que o Estado da Bahia possa alienar terra~ de sua 
propriedade, localizadas no Município de Irama1a, a so­
ciedade "Fazendas Reunídas Santa Maria Ltda". Rela­
tor: Senador Passos Pôrto. Parece;::._ Favorável, por cons­
titucional e jurídico. Posto em votação o parecer, é o 
mesmo aprovado, votando contrário o Sr. Senador José 
Fragelli. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando- eu Roilald CavalCante Gonçalves, Assistente da 
Comissão,' a "presente Ata, que lida e aprovada, será assi~ 
nada pelo Sr. Presidente. 

}9 Reunião Realizada em 
14 de março de 1984. 

Às "noVe horas e trinta minu_los do dia quatorze de m~rço 
de mil novecentos e oitenta e quatro, Õâ-sala-da Comis­
são, sob a presidência do Sr. Senador MurUo Badaró, 
Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e Jus­
tiça com a pre.<>ença dos Srs. Senadores Helvídio Nunes, 
Octávio Cardoso, GuilherJ?e Palmeira, Passos- Pôrto, 
Martins Filho, José Fragelli e Carlos Chiarelli. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs, 
Senadofes Aderbãf Jurçma, Carlos Alberto, Marcondes 
Gadelha, Amaral Furlan, Odacir Soares, José Ignácio 
Ferreira Pedro Simon Hélio Gueiros, e Enéas Faria. 
Have~do número re~mental, o Sr. Presidente declara 

aberto os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu~ 
niào anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, o Sr. Presidente, Senador Murilo Badaró, 
t_o_rn_a _a_reunião em caráter secreto para apreciar a pri­
meira matéria constante da pauta: Item I. Mensagem n9 
57, de 1984 (Mensagem n"' 072/84, na origem). Do Sye­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovaçao 
do Senado Federal, o nome do General-de-Exército Sêr­
gio de Ary Pires para exercer o cargo de Ministro do Su-_ 
perior Tribunal Militar, na vaga de decorrente do faleci­
mento do Ministro General-de-Exército Josê Fr:_agome­
ni. R.el~tor: .Senador Helvídio Nunes. Parecer: apreciado 
em reunião secreta. 

Reaberta a reunião, e em face da falta de quorum, de­
corrente da saída do Sr. Senador José Fragelli para parti~ 
cipar de uma reunião do seu Partido, o Sr. Presidente 
susPende a reunião, adiando a apreciação das seguintes 
matérias:. PLC n_"' 277/83, PLS n9 41/81, PLC n.,. 100, 
PLC 77(83, PLC no 81/83, PCL no 93/83, PCL no 
104/83, PCL n' 91(83, PLC no 19/83, PLC no 134/83, 
PLC no 23/83, PLC no 61/83, PLC no 36(83, PLC n' 
246/83, PLS no 62(83, PLS no 98/81, PLS no 207/83, 
PLS~no 128/83, !'LS no 350/81, PLS n° 266/81, PLS no 
306(83, PLS no 53/83, PLS n° 41/82, PLS no 211/83; 
PLS n' 63/83, PLS no 255/83, PLS no 241/83, PLS no 
18/83, PLS no 275/81 e PLS no 151/83. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assitente da 
Comissão a ·preSente Ata,-que lida- e aprOvada, será assi­
nada peJo· Sr._ Presidente. 

COMISStÓ~DE ECONOMIA 

18• Reunião, Extraordinária realizada 
em 24 de noveinbro de 1983. 

Âs âez horas e trinta minutos do dia vínte e quatro de 
novembro de mil novecentos e oitenta e três, na sala de 
reuniões da Comissão, Ala Senador Nilo Coelho, pre­
sentes os Srs. Senadores Roberto Campos, Presidente, 
José Fragelli, João Castelo, Affonso Camargo, Gabriel 
Hermes, Albano Franco e José Lins, reúne-se a Comis­
são de Economia. Deixam de comparecer, por motivo 
justificadO, os Srs. Senadoies Luiz Cavalcante, Benedito 
Ferreira, lris Cêlia, Severo Gomes, Fernando Henrique 
Cardos.a e Fábio Lucena. Havendo número regimental, 
o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da A ta da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Prosseguindo, o Sr. Presidente comunica à 
Comissão que pretende realizar, tendo início em março 
próximo, um ciclo de palestras sobre a política-i:t-adorial 
de Informática, que contará com a presença do Sr. Mi­
nistro Danilo Venturini, do Conselho de Segurança Na­
cional, e de técnicos da área da Informática. A Comis­
são, por unanimidade, acolhe a proposta do Sr. Presi­
dente. As datas das exposições serão fixad~s oportuna-
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meãte, a fim- de que possam c-onciliar compromissos já 
assumidos. Passa-se à apreciação da pauta dos traba­
lhos: Projeto de Decreto Legislativo n"' 20/83 -Aprova 
o texto do Acordo que cria uma Comissão Mista entre o 
Governo da República Fed~rativa do Brasil e o Governo 
da República Gabonesa, assinado em Brasília, a 30 de 
junho de 1982. Relator: Senador José Lins, que apresen­
ta parecer favorável ao projeto, sendo o mesmo aprova­
do. Requerimento n"' 717 j83- Do Sr. Senador Roberto 
Saturnino, requerendo a constituição de uma Comissão 
Especial inter-partidária, cOriiPos'ta de sete (7) membros 
para, no prazo de 60 dias, desenvolver o estudo e a dis­
cussão das questões econômicõ~socials que afligem a 
Nação. Relator: Senador Albano Franco, que oferece 
parecer favorável. Colocado em discussão, o Sr. Presi­
dente concede a palavra ao Sr. Senador Roberto Saturni­
no, autor da proposta, que, convidado pela Comissão, 
faz uma exposição sobre o requerimento, na qual destaca 
as razões pelas quais o levaram a apresentã~lo ao Senado 
Federal. O Requerimento recebe o apoio dos Srs. Sena~ 
dores presentes e é aprovado por unanimidade. Projeto 
de Lei da'Câmara n.,. 102/83 --Altera o Decreto-lei n9 
221, de 28 de fevereiro de 1967- que dispõe sobre pro­
teção e estímulos à pesca. Relator: Senador Jos~ Fragelli, 
com vista ao Sr. Senador Albano Franco. O Sr. Relator 
confirma o parecer favorável ao projeto, que é aprovado 
pela Comissão, vez que o Sr. senador Albano ~rance 
não apresentou Voto em Separado. Projeto de Lei da 
Câmara n.,. 134/82.-lntroduz alteração na redação do§ 
49 do artigo -sç da Lei n"' 4.380, de 21 de agosto de 1964, e 
acrescenta parágrafo ao mesmo ai-tigó. Relator: Senador 
José Fragellí, que apresenta parecer contrârio ao proje­
to. Não há objeção ao parecer apresentado, sendo, en­
tão, aprovado pela Comissão. Mensagem n9 186/83-
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro~ 
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazend~, para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Alfenas (MO), a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 1.220".001.420,69. Relator: Senador José 
Fragelli, que oferece parecer favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. A Comissão aprova o parecer. 
Projeto de Resolução n9 95/83 -Cria a Comissão Par­
lamentar de Inquérito para os fins que especifica. Rela­
tor: Senador José Lins, que apresenta parecer contrário 
ao projeto, ressaltando que não existe fundamento nas 
notícias de privatização da Vale do Rio Doce, e por con­
seguinte inexiste razão para a criação da pretendida Co­
missão. Destaca, tambêm, o pronunciamento, feíto em 
Plenário, pelo ">r. Senador Aloysio Chaves, Líder do 
,pbs no Senado, so::Ore o assunto. Colocado em votação, 
ê aprovado o pareCer 0.:- Sr. Relator, votando vencidos 
os Srs. Senadores José Frag.:lli e Affonso Camargo. São 
adiadas, em virtude da ausêne:.. · dos Relatores, os se­
guintes projetos: PLC N.,. 133/82, PLC N9 32/83, PLC 
No 52/83, PLC N• 204/83, PRS No 13/83, RQS N• 
784/83, PLS No 232/81 e PLS No 241 ;go. Na da mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Fran­
cisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n9l, de 1984- (CN), ·pela qual o Senhor 
Pres1d~nte da República comunica haver vetado, to­
talmente, o Projeto de Lei da Câmara n.,. 117, de 1983 
(n"' 1.707, de 1983, na origem), que Halteraascontri­
buições dos segurados obrigatórios do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, o valor das 
pensões e dá outras providências". 

1' Reunião (Instalação), 
realizada em 20 de março de 1984 

Aos vinte dias do mês de março do ano de mil nove­
centos e oitenta e quatro, às dezesseis horas, na Sala da 
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Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os­
Senhores Senadores Jutahy Magalhães e Passos Pôrto e 
Deputados Nilson Gifiso·n e Francisco Am.aral, reúne-se 
a Comissão Mlsta do CongressO Nacional, incumbida de 
examinar e emitir relatórío sobre a Mensã.gem n~' 2, de 
1984- (CN), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli-
ca comunica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei 
da Câmara n~' 117;- de -1983-(n9 1.707, de 1983, na ori­
gem), que_"altera as contribuições dos segurados obriga­
tórios do Instituto de Previdência dos Congressistas -- -­
I PC, o valor das pensões e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Se-: 
nhor Senador Josê Ignácio e o Senhor Deputado Ary 
Kffuri. - ---

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Passos Pôrto, que-declara instalada a Comissão. 

Em ob_ediênCi"a a dispOsitivo Í'egimental, o Senhor Pre­
sidente _esclarece que irá proceder à eleiçã_o do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Oístribllldas as cédu-_ 
Ias, o Senhor Senador Passos Pôrto convida o Senhor Se­
nador Jutahy_Magalhães para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição; verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Francisco Amaral ,_, ... ~ . -.. .. _:"' .1 votos.. 
Deputado Ary KffUrí ..... ·-· ~· ~-~· -~ .-. ·-- 1 voto. 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Nilson Gibson .. ~· .... ~ ...•... 3 ...Yotos~ 
Em branco ........... ~- ................ 1 voto. 
São declarS.d_os eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados- FranCisco 
Amaral e Nilson Gibson. 

Assumindo a Presidência o_Senhor DeputS.do Francis­
co Amaral agraçiece, em nom~_(:lo Senhor Deputado Nil­
son Gibson e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tinguidos c designa o Senhor Senador Passos Pdrto para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da ·comissão e irá à publicação. · 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre li~ 

Mensagem n"' 3, de 1984- (CN), pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, par­
cialmente, o Projeto de Lei da _Câmara n9 265, de 
i983 (n9 1.659-B, na origem), que "dispõe sobre a es-­
colba de dirigentes de fundações de ensino superior e 

-dá outras providências". 

1• Reunião (Instalação), 
realizada em 20 de março ~e_ !984 

Aos vinte dias do mês de março do ano de mil nove~ 
centos e_.oitenta e quatro, às dezesseis horas e quinze mi­
nt:~t.o_s, na Sala da Comíssã.o_de Finanças, no Senado Fe­
deral, presentes o Senhor Senador Aderbal Jurema e os 
Senhores Deputados Nilson Gibson, Jo3.cii Pereira e 
wa11 Ferraz, reúne-se a COrriissão Mista do Congresso 
Nadonal, incumbida de examinar e emitír relatório 
sobre a_Mensagem n9 3,_ de_I984 -_(._ÇN), pelª' qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver vetado, 
parcialmente, o Projeto de_Lei da Câmara n"' 26:5; de 

Março de 1984 

1983 (n"' 1.659-B, na origem), que "dispõe sobre a esco­
lha de dirigentes de fundações de ensino superior e dâ 
outras providências". 

'oeiXam de comparecer, por mo,tivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Calmon e Fernando Henrique 
Cardoso. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presídência, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a ComisSãO. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
-Sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e Vice-Presidente da Comíssão. Distribuídas as cédulas, 
o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor De­
putado Wall Ferraz para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Fernando Henrique Cardoso .... 4 votos. 
Para Vice-Presidente: 
Senador Aderbal Jurema ........... ~·-··. 3 votos._ 
Em branco .... , ....................... 1 voto. 
São deClarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 

respectivamente, os Senhores Senadores Fernando Hen­
riqUe Cardoso e Aderbal Jurema. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Adcrbal 
Jurema, Vice-Presidente eleito, agradece, em nome do 
Senhor Senador Fernando Henrique Cardoso e no seu 
próprio, a honra com que foram distinguidos e designa o 
Senhor Deputado Nilson Gibson para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. 
para constar, eu, João Hêlio CarValho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Senhor Pres~dente, demais membros 
da C omissão e irá à publicação. 


